
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
ANO XXXVIII- N• 106 CAPITAL FEDERAL 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 140• SESSÃO, 
EM 31 DE AGOSTO DE 1983 

I. I- ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensagens do Senhor 
Presidente da República 

- N•s 170 e 171/83 (n•s 321 e 
324 f83, na origem), restituindo au- -
tógrafos de projetos de lei sancio­
nados. 

1.2.2.....;. Parecer encaminhado à 
Mesa 

1.2.3 -Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado ·n11 
216/83, de autoria dos Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que introduz al­
teração na Consolidação das Leis 
do Trabalho, na parte concernente 
à estabilidade. 

- Projeto de Lei do Senado n-1 
217/83, de autoria do Sr. Senador 
Mauro Borges, que altera a Lei n<~ 

6.576, de 30 de setembro de 1978, 

.SUMÁRIO 
que dispõe sobre a proibição do 
abate de açaizeiro, para o fim de 
tornar abrangida por sua proteção 
a palmeira de babaçu, na forma 
que especifica. 

1.2.4- Leitura de resoluções 

- Resolução nl' 329/83, que 
prorroga por 180 (cento e oitenta) 
dias o prazo concedido à Comissão 
Parlamentar de lnquêi-ito criada 
pela Resolução n~> 62(80, destiiiada 
a apurar as caUsas dã: rOtatividade­
de mão-de-obra no País, em face 
do sistema do Fundo de Garantia 
do Tempó de Serviço. 

-Resolução n~' 330/83, que 
prorroga por 60 (sessenta} dias o 
prazo concedido à Comissão Espe­
cial destinilqa a estudar modifi­
cações pu a revogação da _Lei n~' 

6:620, de 1978, que alterou o 
Decreto-lei n~' 898, de 1969. 

1.2.5- Requerimento 

- N 9 764/83, de autoria do Sr. 
Senador Itamar Franco, solicitan­
do informações ao Poder Executi-

vo relativas ao Decreto-lei n'i' 
2.048/83. Deferido. 

1.2.6 - Dfstursos do Expediente 

SENADOR MÁRIO MAIA -
Alocação de recursos para a conti­
nuidade das obras da BR-364. 

SENADOR ITAMAR FRANCO 
- Morosidade na apreciação de 
requerimento solicitando a criação 
de Comissão Especial desúnada a 
investigar as relações comerciais 
entre Brasil-Polônia. Análise de 
documento da SEPLAN sobre as 
relações Brasil-Polônia no campo 
econômico. 

1.2. 7- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~' 
218/83, de autoria do Sr. Senador 
Álvaro Dias, que re~oga o item VI 
d_o art. 1~' da Lei n~' 5.449, de 4 de 
junho de 1968 e dá outras provi­
dênci~. 

- Projeto de Lei do Senado n~' 

219/83, de autoria do Sr. Senador 
Álvaro Dias, que revoga o 

SEÇÃO 11 

QUINTA-FEIRA, 1• DE SETEMBRO DE 1983 

Ata da 140• Sessão, 
em 31 de agosto de 1983 

I• Sessão Legislativa Ordinária, 
da 4 7• Legislatura 

Presidência dos Srs. Nilo Coelho 
e Almir Pinto 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SEN'fES .. O'S SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Mário- Maia 
Eunice Michiles ~-Fábio LUcena- Raimundo Parente 
- Claudionor Roriz - Aloysio Chaves --Alexandre 
Costa - J cão Castelo - Helvídio Nunes - J oào Lobo 
- Almir Pinto - José Lins - Martins Filho - Hum­
berto Lucena- Marcondes Gadelha- Milton Cabral 
- Aderbal Jurema - Marco Maciel - Nilo Coelho -
Qgilherme Palniei!a - João Lúcio - Luiz Cavalcante 
- Lourival Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Maga­
lhães- Luiz Viana- João Calmon - José Ignácio..;,. 
Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Roberto Saturni­
no -Itamar Franco- Murilo Badaró- Alfredo Cam­
pos - Am-aral Furlan - Henrique Santillo - Mauro 
Borges - Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental declaro aberta a sessão~ 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabãihos. 
O Sr. l'i'-Secretârio irá proceder à feitura do ExPedien­

te. 

1:: lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 

N9 170/83 (n~> 321/83, na origem), de 29 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n~> 79, de 1982 (n~> 
5.851/82, na Casa de origem), que autoriza a doação, ao 
Estado de Goiãs; do imóvel que menciona, situado no 
Município de Pedro Afonso, naquele Estado. 

(Projeto que se transformou na Lei 05' 7.118, de 29 de 
agosto de !983.) 

· N9 171/83 (n~> 324/83, na origem), de 29 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmara n~> ?5, de 1983 (n'i' 
10/83, na Casa de origem), que dispõe sobre a criação e 
extinção de cargos na Secretaria do Tribunal Superior do 
Trabalho, e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n'i' 7.120, de 29 de 
agosto de 1983.) 
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EXPEDIEN'TE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Diretor-Geral do Senado Federal 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do· Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS DE' BASTOS Via Superfície: 

Diretor Industrial Semestre ....•..•.•.•••.. ~-· • ~ ...•••••••• 

Ano···········-~···-···~···-·······--·· 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 
Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

Decreto-lei n~> l. 170, de I O de maio 
de 1971, e dá outras Providências. 

1.3-0RDEM DO.DIA 

- Projeto de Lei da Câmara n<? 
. >/82 (no 976(7S, na Casa de ori­
gem) que dispõe sobre a unificação 
progressiva do salário mínimo eni 
todo o território nacional, prescre-­
ve a forma de sua execução, e dá 
outras providências. Discussão 
adiada para a sessão de amanhã, 
nos termos do Requerimento n<?_ 
765/83. 

- Projeto de Lei· do Senado n<? 
158/82- Complementar, de auto­
ria do Senador Itamar Franco, que 
veda a institUiÇão ou majoração de 
tributo por Decreto-lei, e dá outras 
providências. Discussão adiada 

- Projeto de Lei do Senado nl' 
280/80, de autoria do Senador Ita­
mar Franco, ctetefffiinando que a 
Ordem dos AQvogados do Brasil 
opine sobre a escolha de magistra­
dos que devam integrar tribunais 
com jurisdição em todo o território 
naciOn-al. "DiscuS$ão sobrestada por 
falta de quorum, para votação do 
Requerimenlo n~' 767f83. 

1.4- DISCURSOS APÓS A 
ORDEM DO DIA 

SENADliR JOÃO-LOBO- Po­
siÇãO -asSUffiida pelos Governado­
res nord~tínos por ocasião da últi­
ma reuniiiO do Conselho Delibera­
tivo da SUDENE. 

para a sessão do dia 14 do mês Se- SENADOR ITAMAR FRANCO 
guinte, nos termos do Requerimen- - Nota dos Comitês de Imprensa 
to n<? 766/83. -- do Senado e da Câmara dos Depu-

- Projeto de Lei do Senado n"' tados, de repúdio face a suspensão, 
203/82, de autoria do Senador Nel- pela Rede Bandeira-ntes, do progra­
son Carneiro. reVoS;ando -di.spositi- ma do jornalista F_erreira Neto. 
vos da L~i n'_7.01_6_._d_~23 de agosto 
de 1982. que dispõe sobre a rever­
são para cargos integrantes do Pla­
no de Classificação instituído pela. 
Lei n9 5.645/70. Discussão encerra­
da após usarem da palavra os Srs. 
José Fragelli e Aloysio Chaves, fi­
cando a votação adiaçla_ por falta 
de quorum. 

SENADOR JOSE UNS- Telex 
recebido do Presidente do IBDF, 
referente a medidas tomactas por 
aquele órgão em prol do desenvol­
vimento florestal do Nordeste. 

SENADOR NELSON CARNEI­
RO- Erros que estariam ocorreo-

do no lançamento, pela Receita Fe-: 
dera!, do valor do empréstimo 
compulsório institufdo--pelo GoVer­
no Federal, fixado em dois por cen­
to do patrimônio lícjilido do contri­
buinte do.imposto de renda. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA -Eleição do Embaixador 
Sérgio Corr~ da Costa para a-Aca­
demia Brasileira de Letras. 

1.5-DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERI­
DOS EM SESSOES ANTERIO­
RES 

Do Sr. João Calmon, pronuncia­
do na sessão de 29-8-83. 

Do Sr. Itamar Franco. pronun­
ciado na sessão de 30-8-83. 

3-ATOS DO PRESIDENTE 

N's 98 e 99, de 1983 

4- MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE­
LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS CO­
MISSOES PEMANENTES 

PARECER 
PARECER No 764, DE 1983 

Da Comissão de Redação 

i 1.290.000~00 (onze milhões. duzentos e p.oventa míl cru­
zeiros) o montante de sua dívida consolidada interna. 

Redação final do Projeto de Resolução 'n'i' 100, de 
1982. 

Relator: Senador José Lins 
A Comissão apresenta a redação fiilal do- Projeto de 

Resolução n'i' 100, de 1982, que autoriza a ~refeitura Mu-· 
nicipal de Cavalcante (GO) -a ·e}evar em C.rs 

Sita das Comissões, 31 de agosto de 1983. -João Lo­
bo, Presidente - José Lins, Relator - Passqs Pôrto. 

ANEXO AO PARECER No 764, OE 1983 

Redaçio final do Projeto de Resolução n9 100, de 1982. 

FaÇo saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Pr~~ente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , de 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cavalcante, 
Estado de Goiás, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 11.290.000,00 (onze milhões, duzentos e 
noventa mil cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. l<? É a Prefeitura Municipal de Cavalcante, Es­

tado de Goiãs, nos termos do art. 29 da Resolução n"' 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de CRS 
11.290.000,00 (onze milhões, duzentos de noventa mil 
cruzeiros), junto à Caixa Econômica Federal, mediante a 
utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvol­
vinl.ento Social - F AS, destinada à implantação de 
meios~fios e galerias pluviais, naquele Municípi'o, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central dQ Bra­
sil no respectivo processo. 

Art. 29 -Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, pmjetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 
}9-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 216, DE 1983 

ulntroduz alteração na Consolidação das Leis do 
Trabalho, na parte concernente à estabilidade., 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 O art. 492, da Consolidação das Lei _ _do Tra­
balho, em seu "caput", passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 492. O empregado que contar mais de 
~ove meses de serviçO na mesma empresa não pode­

- rã ser despedido senão por motivo de falta grave ou 
circunstância de força-maior, devidamente compro-
vadas. · 

. ................ -.~·~········-········-·-
Art. 29 Esta Lei entrarã em vigor na data de sua 

publicação. -

Art. 3'1 Revog~m-se as.- disposições em contrário .. 
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Justificação 

Cuida o projeto de redUzii, de lO anoS para 9 meSes, o 
prazo previsto no "caput" do art. 492, da CLT, após o 
qual o trabalhador é abrangido pela estabilidade no~m­
prego. "-

A medida preconizada consubstancia proposta apro­
vada no VIII Congresso Nacional dos Urbanitários, rea­
lizado no Rio de Janeiro em maio deste ano, enviada ao 
signatário em forma de reiVindicação pelo Sr. Hugo Ro­
berto Martinez Perez, atual presidente da Federação dos 
Trabalhadores nas Indústrias Urbanas do Estado de São 
Paulo. 

Inspira-se a providência na conclusão segundo a qual 
a lei brasileira que trata da estabilidade precisa ser ur­
gentemente reformulada, de modo a podere'? o_s t~~a­
lhadores efetivamente gozarem ·de garantia no emprego. 

Sala das Sessões, 31 de agosto-de 1983.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

''. ' ......... ··~ ............ _._,_ __ .----. __ , ........... ,~ .-
Art. 492. O empregaao que cOntar mais de dez anos 

de serviço na mesma empresa não poderá ser despedido 
senão por motivo de falta grave ou cfrcunstância de 
força maior, devidamente comprovadas. 

Parâgrafo único. Considera-se como de serviço todo 
o tempo em que o empregado esteja à disposição do em­
pregador. 

(Às Comissões de ConstitUição e Justiça e d~ Le­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 217, DE 1983 

"Altera a Lei n' 6.576, de 30-9-78, que dispõe 
sobre a proibição do abate de açaizefro, para o nm de 
tornar abrangida por sua proteçio a palmeira de ba­
baçu, na forma que especifica." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1' A Lei n9 6.576, óe 3-0 de setembro de 1978, 
passa a vigorar com as seguintes alterações a partir da 
emenda: 

"LEI N• 6.576- DE30 DE SETEMBRO DE 1978 

Dispõe sobre a proibição do abate ou destruição do 
açaizeiro e do babaçu, em todo território nacional, e 
dá outras providências. 

Art. }9 É vedado o abate ou destruição, por 
qualquer meio, das palmeiras do açai {açaizeiro) e 
do babaçu, em todo o territóriO naciOnal, exceto 
quando autorizado pelo Instituto Brasileiro de De­
senvolvimento Florestal- IBDF. 

Parágrafo único. O uso de arbusticida em quál­
quer das palmeiras de que trata este artigo equivale­
rã: à prática de aiO de destruição, sujeifã àS penaS­
previstas no art. 39. 

Art. 29 Nos projetos dê reflorestamento, oU 
quaisquer outros, que devam ser implantados em re­
giões onde as referidas pal~eíras são nativas e 'onde 
o seu fruto é utilizado como alimento, ou para ~_!ls 
industriais, serâ obrigatório o plantio de uma per­
centagem de açaizeiros ou de babaçu, a ser fixada, 
em cada caso, pelo IBDF. 

Art. 39 ················~-·-··~·······-~··· 
• -... -.••••.•••••••• -.:-;-•••••.•. k••-"'"•• ••• 

Art. 29 Esta Lei entrarã em vigo~ na data de sua 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A idéia consubstanciada no presente projeto é a de_ 
aproveitar a Lei n9 6.576, de 30 de setemb~o de 1978, que 
já exisie e- está em pleno vigor protegendo as plantações 
nativaS de aÇaizeiros~ para também proteger as igual­
mente nativas plailtações de babaçu, preseQ_temente ob­
jeto de sanha predatória jamais vista. 

A palmeira babaçu é uma Monocotiledônea da Série 
dos Príncipes, da famflia das Palmáceas e pertence ao gê­
nero- Orbygnia Martiana. 

Enc.ontrada notadamente no Maranhão, que é o 
maior produtor, seguido pelos Estados de Goiás, Piauí e 
Cearâ, esta palmeira constitue para boa· parte da popu­
lação rural um meio alternativo de subsistência, especial­
mente no período de entressafra, quando a atividade de 
cata, quebra e venda das amêndoas representa um com­
plemento para o orçamento familiar. 

Estima-se q_ue atualmente mais de meio milhão de pes­
soas estejam envOlvidas nã atividade eXtrativa do ba­
baçu, o que confere valor social de muita significitivida­

oie, principalmente em se tratando de uma área onde as 
-condições econômicas são adversas e que tem uma renda 
.. per capita" das mais baixas do País. 

-O potencial econômico desta palmeira é de tal magni­
tude, que a sua exploração racional pode contribuir, de­
cisivamente, para a solução do angustiarlte problema da 
dívida externa do País. 

Das amêndoas extrai-se óleo cru, óleÕ combustível, 
óleo para saboaria, torta para gado, torta para adubo, 
banha de coco e óleo industrial. Do mesocarpo obtem~se 
am_ído e do epicarpo o farelo. E, finalmente, do endocar­
po resulta o álcoolmetílico, o ácido acético, o alcatrão, o 
coque, a acetona, o formol, os óleos para ferro e os lubri­
ficantes leves e pesados .. 

Ainda, como subprodutos do carvão de babaçu se 
pode obter outros derivados, tais como o óleo diesel, gás 
liquefeito, etileno, butileno e fertilizantes sfutéticos. 

Somente o aproveitamento do endocarpo e cocos re­
jeitadOs para óleo é capaz de produzir, a baixo custo, fa­
tores energéticos suficientes para manter em funci_ona­
mento, sem paralisações e necesS-idade de combustíveis 
importados, todo o complexo industrial e núcleos popu­
lacionais, abrindo novas frentes de progresso para o 
Norte e Nordeste. 

Em vista da reserva existente de cocais, o babaçu pode 
ser considerado como a maior fonte conhecida, mas ain­
da não explorada, de celulose. 

O necessário desbaste do número excessivo de palmei­
ras por hectare e dos indivíduos improdutivos, produzirá 
uma enorme massa verde de folhas. Sua transformação 
em celulose, matéria-prima de fácil colocação no merca­
do externo, nos permitirá obter as divisas de que o Brasil 
tanto necessita. 

Os estipes destas palmeiras, transformados em conser­
·va·-e·cte-mes de palmito, farinhas alimentícias e açúcar­

além do âlcool - em muito contribuirá para saciar a 
fome dO poVo nordestino, hoje sofrendo as conseqüên­
cias de -uma persistente seca. 

Os grandes babaçuais nativos da chamada Região dos 
Cocais - Pará, Goiás, Maranhão e Piauí estão sendo 
destruídos, através da pulverização ârea de agentes quí­
micos áróusticidas e palmicidas. Tudo isso é feito com 

· incentivos fiscãis do lmposto de Renda. 

-Mas, o-pTO!- ê que, també:m com o dinheiro go~erna­
mental do IR as empresas reflorestadoras plantam ba­
baçu nos campos - locais inadequados para o seu de­

-senvolvimento . 
__ Conto cóm a--compreensão e colaboração dos meus 

- --ilustres Pares para a adoção da medida aqui pleiteada, 
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que certamente muito contribuirá para evitar a predação 
de nossas estratégicas reservas de babaçu. 

Sala das Sessões. 31 de agosto de 1983.- Mauro Bor­
ges. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 6.576, DE 30 DE SETEMBRO DE 1978 

Dispõe sobre a proibiçio do abate de açaizeiro elll 

todo o território nacional, e dá outras providências. 

O Presidente da República 
-Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
Art. 19 É vedado o ab~ite ... da palmeira do açaí - açai~ 

zeiro- em todo o território flRcional, exceto quando au~ 
torizado pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento 
Florestal- IBDF. 

Art. 2' Nos projetos de reflorestamento que devam 
ser implantados em regiões onde a referida palmeira & 
nativa, e onde o seu fruto é utilizado como alimento, serâ 
Obrigatório o plantio de uma percentagem de açaizeiros, 
a ser ftxada, em cada caso, pelo IBDF. 

Art. 39 O descumprimento ao disposto nesta Lei su~ 
jeita o infrator ao pagamento de um salário mínimo re­
gional por palmeira abatida, sem prejufzo da apreensão 
do produto da infração e de outras sanções previstas em 
lei. 

Parágrafo único. Ao IBDF compete aplicar a multa 
de que trata este artigo, assim como apreender as palmei­
ras abatidas. 

Art. 49 Esta Lei entrai-â em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília,"30 di-setembro de 1978, 1579 da lndependên~ 

cia e 909 da Repúblíça. - ERNESTO GEISEL; AlySIOII 
Paulinelli. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Agn·­
cultura.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Os projetos li­
dos serão publicados e remetidos às comissões compe­
tentes. 

SObre a mesa, expedientes que vão;;er lidos pelo Sr. J9-
- ·secretário. 

São lidas as seguintes 

RESOLUÇÃO N• 329, DE 1983 

Prorroga por 180 {cento e oitenta) dias o prazo 
concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito cria­
da pela Resolução nY 62, de 1980, destinada a apurar 
as causas da rotatividade de mão-de-obra no País, em 
face do sistema ~q F~ndo de Garantia do Tempo de 
Serviço. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. b prorrogado por 180 (cento e oitenta) 
dias, Dos termos do artigo 178 do Regimento Interno, o 
prazo concedido à COinissào Parlamentar de Inquérito, 
criada pela Resolução n9 62, de 1980, destinada a apurar 
as causas da rotatividade de mão-de-obra no País, em 
face do sistema do Fundo de Garantia do Tempo de Ser~ 
viço. 

Sala das Comissões, 31 de agosto de 1983.- Jutahy 
Magalhães? Eunice Michiles, Raimundo Parente, Luiz 
Viana,· Martin~ Filho, José Lins, Passos Pôrto, Marco 
Maciel, João Calmon, Guilherme Palmeira, Helvídio Nu­
nes, Jorge Kalume, Marcondes Gadelha, Lenolr Vargas, 
Lourivai-Bãptista, Luiz Cavalcante, Almir Pinto, Carlos 
Cbiarelli~ João Lúcio, Ader~al Jurema, Virgüio Távora, 
Octávio- Cardoso, Milton Cabral, Carlos Alberto, Albano 
Franco. 
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RESOUJÇÃO No 330, DE 1983 

Prorroga por 60 (sessenta) dias o prazo concedido 
à Comissão Especial destinada a estudar modifi­
cações ou a revogaçio da Lei n"' 6.620, de 1978, que 
alterou o Decreto-lei n9 898, de 1969. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. b prorrogado por 60 (sessenta) dias 
nos termos do artigo 178 do Regimento Interno, o prazo 
concedido à Comissão Especial, criada pelo Requeri­
mento n'~ 188, de 1983, destinada a estudar modificações 
ou a revogação da Lci nY 6:620, de 1978, que alterou o 
Decreto-lei n9 898, de 1969. 

Sala das Comissões, 31 de agosto de 1983.- Nelson 
Carneiro,. Murilo Badarô, Lourival Baptista, Helvídio 
Nunes, José Fragelli, Passos Pôrto, Jutahy Magalhães, 
Martins Filho, Guilherme Palmeira, Hélio Gueiros, Pedro 
Simon, Jaison Barreto, Luiz Cavalcante, Affonso Camar~ 
go, Gabriel Hennes, Amaral Peixoto, Almir Pinto, Car~ 
los Chiarelli, João Lúcio, Alfredo Ca~:npos, Joio Calmon, 
Virgílio Távora, Amaral Furlan, Marcondes Gadelha, 
João Lobo, Álvaro Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)~ Os docomen­
tos lidos contêm subscritores em número suficiente para 
se constitulrem, desde logo, em Resoluçõe& do S_en_ado 
Federal, nos termos do artigo 170, .. a", do Regimento 
Interno. 

São publicados para que pi"oduzem os devidos efeitOs. 
Sobre a Mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

19-Secretãrio. 

É lido e deferido o seguinte 

REQUERIMENTO No 764, DE 1983 

Senhor Presidente, 
Na conformidade do que fã.culta o artigo 239, ítem I, 

letra b, do Regimento Interno do S_enado Federal, re­
queiro sejam solicitadas as seguintes informações ao Po­
der Executivo relativas ao Decreto-lei n9 2.048/83: 

1) Fornecer cópia de todos os contratos firmados com 
base no disposto nos artigos 19, ítens I e 11, e 89, do 
Decreto-lei n9 1.312, de 15 de fevereiro de 1974 e legis­
lação p·osterior que ampliou os limites de endividamen­
to. 

2) Que operações fo-ram cOõcfetizã.das diretamente 
pelo Ministro da Fazenda com base no artigo 29 do 
Decreto-lei n9 1.312/74? Fornecer cópia dos instrumen~ 
tos legais. 

3) Qui Operações foram concretizadas por íntei'mêdio 
de instituição financeira oficial na conformidade do arti­
go 39 do Decreto-lei n9 1.312174? Fornecer cóPia dos 
instrumehtos legais. 

4) Qual o teor do~. "pronunciamentos" do Ministro do 
Planejamento emitidos para os fins previstos no artigo 49 
do D~reto~lei n9 1.312/74? 

5) Quais ~.''outras empresaS" referidas no parágrafo 
único, do artigo 49, que receberam parecer prévio favorá­
vel do Ministro· do Planejamento? Fornecer cópia dos 
instrumentos legais que consubstanciaram as operações 
dos créditos. 

6) Especificar, individualizando todos os casos, as 
"garantias julgadas suficientes pafa o pagamento de 
qualquer desembolso que o Tesouro Nacional possa vir 
a fazer se chamado a honrar o aval" na conformidade do 
artigo 59 do Decreto-lei n9 1.31~/74. 

7) Quais os atos firmados pelo Ministro da Fazenda e · 
quais os que foram objeto de delegação na forma do artk-

, go 69 do Decreto-lei nl' 1.312/74? 
8) Fornecer cópia de todas a~, "cartas de intenção" 

subscritas pelo Ministro da Fazenda com base no pará­
gr~fo único do artigo 69 do Decreto-lei n9 1.312/74. 

9) Que "taxas" foram cobradas .pelo Tesouro NaCional 
a título de concessão de aval na conformidade do artigo 
79 do Decreto-lei nl' 1.312/74? Foram elas efetivamente 
recebidas? 

lO) Quais os créditos contratados ejou garantidos 
pelo Tesouro Nacional destinados a,, .. financiamento 
compensatório de desequilíbrio de balanço de pagamen­
t.Qs" QtL~'promover a formação de adequadas reservas 
internacionais de moeda estrangeira .. com base no artigo 
89 do _Decreto-l_ei n~' 1.312/74? FÓrnecer os instrumentos 
contratuais 

11) Quais os créditos obtidos a título dt;" "renego­
ciações de dívidas" na forma do parágrafo único do arti­
go 8:" _do Dec_reto-l~i ~-9 1.312/74? Fornec~r iri_strumentos 
contratuais. 

12) Quanto foi pago a cr~dores externos livre de im­
postos na conformidade do artigo 91' do Decreto-lei n9 
1.312/741 

13) Qual o limite de endividamento fixado, tomando 
por base o critério definidQ _no artigo 13 do Decreto-lei 
n~" 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, para cada mês até o 
corrente exercfcio? 

14) Qual o total (considerando c. principal, juros e ou~ 
tros encarios) atualmente devido, bem assim o garanti­
do, computado o previsto nos artigos )9, ítens I e TI, e 89, 
acresc_entando-se as quantias decorrentes de_ renegO­
ciações de dívidas, permitidas pelo art. 89, parãgrafo úni­
co, todos do Decreto-lei n9 1,312, de 15 de fevereiro de 
19741 

15) Fornecer cópia do documento submetido pelas 
autoridades monetárias aos membros do. "Clube de Pa­
_ris" _!10 curso_ do presen~e. mês. 

Justificação 

A Nação assiste indignada à imposição de uma série 
de medidas económico_-financeiras tendentes a gerar re­
cessão, desemprego e, notadamente, uma inédita con­
tração do poder aquisitivo dos salários. A origem-ime­
diata de tais imposições é notória. Os credores entrangei­
ros exigem e as autoridades executivas acolhem passiva­
mente as mais extravagantes condiçõ~s. A causa remota 
ê~ do, domínio :Póbiico. O i~!)ensãto e ifresponsá_'!'e_l_ endi­
vidamento levado a termo ao _longo de anos de imple­
mentação de um modelo econômico que ora se evidencia 
desastroso. 

Debate-se no momento, com grande intensidade e res­
sonância, os -efeitos cã.lamitoSos para a classe trabalha­
dora do fanligerado Decreto-lei n9 2.045/83 que restrin­
giu os reajUstes salariais a 80% (oitenta por centO) do 
Indice Nacional de Preços ao Consumidor. 

Ocorre que um outro diploma legal de idêntica nature­
za e origem, o Decr~o-lei n9 2.048, de 26 de julho de 
1983, vaticiila dias ainda mais agourentos para o sofrido 
povo brasileiro. Referido texto não tem merecido a devi­
da atenção por parte daqueles segmentos comprometi­
dos co.m a defesa dos autênticos interesses naciohais. 

Dito instrumento normativo~ em dois singelos artigos, 
_permite ao Poder Executivo aumentar em 40% (quarenta 

por" cento) á atual dívida externa, reconhecidamente as­
tronômica ~ insustentável, desconhecida quanto ao seu 
total e, seguramente, ilegítima. Num momento em que $C 

impõe o questionamento da própria dívida, e não apenas 
.lJm simpl~s pedido de moratória, o_ exame minudente das 
condições em que foi assumida, a cuidadosa verificação 
da sua origem legal impinge o Governo à Nação um no­
vo, maior e certamente mais calamitoso nível de endivi­
damento. 

-As autoridades exeéutivas supõem-se armadas de po­
deres para, definitiva- e i_rtevefsivelmente, comprometer 
serações com um dêbitõ que nos fará retroagir à con­
-dição de capitania hereditâria. Se hoje esta malfadada 
dívida jã está.a exigir sacrificiôs inauditos, que haverá de 
ser quando for acrescida de um montante equivalente a 
quarenta por cento de um total ignorado por força de 

Setembro de 1983 

amplos termos contidOs no parágrafo único do artigo 89 
do Decreto-lei n~' 1.312/747 

Julgo constituir um indeclinável dever do Congresso 
Nacional inteirar-se, de uma vez por todas, da condição, 
termos e especificações que atualmente regem os com­
promissos. Caberá aos representantes do povo, então, 
adotar as providências legislativas que se impõem de sor­
te a evitar um completo e irreversível ilipêndio do patri­
mônio comum. 

Sala das Sessões, 25 de agosto de 1983. - Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coêlho)- Serão requeri­
das as informações solicitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Mãrio Maia. 

0 SR. MÁRIO MAIA (PMDB -AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Em discurso que proferi aqui, desta tribuna, no dia 18 
êle maio deste ano,- dirigi- Um ãpelo ao Sr. Ministro dos 
Tiããspories para que leve a cabo as obras do trecho da 
BR-364-, entre Porto Velho e Rio Branco, atendendo a 
que esta rodovia é vital para o abastecimento da capital 
acreana, e tendo em vista, como dissemos, que durante a 
época invernosa a população daquela cidade fica ilhada 
e carente -de várioS produtos de primeira necessidade, -
fato que se verifica tambêm em várias outras cidades vi­
zinhas, como Brasiléia, Plâcido de Castro, Xapuri e Se­
nador Guiomard. 

Sabemos pelos jornais do empenho de que se acha 
possuído o Sr. Ministro dos Transportes em concluir, em 
setembro do próximo ano, as obras de asfaltamento dos 
1.442 <iuilómetros dã BR-364 que liga Cuiabá a Porto 
Velho, incluída no plano do governo, para complemen­
tar as malhas de integração daquela região, a fim de que 
suas fronteiras agrícolas possam expandir-se, uma vez 
que serão elas beneficiadas pelas áreas do Centro-Oeste, 
reconhecidas Como de grande potencial agrícola. 

Apesar de ser considerada pelos técnicos do Minis­
tério dos Transportes comQ, "um empreendimento ex­
traordinário,",. "um marco de expansão das fronteiras 
agrícolas"~. "uma das grandesyias de integração nacio­
nal e regional", a população do centro-norte do País viu 
como apreensão a notícia de que esta importante via, i'ni­
ciada há mais de 20 anos, que liga a Amazônia ocidental 
ao centro-sul do Brasil, pode uma vez que, como afir­
mou o Ministro dos Transportes, em recente palestra, ter 
suaS Obras paralisadas, ... todas as que atingirem seus li­
mites e nãQ contarem com recursos suplementares, serão 
automaticamente paralisadas". Esta advertência, Sr. 
Presidente, confirma a afirmação feita, ainda este mês, 
na Escola Seperior de Guerra, pelo Ministro Cloraldino 
Severo, segundo a qual,_ "A economia brasileira está as­
sentada sobre um sistema de transportes falido". 

Segundo o titular da pasta dos transporte,. "este setor 
está investindo a terça parte do que investia em 1976, de­
vendo chegar a 1990 com 28 mil quilômetros de rodovias ·· 
de I í"ffiíi de ferrovías em péssimas condições de funcio­
namento." 

Só para fazer -ã manutenção mínima da malha rodo­
viãria federal, o que representa cerca de 80 mil quilôme­
tros, o Brasil estã precisando, hoje, de, aproximadamen­
l~ _cento e vinte bilhões de cruzeiros. 
- -E, no entanto, Sr. Presidente, como reconhece o Mi~ 
nistro dos Transportes, o Governo está gastando apenas 
45 -bilhões de cru,zeiros, o sufiCiente para recuperar ape­
nas_ mil dos quase nove mil quilômetros de estrada em 
precário esta,do de funcionamento. 

Dos 11 mil quilômetros da malha ferroviária, seis mil 
quilômetros,_ quase a metade, portanto, estão necessitao~ 
do dC. Tefornla imediata, implicando um investimento da 
ordetii de 600 bilhões de cruzeiros. O Brasil, porém, no 
momento, não tem dinheiro para aplicar num quilôme­
tro sequer de estrada de ferro. 
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O estranho em tudo isto, Sr. Presidente, é que os escas­
sos recursos destinados ao setor de transportes, que 
montam a um trilhão e novecentos bilhões de cruzeiros, 
estão sendo aplicados, prioritariamente, na melhoria dos 
transportes suburbanos de passageiros das cidades mais 
desenvolvidas do País, como São Paulo, Rio, Belo Hori­
zonte, Porto Alegre e Recife, como declarou o próprio 
Ministro Cloraldino Severo. 

No entanto, apesar de toda esta apertura e escassez de 
recursos, o Ministro dos transporteS lançou o edital de li­
citação do Serviço de Consultoria, Estudos e Projetos, 
para a restauração de 1.099 quilômetros de rodovias nos 
Estados de Minas Gerais, São Paulo, Espírito Santo, Pa­
raná e Goiás, orçando o contrato com o -aãnco Mundial 
(BIRD) para as obras de restauração dos trechos localiw 
zados nas regiões Sul e Sudeste do :País; -em 220 milhões 
de dólares. Faz-se um empréstimo vultoso com Um ban­
co estrangeiro para ocorrer as despesas cOm a silnples re­
cuperação de estradas situadas em zonas ricas do País, e 
não há dinheiro para dar prosseguimento a um-a estrada 
que se arrasta desde 1960, há mais de 2.0 anos, cOmo a 
Cuiabá-Porto Velho, consideradas vital para uma região 
das mais pobres e necessitadas. 

O Sr. Luiz Cavakante ~Permite-me V. Ex• um .apar­
te, eminente Senador Mário M~lia? -

O SR. MÁRIO MAIA - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Luiz Cavalcante, com muitÓ prazer. 

O Sr. Luiz Cavalcante - Neste caso da ro-dovia 
Cuiabá-Porto Velho, que V. Ex• diz começada há mais 
de vinte anos, neste caso eu sou cõrrto que testem-unha 
ocular do fato, porque foi precisamente em 1938 que a 
IV Companhia do IV Ba-talhão rodoviário, sediada em 
Rosário Oeste, iniciou a construção da estrada em de­
manda de Vilhena, que fica a meio caminho entre Ro­
sârio Oeste e Porto Velho. Portanto há bem mais dos 
vinte anos que V. Ex• proclama. Há 45 anos. Muito obri­
gado. 

O SR. MÁRIO MAIA - Eu agradeço o apafie de V. 
Ex!-, nobre Senador Luiz Cavalcante, porque vem em so­
corro ao grito de um filho da plagas do Norte que há 
muito clama para que a comunicação do Extreffio Norte 
do País se torne efetiva com o Sul, o Norte pobre com o 
Sul rico. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, isto -prova que o Brasil 
do Norte, ou Norte do Brasil, continua a ser ignorado 
pelas autoridades governamentais. 

Ainda no mês de julho deste ano, o Ministro Cloradi~ 
no Severo garantia que, até o final daquele mês, a SE­
PLAN iria libáar a primeira Parcela dos 18 bilhões e 
seiscentos milhões de cruzeiros a serem utilizados na re­
cuperação das rodovias, ferrovias e hidrovias atingidos 
pelas enchentes do Sul. 

O Sr. João Lobo- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA-- Com todo o prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. João Lobo- Senador Mário Maia, V. Ex• de­
monstra realmente que existem dois pesos e duas medi­
das para as prioridades naciOnais. Parece que o Norte e o 
Nordeste não pesam e nem são considerados como coi­
sas válidas nos momentos de decisões. IsSo que V. Ex• 
denuncia, falta de atenção, de sensibilidade, do Sr. Mi­
nistro dos Transportes para Conl a situ<ição dessa rodo­
via, pode ser facilmente transportada para o Piauí, para 
o meu Estado. Desde firiS de 79, quando foi asfaltado o 
trecho inicial da Tr;m.Samazônica, que vai da Cidade de 
Picos a minha Cidade de Floriano, ficou um trecho de 36 
km sem asfalto entre as cidades de Oeiras e o povoado 
do Gaturiano. Temos feito todas as diligêitcias possíveis. 
Já fomos ao Rio de Janeiro falar com o Diretor-Geral do 
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DNER por duas vezes, para ver se conseguimos sensibi­
lizar essas autoridades para a necessidade de que seja as­
faltado esse tr_eçho õe 36 k.m, que secciona a estrada que 
é o ramo de Transnordestina, que é a transnordestina e o 
ponto inicial da transamazônica. Parece que não há real­
mente sensíbílidade das autoridades deste País com os 
pleitos do Nordçste e do Norte. Não há recursos, nin­
guém se importa de completar um trecho de 36 km que 
está tranformando aquela estrada em uma via inacessível 
e intransitável._ Também quero juntar minha -palavra à de 
V-. Ex•, para que as reivindicações do Norte e do Nordes­
t~ sejam levadas mais em considerãção pelas autoridades 
desse País. 

O Sr. Marcelo Miranda- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA - Darei o aparte a V. Ex•, 
após agr'adecc:r ao nobre Senador Joã-o Lobo a solidarie­
dade que empresta ao discurso. 

O Norte é um prolongamento dos dramas e das tragé-­
dias do Nordeste. Praticamente toda a região amazôni­
ca, do século XVIII para câ, tem sido povoada à custa 
dos dramas e das tragédias que ocorrem com os nordesti­
nos, mormente em virtude das intempéries das secas que 

· se abatem periodicamente sobre aquela grande região de 
nosso País. Cotidianamente o problema é abordado e as 
autoridades, assim como fazem ouvidos moucos aos nos­
Sos pleitos, aos pleitos dos representantes da grande re­
gião Norte, também moucos fazem os ouvidos para os 
clamores dos nobres companheiros representantes da re­
gião nordestina. 

Acolho, com muito prazer, o aparte de V. Ex• e conce­
-dó o aparte aó nObre representante de Mato Grosso do 
Sul. · 

O Sr. Marcelo Miranda- Senador Mário Maia, ouço 
com atenção o discurso de V. Ex• Empolgo-me quando o 
assunto é sobre o setor rodoviâiio, setor a que o Brasil, 
durante muitos anos, deu prioridade e sobre o qual as­
sentou a sUa economia: .Sabemos que o nosSo País não 
cresceu maiS durante esses três últimos anos, estamos em 

_ r.ecessão, tudo est~ parado. O setor rodoviário, a despei­
to do preço que paganlos hoje pelo petróleo, teve, dUran­
te um período grande no Brasil, a prioridade e se desen­
volveu em vários Estados. VejO V. Ex• hoje falar sobre a 
-BR-3~4, estrada que há tantos a,nos deveria ter sido im­
plantada e pavimentada. Entretanto, só veio ter um tra­
tamento especial, no seu trecho Cuiabá-Porto Velho, 
durante esse período exatamente de recessão que vive o 

lliã.sil. Conheço e.5sa rodovia deniro do meu Estado, 
Mato Grosso do Sul, de Mato Grosso, de Rondônia e no 

- -seu Estado, o Acre. Sei o quanto ê prioritário para o de­
senvolvimento nacional esse tronco rodoviário de grande 
iriiportância. Não ·adianta fazermos aqui a apologia da 
ferrovia, num país de dimensões gigantescas quanto o 
nosso. Sei da prioridade, hoje, talvez a primeira no Bra­
sil, do trecho Porto Velho-Rio Bi'anco. Há poucos dias 
mesmo, encontrav:a~me v. Ex•, llaqiíeie- trechO Rio 
Branco-Porto Velho, num avião, onde pude observar 
que o desenvolvimento brasileiro chega até ao Acre atra­
vés do avião, porque a precariedade das estradas não 
deixa que a carga, o transporte seja nOrmal até a sua ci­
dade. _Incluo _neste pronunciamento de V. Ex• problema 
idênticO de i.uii~!re~hÕ do meu Estado onde foram gastos 
rios de dinheiro, através da Comissão Rodoviária de Es­
tradas de Rodagem do Exército, na pavimentação da 
BR-262, Campo Grande-Corumbá. Hoje, faltando 
apenas 40 quilô~et~QS, a Çidade de Corumbá se encon­
-tia, comO Rio Branco, isolada do País. Uma cidade im­
pQftante na história do nosso Estado e na história do 
Pãfs.: qü8.ndo foi um porto no rio Paraguai, de _grande 
lnlportância para o élesenvoivini.ento do Centro-Oeste do 
-Pais, Corumbá hoje se encontra isolada, e apenas com 

"'"Uniã fõdoVia -precária, a Noroeste do Brasil. Por 40 km 
--tiãO é completado aquele trecho rodoviário de grande 
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importância. Por outro lado, quais são as prioridades 
brasileiras? Coilstruir Itaípu, onde há excesso de ene"rgia 
elétrica - obServamos hoje o excesso, uma vez que o 
País está estagnado, está pilrado, esiâ em recessão; cons­
trução de dois metrôs, no Rio e São Paulo; construção 
de usinas nucleares; construção de Carajás; construção 
antes da Transamazôriica e d-a Perimetral Norte, gastan­
do rios de dinheiro, e deixando de se completar uma es­
trada tão iniportante como esta ligação Porto Velho­
Rio Branco é Campo Grande-Corumbá. Muito obrlga­
do. 

O SR. MÁRIO MAIA - Nobre Senador Marcelo 
Mirailda,-V. Ex•, que representa um Estado que também 
depende vitalmente de estradas, o Estado de Mato Gros­
so do Sul, teve iiulmeras Vezes oportunidade de verificar 
e testemunhar esses fatos; recentemente, como fez refe­
rência, viajariioS jilfttos da Cápital de seu Estado atê Rio 
Branco. V. Ex• pôde testemunhar em nossa Capital o 
quanto ela depende da Estrada BR-364. 

Já afirmei desta Casa, mais de uma vez, e repito; a im­
portância desta Estrada para o Brasil não está só na sua 
capacidade de fazer comunicação e propiciar o escoa­
mento da produção da orla oeste de nosso País. ~ uma 
estrada de importância capital para a segurança nacio­
nal, tão importante quanto é o Oceano Atlântico, por­
que a BR-364- representaria a réplica terrestre da via de 
comunicação que a natureza nos ofereceu pelo Oceano 
que banha a grande costa brasileira. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex• um aparte? 

() SR. MÁRIO MAIA- Com muito prazer, concedo 
o aparte ao nobre Senador Fábio Lucena, Representante 
do Amazonas. 

O Sr. Fábio Lucena - Nobre Senador Mãrio Maia, 
conforme informação do eminente Senador Luiz CaVal­
cante, a estrada Cuiabà-Porto Velho está em construção 
há 45 anos. Vejamos como acontecem as coisas lã na 
nossa Região. A Usina Hidrelêtrica de Coaraci Nunes. 
no TerritóriO do Amapá, demandou 20 anos - desde 
1956 até 1976 ..=.para entrar em funcionamento; a Usina 
de Balbina, em Manaus, usina de pequeno porte, a se 
destina a produzir apenas 250 mil kilowats de energia 
hidrelétrica, Já se encontra em construção há 10 anos, e a 
previsão· e-Que até o final da dêcãda nâo entrarâ em fun­
cionam~nto, é jâ são 10 anos decorridos. Não se pode fa­
lar nessa importante Rodovia Cuiabá-Porto Velho sem­
se falar em duas outras- a Rodovia Manaus-Porto Ve­
lho, de 940 km de extensão, que se encontra totalmente 
intransitável, com a agravante de ter sido construída pa­
ralelamente ao Rio Madeira, isto ~. uma rodovia parale­
la a um aquavia, que, além de contrariar o bom senso, 
contraria até o instinto racional que se presume ainda 
existir nos homens que estão governado o País. 

O SR. MÁRIO MAIA - Como acontece com a Tran­
samazônica e a Perimetral N arte Também são duas con­
correntes ao grande Mar Doce que é o Rio Amazonas. 

O Sr. Fa"bio Lucena- V. Ex• antecipou os dados que 
eu iria mencionar. Segunda Rodovia é a Manaus-Boa 
Vista, com exatamente 890 Km de extensão. Partindo-se 
de Boa Vista, passando-se por Manaus, por Porto Velho, 
por Cuiabá, teiiamos -implantado no sertão do nosso 
Pais, no Grande Setentriãó; do Centro Oeste e dÕ Norte, 
um_a verdadeiia rodovia de interligação da Bacia do Ori­
noco, porque, a partir de Boa Vista, chega-se com facili­
dade à Venezuela e ao Mar dos Caraíbas, até à Bacia do 
Prata, pelas grandes, rodovias chamadas de. "integração 
nacional.". No entanto, es~as rodovias na nossa Região 
estão complentamente abandonadas. O Sr. Ministro dos 
Transportes declarou enfaticamente, faz poucos dias, 
que não dispõe de recursos para concluir as Rodovias 
Mana.us-Boa Vista e Manaus-Porto Velho, e que tão 
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cedo alí o Governo_nã_Qllplicará um só centavo. Não é __ Qe 
se estranhar, nobre Senador MáriQ Maia, porque, en­
quanto o Banco Central se responsabiliza pelo cheque 
sem fundo histórico, hoje publicado na primeira página 
de O Estado de S. Paulo, emitido pelo Grupo Coroa­
Brastel, cheque esse de mais de 1 bilhão de cruzeiros, en­
quanto o escândalo da.!)..~'polonetas," que atingem 2 bi­
lhões de dólares, continua a percutir perante os ouvidos 
atônitos e até a fêflr cOm certa irritabilidade os olhos re­
pletos de inc:redibilidade do Governo e de incredubilida­
de do povo brasileiro, vê V. Ex'" que, diante desses siste­

. ma que se implantou em nosso País, nada podemos espe­
rar a não ser o afundamento das rodovias planejadas 
para a Região Amazônica, a lado e lado do _afunda_m_ento 
de todos os demais setores da economia nacional. 
Solidarizo~me com_V. Ex' pelo seu pronunciamento. Es­
tranho, nobre Senador Mário Maia, e estranho profun~ 
damente, que uma Região tão importante quanto a nos~ 
sa, uma Região que tem sido apontada pelo Governo 
com o verdadeiro esteio _da propalada superpotência ein 
que pretendem conve_rter o nosso País, atualmente, pelo 
menos, uma superpotência campeã da dívida externa, 
que uma Região de_ tanta importância viva à merCê do 
abandono, entregue à própria sorte e confiada, provavel~ 
mente, à sorte dos seus pr9prios azares. Meus parabén's a 
V. Ex.• pelo pronunciamento. 

O SR. MÁRIO MAIA- Nobre Senador Fábio Luce-­
na, incorporo ao me-u pronunciairten:to as cortsidefaÇões 
inteligentes que V. Ex.• acaba de fazer, que expressam, 
como sempre nesta Casa têl'l1 expressado, o grande inte­
resse e o profundo conhecimCnto que V. Ex.• possui não 
só dos problemas do seu Estado, da sua Região, como 
do próprio País que nos serv'iu çle berço. Como V. Ex• 
bem acentua, o regime instalad~ no Paí;i .de 1964 a esta 
data- quando preferiu,abando,nar a consulta popular 
para sua legitimização no-poder e se enclausurou nos ga­
binetes para legislar e dirigir este País - passou a dar 
prioridades de maneira improvisada e criou inúmeros 
projetos faraônicos, projetos esSes que não estavam den­
tro de nossa capacidade econômica de executá-los. E o 
resultado não poderia deixar de ser o que nós, hoje, per­
plexos, assistiriiOs:- O abandono de todas as iniciativas 
daqueles grandes projetoS, chamado~_, "projeto imPac­
tos." Eram mesmo projetos impactos, de fachada, para 
impressionar ou desviar a consciêrtCiã. n_acional d9s gran­
des problemas que nos afligiãin e continuam afligindo. 
Então, criou-se os POLONOROESTE, o POLAMAZO­
NIA. 

De repente, da floite para· O -dia, c-omeçou-se a ouvir fa­
lar na construção da Transamazônica, que é uma estrada 
que terá suas necessidades, terá sua propriedade na épo­
ca adequada. Mas construir-se uma estrada paralela ao 
grande oceano, que é o oceano de águas doces - o rio 
Amazonas - no sentido paralelo a esse rio, transversal 
aos grandes rios que lhe são tributários nesse momento 
históricO que nós atravessamos, achamos que é uma falta 
de visão do futuro, uma falta de planejamento. Só plane­
jamento feito no asfalto, nos gabinetes de ar refrigerado, 
sem sentir o aroma e o ar tropical de nossa grandeza 
amazônica ê que poderia imaginar, nessa fase histórica, 
concorresse com o grande mar doce, e a grande calha 
mater do Amazonas. E pior ainda, querendo construir-se 
não apenas uma paralela, mas duas paralelas ao rio 
Amazonas, uma ao norte e outro ao sul: a Transi:ilíla-z-ô­
nica e a Perimetral Norte._ O resultado, na prática, é o 
que nós estamos vendo: o Brasil endividado, devendo bi­
lhões e bilhões aos bancos internacionais, Muito_ desses 
bilhões de dólares, tomados para construir a Perimetral 
Norte, foram empregados na Transamazônica, e hoje es­
sas estradas são, nós podemos dizer, segmentos de estra­
da. E na Perimetral Norte nunca mais_ se ouviu- falar. 

Então, quanto dinheiro foi gasto nessas estradas! Por 
quê? Porque não houve um planejamento para executá­
las. Se se houvesse gasto os dólares da Perimetral N arte e 
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o dinheiro que perdulariamente foi empregado na Tran­
samazônica Da BR-364, esta já estariã de há muito asfal­
tada desde Cuiabá, não só até Cruzeiro do Sul, mas até 
Tabatinga, qui!: ê o pónto, a meta-final dessa estrada, que 
iria encontrar.:se com o que se chamou de Perimetral 
Norte, Aí sim, é que se ia pensar, nos anos futuros, num 
prolongamento da BR-364, uma vez atingida Benjamin 
ConSüi"nte fronteira êOm Peru, em Tabatinga. Poder-se­
ia, daqui a uma ou duas dêcadas, pensar em Perimentral 

, Norte. Mas não houve previsão, não houve prioridade, 
e o que resultou foi isso: irresponsavelmente, o Governo, 
que se arvorou em representante do povo, sem a legiti­
mação do voto popular, jogou o dinheiro do povo nas á-

-guas do rio Amazonas. porque até hoje a torrente cauda~ 
tosa do Amazonas está levando os aterros da Transama­
zônica, para diminuir a profundidade do Oceano Atlân­
tico· nas costas da África. 

O Sr. Fábio Lucena- V. Ex• me permite um aparte, 
apenas -para apresentar um dado ilustrativo? 

O SR. MÁRIO MAIA - Concedo mais uma vez um 
aparte a V. Ex', nobre Senador Fábio Lucena. 

O Sr: Fábio Lucena- Quando do início das obras da 
Transamazônica, perguntaram ao entã_o Ministro dos 
TranSportes da época, Coronel Mário Andreaz,za, se h_::t­
via sido feito o estudo de viabilidade sócio~econômica da 
rodovia. S. Ex.• respondeu que não, e argumentou: "se 
Pedro Alvares Cabril fosSe planejar a descoberta do 
Brasil, ele aqui jamais teria desembarcado". Diante de 
tão rude desconhecimento da história, só se podia espe~ 
raro que aconteceu. Agora~ eu asseguro a V. Ex' que o 
dinheiio da Transamazônica e da Perimetral Norte ... 

O SR. MÁRIO MAIA- Realmente, S. Ex• desconhe­
'Ce a história,-po~que a viagetd"-de Pedro Alvares Cabral 
foi pta!iejada para descobrir o· Brasil. . -

O Sr. Fábio Lucena- Mas, asseguro a V. Ex•, o di­
nheíro gasto - não se sibe em que montante, uma vez 
que o Congresso Nacional até hoje nãõ- tem aceSso a es-' 
saS-contas secretas- das autoridades públicas- nãÔ foi. 
lançado nas águas do rio AmaZonas. Ele deve ter sido 

- ·TanÇado em bôlsões outros que- 1110 -o rio AmãZónas. 

O SR. MÁRIO MAIA - Eu falei que as terras estão 
sendo levadas pelo rio Amazonas. Agora o dinheiro, não 
sei- no bolso de quem estã. 

O Sr. Fábio Lucena-Imagine V. Ex• que o Sr. Minis­
tro dos Transportes, em 1970, quandO do lançamento da 
Transamazônica, é o mesmo Ministro do Interior, hoje, 
que pretende ser Presidente da República. Santo Deus, 
Sr. Senador, Santo Deus! 

O SR. MÁRIO MAIA - Sr. Senador Fábio Lucena, 
eu tenho uma visão bem diferente quanto as estradãs na 
Amazônia ou a integração da Amazônia, a ocupação 
econômica e efetivá da Amazônia. De hâ muito, desde 
quando eu era Deputado Federal, representando o Esta~ 
do_ do Acre, que tinha esta idéia e não a abandonei até 
hoje. SemPre a achei mais raciorial, e estranhei quando 
esses projetos farônicos foram colocados em execução. 
Fiquei em dúvida que fossem dar cel'to e, infelizmente, 
não deram certo. Eu achava que o desenvolvimento da 
Amazônia, no que diz respeito aos transportes, deveria 
ser feito de uma maneira racional, aproveitando o que a 
natureza se nos oferece no momento, que são as aqua­
vias. O riQ Amazonas é uma calha enorme, é um prolon­
gamento do oceano, até se adentrando no território pe­
ruano. As embarcações podem vir diretamente da Euro­
pa atéTabatinga,livremente, Os rios que lhes são afluen­
tes, quer da margem esquerda, quer da margem direita, 
principalmente da margem direita, são caudalosos, 
imensos, e se equivalem, em distância e em profundida­
de, aos grandes rios da Europa e dos Estados Unidos, 
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com seu complex.o sistema Mississipi-Missouri, que é 
amplamente aproveitado como via de transporte. 

-Então, com as dificuldades que nós temos hoje em dia, 
face aos preços elevados do petróleo, já que não fizemoS 
anteriormente devemos fazer, de agora em diante, a ·ocu· 
pação ~onômica da Àmazónia de maneira racional, 
aproveitafldo as aquavias, os rios. Cõnfo- V. Ex.•s e a 
Casa sabem, o transporte e a grande distância, mesmo 
com o petróleo barato, se tornava caro, em virtude dos 
quilômetroS que tinham de ser percorridos. Transportar 
niercadOrias -de São P3.ulo para abastecer as cidades de 

-Rondônia, do Acre, percorrendo 3.500, 4 mil quilôme­
tros, por mais barata que seja a mercadoria, ela se torna 
muito cara, transportada em caminhões. 

Então, o que se há de fazer é uma forma eclétiCa de 
transporte, aproveitando o oceano e o prolongamento 
da costa brasileira para adentrarmos na Amazôniã., pelo 
rio amazonas. Então, sim, far-se-iam embarCações de 
grande calado, de calado médio e pequeno calado, con­
forme os segmentos hidrogràficos da grande malha da 
rede aquática: ariútzônicá, e os prójetos de assentamento, 

-como se está tentando fazer no meu Estado, a partir das 
margens dos rios, construindo rodovias perpendiculares 
aos rios, numa extensão de 200 até 300 quilômetros, e co­
lonizando, fazendo os assentamentos de colonização 
nessas_ rodovi_as_, para que os produtos sejam transporta­
dos em camiõhões, numa distância peguena, colocados 
em embarcações maiores, para serem transportados 
para os grandes centros. Era um transporte econômico, 
de acordo exatamente com a nossa realidade, e, não es­
sas improvisações que se têm feito, mas não passam do 
papel, e, quando passam para a realidade, resultam no 
fracasso que nós estamo~ vendo acontecer. Nada mais 
justo. Mas, parece que o Governo desconhece o -~tado 
em que se- encontram as poucas e malconstruídas vias de 
acesso existentes no norte do País, como a própria BR-
364- Cuiabá-Porto-Velho-Rio Branco, nos longos 
períodos de chuva de inverno amazônico. Mais uma vez, 
Senhor Presidente, vejo-me na constrangedora contigên­
cia de ter que denunciar a malfadada ••política de dois 
pesos-e·duas medidas", em prática pelo Governo Federal 
em relação às regiões N ardeste e Norte, comparando à 
política praticada com as regiõc;s do Sul do País. 

Há dinheiro_ para obras faraônicas e suntuárias para 
empreendi"mentos perfeitamente adiáveis. Não há di­
nheiro porém, para obras vitais, como o prosseguimento 
·de uma estrada da qual depende a vida e o desenvol_v:i­
mento de loca~idades ameaçadas de permanente colapso 
de abastecimento, como a capital de meu estado e vãrias 
outras Cidades vizinhas, as quais, durante vários meses 
do ano, para sobreviverem, precisam ser abastecidas por 
via aérea. 

Tal situação, Sr. Presidente, não pode perdurar por 
mais tempo. Há dias do corrente mês, o Ministro Cloral­
dino Severo defendeu a cria"ção de um fundo especial 
para a reconstrução das rodovias e ferrovias federais, de­
clarando qu~. "este é o problema mais importante do mo­
mento", já que a má condição de tráfego eleva os çustos 
operacíonais e o ·consum-o de energia, gerando mais in­
flação, e Q. "déficit -na restauração chega a oito mil quilô­
metros, no caso das rodovias, e a seis mil, no setor ferro~ 
viário~ Mas se este fundo, cuja criação o Ministro enca­
J:~. _é _tão importante p~ra at_ender _as obras de restau­
ração, o que dizer de sua importância e necessidade para 
a c_onclusão de o_bras fundamentais para a própria sobre- _ 
vivênCia de cidaaes das zonas mais carentes, como ã.S do 
Norte e Nordeste do País? 

CreriiOs, Sr. Presidente, que não se pode dar priorida­
de à recuPeração de rodovias despendendo-se a vultosís­
sima soma de 620 milhões de dólares para restaurar seis 
mil quilômetros de rodovia em má situaçãO de conser­
vação, e se relegue a segundo plano recursos par'a a con­
clusão de uma estrada que o próprio MinistériO dos 
Transportes reconhece que não tem, ainda, uma estima­
tiva de quanto caberá em 84, em termos de recursos,. 
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orçamentários para o seu Ministério. Sabe, entretantO, · 
como afirmou na Escola Superior de Guerra, que esses 
recursos, serão certamente insuficientes p'ãra atendi:r 
suas necessidades prioritáriãs. Ora, a escassez de recur­
sos nos transportes, todos nós sabemos, poderá acarretar 
graves conseqüências à economia do País, porque a dete­
rioração da malha das rodovias ê progressiva e porque o 
prosseguimento das obras de certos trechos rodoviários, 
como a que ressaltei há dias desta tribuna, ligando Porto 
Velho à capital do meu Estado, representa não apenas 
uma ansiedade do esquecido povo acreano·, mas um im­
perativo para a sua própria sobrevivência e p8ra a· deseÍ:t­
volvimento de uma região carente de quase tudo. 

As rodovias brasileiras estão em situação prê-colapso 
em toda sua estrutura como proclamou em abril deste 
ano, no Rio de Janeiro, o presidente da Associação Bra­
siléira de Departamentos Estaduais de Estradas de Ro­
dagem, Ãlvaro Razuk. Segundo este têcnico, o Departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem não dispõe de 
recursos sequer para a manutenção dos 50 mil quilôme­
tros de estradas federais e muito menos para reparo dos 
10 mil quilômetros 'destruídos, pela falta de conservação 
ao longo dos últimos quatro anos. 

Tudo isto, Sr. Presidente, porque aquele órgão conti­
nua a viver de recursos exclusivamente orçamentários, 
que não dão sequer para cumprir o programa de reparos, 
muito menos para tornar viável a construção _de novas 
estradas ou a manutenção de outras tidas como indis­
pensáveis à vida do País. 

Outra causa deste descalabro é a tran~ferência, sem 
qualquer critério, dOs r~cursõs de um setor para outro do 
Ministério dos Transportes. política esta que começou a 
partir de 1979 e que co"ntinua, atê hoje, com giaVC:s pre­
juízos para os transportes nacionaiS. - ·· - -- -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, toda esta crise reinante 
no setor dos transportes .brasileiros pode parecer, à pri­
meira vista, um tCma trivial: estradas· ein pri:cãrío estado 
de conservação, outras paralisadas. Esta crise, porêm, 
Sr. Presidente revela no fundo, em toda a sua drrunatici­
dad~ em sua quase expressãO trágica, ils rilarcas incon­
fundíveis do pior de nossos males: a irresponsabilidade 
maior e mais alta na destinação do_s recursos disponíveis 
para o desenvolvimento do País. 

Era o que tinha a dizer. (Mui~o beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR· 
MENTE. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Gabriel Hermes -- Hélio Gueiros - José Sarney - -

Alberto Silva - Virgílio Távora .....: Carlos Alberto -
Albano Franco- Fernando Henrique Cai-doso- Seve­
ro Gomes- Benedito Ferreira- Gastão Müller- Jos~ 
Fragelli -Marcelo Miranda - Saldanha Derzi - Af­
fOnso Camargo- Alvaro Dias- EnéaS Faria...:_ Jaíson 
Barreto - Jorge Bornhau~n - Lenoir Vargas - Car- -
los Chiarelli - Pedro Simon - ~ctávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, 
projetos de lei quC vão ser lidos pelo Sr. !"'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 218, DE 1983 

Revogao item VI do art.1'daLein9S.449, de4de 
junho de 1968, e dá outras prOvidências. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 Fica revogado o item VI do art. 19 da Lei n9 
5.449, de 4 de junho de 1968. 

·. ~ . : - - - . 

Art. 2"' No prazo má.)l:imo de 180 (cento e oitenta) 
dias, a contar da publicação desta lei, serão realizadas 
eleições para Prefeito e Vice-Prefeito nos Municípios de 
Barracão, Capaileina, Foz do Iguaçu, Guaíra, Medianei­
ra, Marechal Cândido Rondon, Pérola D'Oeste, Planal­
to,. San~o Antônio do Sudoeste e São _Miguel de Iguaçu, 

Art. 3.,._ Os prefeitos eleitos nos termos do artigo an­
terior tOlnarãO posse imediata após a prociamáção ofi­
cial do resultildo das eleições, e seus mandatos termina· 
rão em 31 de dezembro de 1988. - · 
__ }..rt~ 49 ... ~sta lei entra e~ yigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5~' Revogam-se as disposiÇões em colltrãrio. 

Justificaçio 

A noção de interesse da Segurança Nacional não com­
porta, hOje, uma visão demasiada estreita, como se tivés­
semos fronteiras vivas no País. até mesmo em área onde 
atua, plenamente, uma binacional. Acresce a circunstân­
cia de que, alegado tal motivo, tem-se reprimido a auto­
nomia muiücípal. como ocorre nos municípios para­
naenses da fronteira oeste, que não podem eíeger os seus 
prefeitos. Jâ é tempo de devolver-lhes a ple"nitude da au­
tonomia, evitada a no~eaçãó do Chefe do Executivo 
Municipal, pfocedhriento de que não se conipadece ore­
gime democrático representativo. 

Sala das'Scssões 31 de agosto de 1983. -Álvaro D~as. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI No 5.499, DE 4 DE JUNHO DE 1968 

Declara de interesse d_a seg~,~r:ança nacional, nos 
te~os do 'art._!6, § 1~", !1,1~-:aeª '~~'~,_da Constitulçilo 
os Municípios que especifica, e dat outras providên­
cias. 

···············-· ····-····~--·············~······· 
Art. 19 São declarados de interesse da ségu!ança na-

ciÓnal, para-os efeitos do disposto no art. 16, § 1~>, alfnea 
''b", da ConstituiÇã-O, os sei\linteS MUniCí_píos: - -

········'--·······.··················--·····~······ ... 
VI- 'no Estado Paraná: os de Barracão! Capanema, 

Foz do Iguaçu, Guaíra, Medianeira, Marechal Cândido 
ROndon, Pér-Oia o•Oc;;ste, Planalto, Santo Antônio do 
Sudoeste e São Miguel do lguaçuj. 
• .._ <. ·~-·~-·. ·--·~ ~ ·--~~ ... ~~. --· •.•••••• ~~·. -'•'• •.•.••• 

. ( ;js Comissões de Constituirão e Justi(a, de Segu­
rança Nacionãl e. de Municípios.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 219, 1983 

- RevOga o Decfeto:.Iei n' 1~.11Q, de 10 de maio de 
1971, e dá outras providêltciiis. 

Q_ Çon-gr~sso Na'cional decreta·: 

Art. 1'1 f: revogado o DecrCto-lei n' 1.170, de 10 
maio de 1971. 

Art. 2~> No prazo mâximo de 180 (cento e Oitenta) 
dias, a contar da publicação desta lei, serão realizadas 
eleições para prefeito- e vice-prefeito no Município de 
Santa Helena, no Estado do Pa~ná. 

Art. 39 Os pá-efeitos eleitos nos termos do artigo an­
terior tomarão posse imediata, após a proclamação ofi­
ciai (fo resultado das eleições. e seus mandatos termina-
rão em 31 dezembro €;~e 1988. · 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5• Revogam-se as disposiçÕes em contrário. 

Justificação 
O Decreto-lei n .... l.l70 de 10 de maio de 1971, declarou 

de interesse da Segurança Nacional, pará ·Os C:feitos do 
· art._15, § I~', alínea .. b", da Consti_tuição, o Município de 
Santa Helena, no Es_tado do Paraná que ficou impedido 

-de eleger o seu Prefeito. 
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A8~ra, quando se busca intensificar o processo de re­
democratizaÇão do País, nada mais justificável do que 
devolver aos eleitores a capacidade de escolha dos res­
pectivos prefeitos, configurando-se, assim, a plena auto· 
nomia dos Municípios. 

Se no artigo 19 propomos a revogação daquele decre­
to, no art. 29 prevemoS a reitli~ção do pleito municipal, 
a fim de que atirija a Plenitude a devolução da autono­
mia ao MuniCípio de -Santa Helena, cujas condições geo­
políticãs e sociais não Justificam a aplicação da Lei 112 
5.449, de (968. com a redação que lhe deu o Decreto-lei 
n'~ 560, de 29 de abril de- 1'969. 

Sala das Sessões~.31 de_ agosto de 1983.- Álvaro Dlal!l. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI No l.l'iO, DE 10 DE MAIO DE 1971 

D~clara de interesse da Segurança Nacional, nos 
termos do artigo 15, § 1~', alínea ub", da Consti­
tuição, o Município de Santa Helena, Estado do Pa­
raná, .e dá outras providências. 

O Presidente da ~epública, rio uso das atribuições que 
lhe confere o az::tigo SS, item I, da Constituição, decreta: 
- Art: Ú. E declaradá de futeresse da Segurança Na­

cional, para os efeitOs etc artigo 15~ § 1~", alínea .. b", da 
ConstituiçãO o Mu'nidpio _de Santa- Helena, no Estado 
do Paraná. · · 

Art. 2~'. Ao Município referido no artigo anterior~ 
aplica~se o dísposto il.os artigos 2'~," ~~'. 49 e. 5'1 e seus pará­
grafos, da Lei n9 5.449, de 4 de junho de 1968, com are­

- -- daçã.o dada pelo Decreto-lei n'~ 560, de 19 de abril de 
1969. 

Art. 39. _ Este Decreto~lei entrará em vigor na data de 
sua publica~o. revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, lO de maio de 1971; -15()9 da Independência c 

83• da Replibllca. - EMILIO G. MltDJCI, ALFREDO 
BUZAID. 

("ÀS ComisSões de Constituição e Justiça, de St!gu­
rança Nacional e de Municípios.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Os projetos li· 
· dos serão publicados e remetidos às comissões compc-: 

tentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Esta finda a 
hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do projeto de Lei da 
Câmara n"' 5, de 1982 (n~' 916/15, na Casa de ori­
gem), que dispõe sobre a unificação progressiva do 
salário mínimo .em iodo o território nacional~ pres­
creve a forma de sua execução, e dá outras provi· 
Ôências. tendo 

PARECERES; sob n's 663 e 664, de 1983, das 
Comis-sões: 

-de LegiSlação Social, favoráve1; e 
- de Economia, contrário. 

Sobre a mesa, r.equerimento que será lido pelo Sr. J9 .. 
Secretário. 

f: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 765, DE 1983 

Nos termos do art. 310, alfnC? .. c", do RegiÍnento In­
terno, requeiro adiamento da discussão do Projeto dei 
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Lei da Câmara n9 5/82, a fim de ser feita na sessão de 1"' 
de setembro próximo. 

Sala das Sessões, 31 de agosto de 1983. - Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - De acordo 
com a deliberação do Plenário, a matéria sai da Oi'dem 
do Dia para a ela retornar na sessão de amanhã. 

• O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- õtem 2: 

Discussão, em turno único (apreCiaÇão prelimi~ 
nar da Constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena .. 
do n' 158, de 1982 --Complementar, de autoria do 
Senador Itamar Franco, que veda a instituição ou 
majoração de tributo por decreto-lei, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n9 6_88, de 1983, da Comissão ) 
- de Constituitào e Justiça, pela constitucionali~ 

dade~ 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
11'-Secretârio. 

t:: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 766, DE !983 

Nos termos do art. 3l0, alínea "c'', do Regimento In­
terno, requeiro adianleilto da discussão do Projeto de 
Lei do Senado n~' 158, de 1982-Complementar, a tim de 
ser feita mi Sessão de 14 de setembro próximo. 

Sala das Sessões, _31 de agosto de 1983. - Itamar 
Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Aprovado o 
requerimento, a discussão da matéria fica adiada para a 
sessão do próximo dia 14. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado n' 203, de 1982, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, revogando dispositivos da Lei n' 
7 .O 16, de 23 de agosto de 1982, que dispõe sobre a 
reversão para cargos integrantes do Plano de Classi­
ficação instituído pela Lei n' 5.645, de 1970, tendo 

PARECERES, sob n'~s 689 a 691, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituicao e Justica, pela constituciOnalidade, 
juridicidade, e, no mêrito, favorável; 

- de Serviço Público Civil, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

Em discussão o pi:õjeto, em primeirO tutno. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José _Fragelli. 

O SR. JOSt FRAGELLI (PMDB- MS. Para discu- . 
tir. Sem revisão do orador) -Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: -

Nós vamos votar a favor do projeto do eminente Sena­
dor Nelson Carneiro que visa a permitir a reversão dos 
funcionários aposentados por invalidez que venham pos­
teriormente a ser julgados aptos em inspeção de saúde. 

Entretanto, os§§ I<~ e 2<~ do art. 1' da referida lei, prati­
camente impedem tal reversão no caso em que o funciO­
nário, incluindo o tempo de inatividade, conte tempo de 
serviço suficiente para a aposentadoria voluntária. 

Sr. Presidente, achamos que o projeto ~ inteiraniente 
válido, merece e deve ser aproveitado, e vamos insistir, 
por todos os meios, na sua aprovação. · 

Era o que desejava expor, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Continua em 
discussão a matê:ria. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) 

O Sr. Aloysio Chaves- Peço a palavra, Sr. Presiden­
te. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, para discutir 
a matéria. 

O SR. ALOYSIO CHAVES PRONUNCIA DIS­
CVRSO QUE, ENTREGUE À REVISÀO DO 
ORADOR. SERÁ PUBUCADO POSTERIOR-
MENTE. . 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) -Esta encerra­
da -a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 

O SR. JOSt FRAGEU- Sr. Presidente, peço verifi­
cação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo COelho) -Sendo eviden­
te a falta de quorum a Mesa deixa de proceder à chama~ 
da. 

A votação fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) ~ Item 4: 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preli~ 
minar da Constitucionalidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do 
Sçnado n' 280, de 1980, de autoria do Senador Ita­
mar Frafico, determinando que. a -6rdeiD. -dos Advo­
gados do Brasil opine sobre a escolha de_ magistra­
dos que devam integrar tribunais com jurisdição em 
todo _Q território nacional, tendo 

PARECER, sob it11 634,- de Ú~ÍB, da -Co-rriissão 
-de Constituiçil.o e Justi~~:a, pela constitucionali­

dade, com voto vencido do Sen~dor Josê _Ignâcio. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura serã feita pelo 
Sr. 1~'-Secretário. 

f: lido o seguinte 

REQUERIMENTC N• 767, DE 1983 

Nos termos do art. 310, alínea "c", do Regimento In­
terno, requeiro adiamento da discussão do Projeto de 
Lei do Senado n'~ 280, de 1980, a fim de ser feita na ses­
são _de_14 de setembro próximo. 

Sala das Sessões, 31 de agosto de 1983. - Italitar 
.Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Inexistindo 
·:quorum~' em plenãrio, fica adiada a votação do reque­

-nmento hdo e sobrestada a discussão da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Octâvio Cardoso. (Pausa.) 

S. Ex• desiste da palavra. 
Concedo_a palavra ao nobre Senador João Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO (PDS -PI. Pronuncia o seguin~ 
te discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Participando, na segunda-feira óltima, da reunião da 
SUDENE, reunião ordinâriã; tivemos opOrtunidade de 
acompanhar a fala de alguns dos Governadores presenv 
tes àquela reunião, e foi cóni grande satisfãÇão, com 
grande felicidade para nós. que pudemos constatar a 
atuação veemente daqueles Governadores no plenário 
ela SUDENE nesta última reunião. 

Te:nho assistido a várias reuniões ordinárias da SU­
DENE, e nunca presenciei uma ·em que Os conSelheiros 
usassem de tanta veemência contra medidas que eStão 
sendo tom_adas, seguidamente, contra medidas_ que têm 

- 1g-n-õfado os interesses daquela região do senli-árido nor­
destino, coru.o nessa Ultima reunião da SUDENE. 
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Quero, em particular, Sr. Presidente, fazer referências 
ao pronunciamento do Governador do meu Estado, Go~ 
vernadõr Hugo Napoleão, quando denunciou de público 
o tratamento injusto e injUStificado que o Estado do 
Piauí vein sofrendo, por parte das autoridades governa­
mentais. S. Ex•, naquela ocasião, denunciou vários fatos 
estarrecedores, com os quais queremos, neste momento, 
mos~rar a nossa inconformação, de que coisas como es­
tas estejam acontecendo. 

Denunciou S. Ex• o Governador Hugo Napoleão: pri­
meiro, que recursos da área do INCRA, alocados para o 
Piauí, nõ montante de novecentos e poucos milhões de 
cruzeirOs, tivessem sido reduZidos unilateralmente, em 
maiS de 200 milhões, sem nenhuma explicação, a não ser 
que essa parte reduzida foi dada a outro E.$tado da Fede­
ração, que não vem ao caso neste momento. 

-o-ooverilador do Estado denunciou, tambêm, que o 
Orçãtnento jâ em execução para 1984 em programas fun­
damentais para o Piauí e para o Nordeste, de um modo 
geral, estâ sendo quantificados em percentuais que não 
cOrrespondem à realidade e nem às necessidades da re­
gião. 

O POLONORDESTE, por exemplo - denuncia S. 
Ex• - terá um acréscimo, de I 983 para 1984, de I 00%; o 
PROHIDRO terã um acréscimo de 66%, em 1984, em re­
lação a 1983; o Projeto Sertanejo terá um acréscimo de 
95%, e os projetos da Pequena Irrigação não têm nem 
dotação nesse orçamento. 

Sr.- Presidente· e Srs. Senadores, o que representam, 
par3: esses Programas, vitãiS para o desenvolvimento do 
N ardeste, acrêscimos de 100 ou 66%, quando temos uma 
inflação da ordem de 160%? Isso _signifíca que, em 1984, 
vai haver uma diminuição substancial dos recursos para 
-o Nordeste, em programas que pretendem ser a salvação 
daquela região. 

Os jornais noticiaram que nós vamos importar, do 
Uruguai, cerca de 100 milhões de dólares de arroz, isto é:, 
quaSC' 70 bilhões de cruzeiros. Mas o Governo negou re­
cursos para o PR'OV ARZEA, programa vital para a pro­
duçãQ de arroz. E pasmem, Srs. Senadores, o Governo 
respondeu aos pleitos do meu Estado com um telegrama, 
que me permito ler, neste momento, pela quase imperti­
nência da resposta. 

DiZ o telegrama do Banco--Central: 

.. PROV ARZEAS E PROFIR- Comunicamo­
lhes a impossibilidade de atendimento dos pleitos 

- formalizados através dos telex NR. 83 J2559 e 2560 
de 5-8-83, tendo em vista o esgotamento dos recur­
sos programados. 

Por oporhino, iti.formamós a V. S•s. que não há 
possibilidade de atendimento de pleitos de recursos 
ao amparo dos programas acima, sendo, pois, ocio­
so formalizá~los." 

O Sr. _lt_am._ar Fnmco - V. Ex• disse ocioso? 

O Sit JOÃO LOBO -Sim, ••ocioso formalizâ-los". 
Q_uer dizer, nem a esperança para que se continue plei­

- teando recursos decisivos para a minha região o Gover­
no do Estado pode ter; recebe quase como que uma re­
pressão~ diz-endo que ~ ocioso, é desnecessário tentar, é: 
inutil procurar sobreviver. 

Sr. Presidente, volto à reunião da SUDENE. Os Srs. 
Governadores, pela primeira vez, a meu ver, com altivez, 
com dignidade, recusaram~se a aceitar medidas que fe­
rem os interesses da Região. A reduçã,_o do FINOR~ 
numa propoSta, da Secretaria Gei'a1 do Planejamento, 
reduzia os percentuais de 35%, para os programas agro­
pecuârios, para 25%, sem levar em consideração que 
aquela região encontra nos programas agropecuários, 

-com -os incentivos do FINO R, quase que o úniCQ motivo, 
a ónica alternativa para sua sobrevivência. 

Não há possibilidade de se reduzir, também, as àreas 
dos projetos agropecuários, para apenas quinhentos hce>-
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tares, como quer a proposta da Secretaria do Planeja­
mento. Porque com quinhentos hectares, em terras de 
qualidade muitas vezes péssimas, como são as terras do 
Nordeste, de um modo geral, e do Piauf, de um modo 
particular, não é possíVel se fazer projeto com algum 
atrativo pai'a o investidor; em áreas de--apenas quinhen­
tos hectares. Esse é mais um modo de desativar, de deses-­
timular esses recursos decisivos p8rã a região nordestina. 

Mais urna vez, Sr. Presidente, achamos que tudo aqui­
lo é penoso e trágicO: D_a última vez qUe falei, nesta Ca­
sa, eu me referi à -preocupação que fíniliimos cOm a Ima­
gem que a Imprensa estava tentando criar para o Nor­
deste, e coloquei o problema com muito cuidádo para 
evitar distorções da m-inha fala. -Eu disse,- -nãquela oca­
sião que nós nordestinos recusarfãmos que se criasse 
uma irilagem de homens do Nordi:ste como sendo come­
dores de calango e c_omedores de ratos. Nós não aceita­
mos essa imagem. Nós achamos que a Imprensa presta 

DÍÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL aleção 11) 
- --· """--__,_..-,.- ..• - '> ·"O - ,-_ ,- -- -

te que, pela primeira vez, reagiram com verticalidade, às 
manobras que se tentavam impingir, àijuele 6rgão, que é 
hoje o porta-voz de toda uma Região. O Plenârio da SU­
DENE representa, Srs. Senadores, a tribuna que os Go­
vernador:es- Cf9 Nordeste têm para mo_strar a não-

--conCordância c~m as medidas discriminatórias que são 
t_omadas nos gabinetes refrigerados de Brasilia. 

Sr.-Pfes~dente,- quero registrar, neste momento, um 
voto de louvo~ e de aplauso a todos os Governadores do 
Nordeste que participaram da última reunião da SUDE­
NE-; Pela atiiude cOrajoSa e patriótica que tiveram na­
quela ocasião, e principalnlente ao Governador Hugo 
Napoleão, pt!la veemência do seu protesto._ 

-~~-~~~-~·~~e t~nh~ _a ~zef,_ Sr. Presidente. (Muito bem!) 

~~-DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JOÃO LOBO EM SEU DISCURSO:~ 

Banco Central do Brasil 
A.05.53-DEFOR(NUCRI-I-83(3966 
forta_le~a (CE),_ 17 de agosto de 1983 

Ao Banco do Estado do Piauí S.A 
Teresina (PI) 

Prezados SenhoreS, 
Provarzeas e Profir - comunicamos-:lhes a_ impossibi­

-lidade de·atendimento dos pleitos formaliz?dos atrãves 
dos telex -MR. 83/25-59 e2560~ de QS-8-83, teridO_em vista 
O esgOi~meiito dOS reé~rs~s programàdÕs. 

:L- Por oportuno, informamos a V. S•s _que não há 
possibilidade. de atendimento de pleitos de recursos ao 
amparo doS programas aciina; sendo, . pois, ocioso 
fõrmaliza-los. 
Saudações 
Departamento Regional de Fortaleza 

um desserviço ao N ardeste quando -divulga tal fi guia do 
nordestino. E disse, na ocasião- i ciquí, Sr. PieSiâenlC, 
quero chamar a atenção deste Plenário - eu disse com 
muito cuidaâo, ao fazeT esta colocação: que nunca o Go­
verno prestara uma assistência emergencial, momentâ­
nea, no momento de uma seca, como estã prestando ho­
je, na hora presente, ao Nordeste sofrido e flagelado. 
Várias medidas que o Governo tomou, são providências 
de enorme valia para aquela gente e para aquela região. 
Não podemos ignorar isso. O ciue nós lamentamos, Sr. 
Presidente, e o que nós condenamos e não podemos 
aplaudir, por parte do Governo,-é-QUe essas medidãs se­
jam puramente emergenciaiS, e queTo8õ cal"ãni as primCi­
ras chuvas o Governo vai esquecer novamente que o 
Nordeste continua sujeito ao- flagelo da seca, e vai parar 
o fluxo de recursoS que poderiam resolver definitivamen­
te. o problema do semi-árido nordestino. O auxílio emer­
gencial, o auxilio momentâneo prestado pelo Governo ê 
substancial, apesar de não ser o ideal. 

Mas, Sr. Presidente, tentar esquecer qué o Nordeste O SR.-PRESID~NTE (Almir Pinto)- Co~cedo a pa-
está sujeito a ndvas secas, que os programas devem ser lavra ao nobre Senador Itamar Franco, por delegação da 
continuados com um fluxo continuo e permanente de re--........, --..., Liderança do PMDB. · 
curSos, até que se superem aqueles problemas, é uma 
pervesidade para com a Rigião mais sofrfda deste Pais. 
Contra isto, contra a seriçdade,, Contra a interrupção dos 
recursos alocados para o Nordeste, nós queremos levan­
tar a nossa voz de protesto, queremos chamar a atenção 
das autoridades, porque ê uma injuStiça que se pratica 
com o Nordeste. 

Não é pOssível tentar diminui! Os recurSos-dÕ FINbR 
como estão sendo dimíriiúdos seguidamente. Todos nós 
já sabemos que, hoje, a SUDENE tem aPen-aS 22% dos 
recursos. criados inicialmente para aquele organismo. E 
sempre, cada vez mais insistent~DieDte. mvestidas-SàO fei­
tas para marginalizar e para diminuir esses reCUrsos; es­
.ses incentivOs fiscais para o N,ordeste. No á:no passado, 
nós assistimos "estarrecidos, retirarem-se recurSos dO FI­
NOR para pagar o Projeto Jari. 

Assistimos uma inversãO da õp-ção. O maior deposi­
tante do FINOR é o Banco do Brasil, que sempre usou 
um percentual de dois terços das opções para o Nordeste 
e um terço para o Norte, para a SUDAM. Em virtude do 
Projeto Jari ou de qualquer outra intenção do Governo, 
o Banco do Brasil fez uma inversão; para a SUDENE, 
apenas um terço dos seus recursos estão sendo dados ao 
N ardeste. E, além disso, os 50 maiores investido:res nos 
incentivos fiScais da SUDENE, foram convencidos a 
aplicar esses incentivos na SUDAM, e não na SUDENE. 

Tudo isso, Sr. Presidente, diminui cada vez mais a pos­
sibilidade de o N ardeste sair desse grave subdesenvolvi­
mento. A persistência da pobreza no Nordeste tem como 
causa principal, além das secas cíclicas que destroem 
uma fraca infra-estrutura, têm como causã a falta de 
continuidade do fluxo de recursos para a Região. 

Assim, Sr. Presidente, quero fazer o registro, neste 
momento, da atitude dos Srs. Governadores dO N ardes-

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS­
CURSO QUE, ~ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

. O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Conc_edo a pa­
-lavra ai? nobre Senador Aderbâl Jurema. (Pausa.) 

-s.-EX• não está preseÍtte. · ·- · · -

Concedo a palavra ao nobre Senador NelsOó. Carnei-
TO. (Pausa.) , 

R-: Ex• não estã -preserite. 
-Concedo a palavra ao riobre Senador Lourival Baptis­

ta. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Octávio Cardo-

so. "(Pausa.) - - -

-S. Ex• não estã presente. 
COncedo a palaVI-a ao nObrC Semidor Pedro SinlOn. 

(Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 

O Sr. Jos~ Lins (PDS- CE)- Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma cC?municação. 

O SR.. PRESIDENTE (Almir PintO) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador José Lins, para uma comuni-
cação. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

~~-0 SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 
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O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o sc8:uínte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 
_ Em julho, o Governo Federal decretou um empréSti­

mo compulsório, attngindo o contribuinte do imposto de 
renda. Este mês, vârios contribuintes receberam as res­
pectiVas notifiCaÇõês, para pagamento em setembro, com 
valores incorretos, porg~e não observado o limite de 
dois por cento do patrimônio líquido. 

Ante os primeiros recursos interpostos, a Receita Fe­
deral emitiu sua instrução normativa, n'? 95, cie 1983, 
com referência ao disposto no item I, da Portaria n' 194, 
de 25 de julho _último, esclarecendo que o contribuinte 
_deverá comunicar o_ fato e devolver a respectiva doeu­

.. mentação recebid:,t à Rect;i.l;a .f.eçferal; deverá, ainda, ad~ 
quirir, nas livrarias, um jogo de documentos de arreca-
dação de receitas federais, preenclt_endo-os com os valo­
res corretos; dividir o total em quatro parcelas iguais; fi­
nalmente, efetuar o pagamento nos quatro vencimentos 
"independentemente de qualquer ato da repartição fis­
cal". 

Isso significa que, teridO errado no" lanÇamento riiajo­
rando a contribuição, a Receita Federal se limita a divUl­
gar uma instrução, para que o mutuãrio simplesmente 
assuma o papel de exator fiscal da sua própria Contri~ 
b4ição, comprando papéis, preenchendo-os e 
remetendo-os pelo reembolso postal, se - como ocorre 
na maioria dos municípios brasileiros- não houver, em 
sua cidade, uma exatoria federal. 

Já é discutível, em ~í. Úle$~o; esse empréstimo compul­
sório, que tem como .fato gerador um tributo, pelo fato 
de ~r cobrado no m~p._exercício fisCal. Pior, no entan· 
to;o _é ~ lançamento errãdo, inquietando milhões de con· 
tribuintes. 

Dizia Teixeira de Freitas, em seu Tratado de Direito 
Comercial, que no Brasil impera a anarquia fiscal. As 
coisas não m~darammuit9, nos últimos anos. O Código 
~rib~târio ~ :,1-cion~I. imposto sob a forma de decreto-lei, 
não teve o intuito de organizar a arrecadação ttibutãria, 
mas, pura e simplesmente o de atribuir à União os tribu­
tos .QJais rendosos, reservando os menos produtivos para 
os Estados e os Municípios. 

Por isso todos os prefeitos do País reclamam contra a 
pauperização dos Municípios, incapacitados de exercitar 
a própria autonomia, por falta de fundamento financei­
ro, lendo .de ficar de pires nas mãos, junto às autoridades 
estaduais e federais, mendigando favores . 

Uma reforma tributária, ciue não deve ser adiada, pre-
. cisa enfrentar essa realidade, além de impor disciplina ao 

lançamento e. à arrecadação dos tributos, não evitando 
apenas a tributação, mas a cobrança do imposto nomes~ 
mo exercício em que foi votado, eliminada a figura anti­
democrática do empréstimo compulsório.· · -· 

Era o que tínhamos a diz'er, Sr. President~. (MUito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Lourival Bap_tista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS-SE. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senado­
res: 

__ Aeleição do Embaixador e historiador~Sêrgio Cofrea 
da Costa para a cadeira n~> 7 da Academia Brasileira de 
Letras (ABL), ocorrida no dia 25 de agosto, foi conside­
rada como uma das mais expressivas, pela consagradora 

-maioria de votos que obteve 33, num total de 38. 
Q acontecimento é digno deste registro especial que, 

embora sucinto, traduz a justificada satisfação de quan· 
tos o admiram pelos positivos atributos de sua personali~ 
dade, tanto no concernente à sua brilhante trajetória, 
como pelos trabalhos reali;zados de pesquisa histórica e 
biográfica, em que se destacam os trabalhos relativos às 

Jiguras de D. Pedro I e do Marechal Floriano Peixoto. 



3728 Quinta-feira I' DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Jl) 

Aliás, um desses trabalhos- a biografia deD. Pedro I 
- foi editado com Q_ tjJ.ul9 origanl em inglês - .. Every 
incha King" em 1950. 

No Itamaraty, Sérgio CQrtea Affonso da Costa ex.er­
ceu os mais importantes carg_os· da carreira diplomáÚca: 
_,_.Embaixador no Canadá, Secretário-Geral do Minis­
tério das Relações Exteriores, Embaixador nà. Inglaterra 
Junto à Organização das Nações Unidas (ONU) e, agora 
Embaixador nos Estã.dos Unid_o_~~ Cª-rgo-no qtial se irl.­
vestirâ no próximo dia 4 de sOteÓtb'ro. --

Os títUlos que o enaltecem.,_ e, principalritente, a admi­
rável experiência aêürituláda ao longo d'os vârios e'-im::: ~­
portantes cargos exercidos com .reco'nhecida competên­
cia e excepcional categoria, contribuíram, decisivamente, 
para levar o Embaixador Sérgio Correa da CQs_l:a à Aca~ 
demia Brasileira de Letras (ABL). · 

Ao felicitá-lo, nos 1imit~ des~- brevt? comunicação, 
congratulo-me com a Academia Brasileira de Letras 
(ABL) pela eleição de um dos mais autênticos valores da 
nacionalidade, e associo-me às alegrias de sua família. 

O Embaixador Sêrgío Correa da Costa con_t.ribujrá 
sem sombra de dúvida, para o maior prestígio da Acade­
mia Brasileira de Letras, quand~. em virtude do seu in­
discutível talentQ, comprovl!_çla _capacidade cultural e dí­
plomãtíCa,- atinge a imortalidad.e acadêmica. (Muito' 
bem! Palmasf) 

O SR. PRESID~NTE (Almir Pinto) - Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a sessãO 
designando para a sessão ordin_âria de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação,- em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n' 203, de 1982, de autoria do Senador Nelson Cir~ 
neiro, revogando dispositivos da Lei _n~ 7.016, de·23 de 
agosto de 1982, que dispõe sÓbre a reversão para cafg~s 
integrantes do Plano de Classificação iristifufdo pela Lei 
n' 5.645, de 1970, tendo · _ . 

PARECERES,_sob n'ls 689 a 691, de 1983, daSCoffiis~-
sões: ' · 

-de Constltuiçã~ ~-Justiça, Pe.la cOnstiiUCiôilãHdad~, -
juridicidade, e, no mêrito, favorável~ 

-de Serviço Público Civll, favofáve1; e 
- de Finanças, favoráVel. 

2 

Discu~são, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~' 5, de 1982 (n~' 976/75, ·na Casa de origem), que 
dispõe sobre a unificação progressiva dO salário m-ínimo 
em todo o território_naéional, prescreve a forma de sua 
execução e dá outrl:ls providências, tendo __ 

PARECERES, sÓb n•s 663 e 664, de 1 ?83, das Comis-. 
sões: 

-de Legislação Social, favorável; e 
-de Economia, contârio. 

3 

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar 
da constituciorialidade, nos termos do art. 296 do Regi­
mento Interno), do Projeto de Lei do _Senado n_'l 280, de 
19&0,- de autoria do Senador Itamar Franco, determinan­
do que a Ordem dos Advogados do B~3.sil opine sobre a· 
escolha de Magistrados que devam integrar tribunais 
com jurisdição em todo o território naciõnat, tendo 

PARECER, sob, n• 634, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com vc)J:o vencido elo Senador Jo5:é Ignácio. 

(Dependendo da votação do Requerimento n'l 767, de 
1983 de autoria do Senador Itamar Franco, de adiamen­
to da discussão para a sessão de 14 de setembro de 1983.) 

O SR. PRESID~NTE (Almir Pinto)- está encerrada 
a sessão. 

_(Levania-se a sessã~ às 17 horas e 15 'm~nutos.) . 

DISCURSO J'RO]'IUNCIADO PELO SR. 
JOÀO CALMON l'IA SESSÀO DE 29-8-83 E 
QUE. ENTREGUE .À REV!SÀO DO ORADOR. 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: . 

O SR. JOÃO CALMON (PDS- ES. PrOmmçia p se­
guinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Amanheci o dia de hoje muíto preocupado com a vi~ 
são apocalíptica do eminente Vice-Líder do POS, nosso 
nobre colega Senador Virgüio Távora. Numa entrevista 
concedida ao Jornal do Brasil, f:te declarou que a divul­
gação, feita pelo jornal o· Estado de S. Paulo, de graves 
den6ncias so_bre a dívida polonesa, tem um objetivo: a 
c;lesestabilização do Governo do Presidente João Figuei­
redo. Para ser mais fiel na reprodução de_ suas palavras, 
'lOU lê--ias_: 

_q Y!~e~Líd"erdo GOvetflo no Senado, Virgf1io Tâ~ 
vara, a:lirriiou -qtie a sêrie de- denúnCias dO jól-nal O 
Esta~o de S. Paulo sobre negociações ilícitaS no-co­
mércio com a Polônia~ que culminoU com a divui~ 
g~ã? de documento secreto elaborado pelo Itaina­
ra(y a pedido do v·ice":PreSiâeD.te.AureTiino-Chaves· 
"é claram6nte uin3 tentativa-ae-desestaôíllzar o Go­
verno do Presidente João Figueiredo, ãtravés do 
descrêdíto--públíCO~'. 

- Ú Senador re~eJOu qUe o" fato de o docu~enf.o- ter 
vazado pelo Congresso, colocou sob s~speição tQ- . 
dos os parlamentares do PDS que receberam cópias 
dos quatro documentos elaborados pelas 1.reas en­
volvidas nas acusações (Banco Central, Seplan, Fa.:. 
~enda e Itamarty) reunidos num extenso dossiê. Se-­
gundo ele, ••o Professor Leitão de Ab.re_u; chefe do' 

_ Gabinete. Civil d<! Presidência, fiçoU · irritã.di.Ssimo 
_cOm_? fato ~ pediu a apuraÇão d~- respÕÕsabilid~-
des." -

DepoiS dessa SÕmbiia previsão, o nossO nobre Vice­
- _Líder Cl.!-já :aUsência I~ento neste momento, introduz, 
--em sua entrevista, uma notâ de Ótimismo, ao ac_entu~: · 

.. 0 melhor caminho para o esclarecimento da · 
opiniãO pública sobre a questão polonesa seria, na 
opiniãO de Távora, a divulgação intCgral do canjun~ 
to de documentos. Segundo ele, o GovernO brasilei­
ro, não cobrando a dívid~ da PglQniã, tomoti a úni· 
ca atitude política posslvel. .. Nest~ história, ~~gu- . 
rou o Senador, não há cUlpados e ném vão rOlar ca­
beças. Q Minis~ro Delfim Neto êUm incOinpteendi­
do e está sendo julgado com imediatismo.". ·· 

~u tenho 8 impressão _de que o nosso Vic0-Uder talvez 
tenha peCacio-pÕr eXcesso.de otúnisitiO. Eu ~ã~ sou dos 
que crêetn que não rolará _nc:ob_uma cabeça ê que-nesse 
epis9dio não haja nenh~m culpado. 

O eminente Presidente João Figueifedo fez decia­
rações enfáticas que me permito ler, a fim de justificar 
minha certeza de que esse epiSÓdio não vai passar ern 
branca nuvem1 sem punições. 

Disse o Presidente João Figueiredo, ao-reassumir, no 
di3 26 d.O Coirente mês, sexta--feira 6ltima, a Presidência 

-d"a RepU:blica: 

"Não admitirei negociações ec·onômico­
finariceiras que atinjam a nossa autoridade moral. 
Desejamos cumprir nossos Compromissos financei­
ros, mas não aceitarefilQS imposições que impU· 
quem em abdicação de nossa autonomia." 

Noutra oportunidade, ao agradecer o disCurSo de sau­
dação do General Walter Pires, Ministro ~o Ex~cito, 
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que falava em nome de todo ó _MiniStério, o Presidente 
Figueiredo foi t&nbêm muito enfático: 

' 1V ela rei pela rigorosa manutenção dos princípios 
éticos, não permitindo desvio de conduta na gestão 
dOs negócios públicos. ·t;: preciso que esses valores 
iilspirem ã ação dos dirigentes políticos e de todos 
os agentes do Governo." 

Ora, diante de tão graves acusações a agentes do Go-
- vemo, que a Presidência da República faz absoluta ques­

tã9 de apurar, não creió que tenha· razão o Senador 
Virgílio Távora ao prever que "não rolarão cabeças "e 
que o MinistrO Delfim Netto estâ sendo" julgado na 
base de imediatismo." · 

Hoje, a revista Veja reproduz uma frase Pitoresca do 
Ministro do Planejamento. Ele declara, a propósito de 
um Comentário de que_S. :1:-xfê "o bode expiatório:" "Eu 

, sou ·a_ bod~ perfeito: gordo, feio e vesgo". 
Eu creio que S~ EX' incidiu nuri:t equívOCO. Em todas 

essas histórias, ele não é o bõde expiatório. Desempenha 
muito _niâls _o pajiel de pára~raios. Não creio que seja um 
hoc!~ r;zgim fno p rrque se o fosse, não teria sobrevivido 
tanto tempo, jã teria sido Cümiriado não apenas durante 

- a. gi:stãl?- atual, mas. também, em gestões anterior~. 
Os "docu~entos sigilosos" entregues a _cinCo de nos­

. s~s _ ~mpanheiros: ao eminente Senador Nilo Coelho. 
que tanto -honra o Cong!esso nacional, ao Deputado 
FláVio Marcflio1 Presidente da Câmara dos Deputados, 

- ão nosso lider no Senado, Aloysio Chaves, ao nosSo lider 
na Câmara dos DepUtados, Deputado Nilson MarCbC­
zan, e ao Presidente do PQS, Senador José Sarney, fo­
ram divulgados a partir de ontem pelo Correio _BiaziUen~ 
se e pélo O Estado de S. Paulo. 

Nós que integramos a bancada do PDS, que vivemos 
na planície, sem nenhuma , função de Jiderança, ou de 
yice-Iiderança, não recebemos cópias desses documen­
tos, mas tivemo_s o prazef e talvez a surpresa de ver tOdos 
es~ doCunientóS divulgadas hoje. 

O Sr. Jqsé Lins- Permite V. Ex• um· aparte? 

O SR. JOÃO-CALMON- Concedo o aparte a V. 
Ex•, com todo o_prazer. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador João Calmoq, esse 
documento, a meu ver, foi dado, por cópia, também, a 
outros parlamentares, além daqueleS cuja relação foi ci­
tada por V. Ex• A mim, por exemplo, me foi entregue 
uma ç:ópia, que não tive oportunidade de ler por motivo 
de viagem. Mas, nem por isso eu me julgo sob suspeita. 
V. Ex•, pelo menos em parte, já o conhece, também, não 
só pelo que. foi apresentado ao Senado pelo Seriador 
Virgflio Tâvora, Como pelas publicações dos jornais, 

;-aliás, parciaiS ... 

O SR. JOÃO CALMON - Referem-se ao relatório 
do ltamaraty. 

O Sr. José Lins- Relatório do Itamaraty. Pela leitura 
parcial que já flz desse documentário, e que V. Ex• certa~ . 
merlte conh~e. já que o material disporiivel, mesmO 
através da imprensa, é farto, eu tenho a impressão de que 
V. Ex• já pode interpretar esse problema com muito mais 
segurança e muito mais objetivida4e. Também penso 
que a publicação foi benéfica ao Governo. Nota~se clara. 
mente a lisura com que foram procedidos os negócios,' 

-ooncque foram realizadas essas transações com a Polô­
nia e com outrós paises, amenos de opiniões a respeito de 
decisões políticas, eu não vejo, nobre Senador, como se . 
considerar essa questão como uma falha do governo ou 
como negociatas ilícitas a que muitos têm se referido. Eu 
espero que V. Ex', com a leitura cuidadosa do documen­
to, possa voltar a falar sobre o assunto nes.te plenãrio. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador José Lins, 
quando me referi, anteriormente, a esse assunto, salientei 
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a preocupação, que deve ser a de todos nós, e é a de to­
dos nós, de evitarmos a expedição de diplomas de cor­
ruptos, de ladrões ou de desonestos sem que haja real­
mente uma série de provas incontestáveis. Apenas; o que 
eu declarei e repito aqui é que eu não compartilho da 
convicção otimista de que está" tudo azul, normal, regu­
lar e correto, e que não hã nenhuma falha a ser punida. 

O Sr. José Lins- V. Ex• me permite? (Assentimento 
do orador.) Eu penso ter ouvido V. Ex• fazer referência, 
ainda agora, a negociações ilícitas. Foi por isso que eu ... 

O SR. JOÃO CALMON - Ilícitas? 

O Sr. José Lins -- ... fiz essa referência. 

O SR. JOÃO CALMON - A técnica moderna nos 
permite que tudo o que é dito seja gravado instantânea­
mente._ V. Ex~ me atribui declaração que não frz. 

O Sr. José Lins- A referência pode ter sido à citação 
da imprensa. 

O SR. JOÃO CALMON- Os jornais podem ter afir­
mado isso. 

O Sr. José Lins- Pelo menos a imprensa tem feito 
essa colocação. 

O Sr. Mar, .. ,1des Gadelha- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Um segundo, só para 
completar um raciocínio, e jâ lhe darei o aparte, com o 
maior prazer e multa honra para mim. 

Ainda falando a respeito do Ministro Delfim Neto, 
muitos pedem a sua cabeça, com freqüência realmente 
extraordinária, juritatitente com a cabeÇa do Ministro 
Ernane Galvêas e do Presidente do Banco Central, Sr. 
Carlos Langoni. Ninguém, entretanto, neste país, pede, 
como no episódio bíblico, a cabeça de João Baptista; ao 
contrãrio, toda a Nação faz votos pdo seu pleno restabe­
lecimento após ter sido incorporado ao clube dos safena­
dos, integrado também pelo empresário Georges Gazalê, 
que concedeu hoje uma entreVista á revista Isto t, que 
aumentou muito o nosso otirriisriio em relação à plena, 
total e completa recuperação do Presidente da Repúbli­
ca. 

Existe, sem dúvida, a preocupação obsessiva deste 
João Baptista, não bíblico, em preservar a autoridade 
moral nos negócios ec_onômlco -financeiros, como eu 
acabei de confirmar, lendo algumas frases suas. Entre­
tanto, entra em conflito com essa preocupação, que é no­
tória, o fãlo de um aJto funcioiiário dO Governo, o Dr. 
Flávio Pécora, Ministro interino do Planejamento, acu­
sado numa série de reportagens de um grande jornal, no 
episódio das "polonetas", e pelo Presidente do Grupo 
Brastel-Coroa, que o apontou como tendo facilitadO a 
obtenção de 30 bilhões de cruzeiros às vesperas do estou­
ro da sua organização, ter sido -o principal redator e res­
ponsável pelo esclarecimento da SEPLAN, lido no dia 
26 do corrente mês no Senado -Federal pelo noOie Sena­
dor Virgflio Tãvora, em nome dá Liderança do Governo. 

Com muito prazer, concedO o aparte ao nobre Sena­
dor Marcondes Gadelha. 

O Sr. Marcondes Gadelha - Nobre Senador João 
Calmon, apenas uma ressalva quanto às preliminares do 
seu discurso, quanto ao preâmbulo do importante pro­
nunciamento que- V. Ex• está produzindo Õ.esta tarde. 
Não há, da parte do Governo, nesse episódio, a mínima 
preocupação com qualquer problema de desestabili­
zação, nem hã qualquer hipótese de que a cabeça de João 
Baptista venha a ser pedida, aberta ou veladamente. 

O SR. JOÃO CALMON - De forma nenhuma. 
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O Sr. Marcondes Gadelha - Bíblico ou não bíblico -o 
comportamento desse João Baptista é rigorosamCnte ob­
jetivo, e eu queria que V. Ex• se ativesse a esse fato, quC 
é de uma clareza e de uma transparência tropical. F oi 
esse ioãci Baptisia de Oliveira Figueiredo, com a sua 
abertura política, que permitiu inquéritos dessa nature­
za; foi a institucionalização do regime democrático que 
permitiu a plena e ampla perquirição da verdade que 
agora está sendo objeto de trabalho do O Estado de S. 
Paulo, do Correio Braziliense e de toda a imprensa brasi­
leira; foi o processo de abertura política que permitiu 

_!'<SSe regime de full disclosure, esse regime em que se parte 
do reconhecimento da falibilidade humana. E esse pro­
cesso no qual o Presidente João Baptista de Oliveira Fi­
gueiredo está empenhado e que deu exatamente con­
dições para que se esgotasse, completamente, todo esse 
episódio. Ainda teremos, -p-or certo, a publicação de uma 
série de documentos de parte a parte, até que a verdade 
venha se cristalizar. Mas, o mais importante é que não 
está sendo sonegado um só dado, um só elemento ao co­
nhecimento do povo brasileiro. Hoje, nobre Senador, 
João Calmon, a imprensa brasileira, por este e Por ou­
tros episódios, pode ser considerada como uma das mais 
livres do mundo, e não me consta que isso tenha qual­
quer correlação com o medo da verdade ou com o medo 
de desestabilização. 

O SR. JOÀO CALMON -O medo de desestabili­
zação, nobre Senador Marcondes Gadelha, não é meu. 
Compartilho inteiramente do ponto de vista de V. Ex• 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Permita~me concluir o 
pensamento e, em seguida, darei o aparte, com muita 
honra, a V. Ex• 

-- O Ministro Delfim Netto declarou à imprensa que 
agora a defesa do Governo, neste episódio, caberá ao 
PDS, porque o Poder Executivo já encaminhou ao Con­
gresso Nacional exposição dos vários Ministérios, e do 
Banco Central, acompanhada de numerosos documen­
tos que anteriorinente eram reservados ou confidenciais. 

O PDS, cumPrindo o seu dever, aprovou, por unani­
midade, juntamente com os demais Partidos, a minha 
proposta de convocação do embaixador Meira Penna, e 
hoje, nesta sessão-, o eminente Senador Luiz Vianna já 
indicou o nobre Senador Itamar Franco para dar o seu 
-parecer aqui no Plenãrio ao meu pedido de uma consti­
tuição de uma Comissão Especiál de Inquérito. 

- Considero uma Pena que a Câmara dos Deputados vá 
antecipar-se ao Senado, porque o Embaixador Meira 
Penna lá comparecerá amanhã. Somente vinte quatro 
horas depois S. Ex• comparecerá à Comissão de Re­
lações Exteriores desta Câmara Alta, que, realmente, só 
o convocou para prestar o seu depoimento no dia 31. 

Com mUito prazer, concedo o aparte ao nobre Líder 
do PMDB, Senador Humberto Lucena. 

__ O Sr. Humberto Lucena - A exemplo de V. Ex•, ocu­
pei a- tribuna do Senado há uns dias atrãs para repercutir 
neSte pleqário essas estarrecedoras denúncias de O-ESta­
do de S. PãuJo. Tive oportunidade, naquele pronuncia­
mento, de não só nie referir ao generoSo tratamento que 
o Governo brasileiro deu à dívida polonesa, como sobre­
tudo à relação nominal das pessoas incriminadas pelo O 
Estado de S. Paulo, que é um dos órgãoS de maior presti­
gio não só da imprensa nacional, como_ da imprensa 
mundial, e terminei fazendo um apelo a liderança do Go~ 
verno, na ocasião representada pelo Senador Virgílio Tá­
vora, para que fizesse sentir ao Governo a necessidade 
imperioSa, inadiável mesmo, urgente urgentíssiiria, de 
instaurar uma Comissão de Inquérito Administrativo em 
cada um dos ministérios envolvidos pelo O Estado de S. 
Paulo, o Ministério do Planejamento, onde sobretudo se 
sobressai o Secretário José Flávio Pécora, o Ministério 
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das Relações Exteriores, onde se aponta a cada instante 
o Embaixador BotafogÕ, e o Ministério da -Fazenda, 
Onde também alguns altos funcionários são acusados 
pelo Estado de S. Paulo. Nobre Senador João Calmon, o 
que eu li, tanto n-a nota -da- SEPLAN como da do Itama­
rati, affiplamente publicadas pelo Estado de S. Paulo e­
pelo Cori-eio Bfaziliense, foiã.m explicações alusivas às 
negociações em si, entre o Brasil e a Polônia, a respeito 
do endividamento daqu~le País para com o nosso. Mas 
por ali nenhuma notícia de qualquer providência para 
apurar as denúncias. Eu não vejo comõ se possa inocen­
tar quem quer que seja de uma denúncia, de uma acu­
sação grave, Sem um inquérito administrativo, durante o 
qual, inclusive, o titular do cargo público deve ser obri­
gatoriamente afastado, de acordo com a lei. E V. Ex• dis­
se aí uma coisa muito grave: o Sr. José FlãVio Pêcora te­
ria sido o próprio redator da nota emitida pela Secretaria 
do Planejamento. 

O SR. JOÃO CALMON- Pelo Ministro do Planeja­
mento em exei-cício, jã- que era o Sr. Flávio Pécora.-

O Sr~ Humberto Lucena - Pois bem, veja V. Ex•: 
quando um modesto funcionário, de qualquer repartição 
da administração direta ou indireta, da União, de um Es­
tado ou de um município cOmete uma falta grave, ime­
diatamente ele é afastado do cargo, instaura-se um in­
qúé!ito admln1Sfr3tíVo para saber se ele é ou não culpa­
do. E muitos deles tém sido demitidos a bem do serviço 
público. Então isso é o que a Nação está exigindo. O que 
nós queremos são os iriqu-éritos; "ti.obre senador João 
Calmon, inquéritos -para que,- de uma vez por todas, es­
sas responsabilidades sejam ou não apuradas. Não esta­
mos aqui para aceitar, ·como disse no meu discurso, in li­
mine, a acusação do O Estado de S. Paulo. Mas, at~ pro­
va_ em contrário, todos esses cidadãos estão sob a suspei­
ta da Nação. 

O SR. JOÃO CALMON - V. Ex•, nobre Seriador 
Humberto Lucena, pensa exatamente como o Senhor 
Presidente da República João Figueiredo. Sua EXcelên­
cia declara: 

"Velarei pela rigorasa manutenção dos princí­
pioS éticos, não permitindo desvio de conduta na 
gestão dos negócios públicos. ~ preciso que esses 
valores inspirem as ações dos dirigentes polfticos e 
de todos os agentes do Governo." 

Creio que o ponto de vista de V. Ex• coincide com as 
diretrizes do Presidente João Figueiredo, que saberá 
cumprir, sem nenhuma vacilação, o seu deves. ~ o que 
todos nós e_spe~amos, é o que a Nação espera. 

O Sr. José Lins- V. Ext permite um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON _:--Como já havia pedido o 
Senador Itamar Franco, concedo o aparte a S. Ex• De­
pois, com muito prazer e muita honra, ouvirei V. Ex• 

O Sr. Itamar Franco- V. Ex• começ_ou falando que 
algumas cabeças vão rolar. Não sei se foi essa a expres­
são de V. Ex• 

O SR. JOÃO CALMON- O Senador Virgílio Távo­
ra é que não crê, na sua entrevista, que vão "rolar ca­
beças" ... 

O Sr. Itamar Franco - Sim, V. Ex• começou interpre­
tando as palavras do Senador Virgílio Távora. Tenho lá 
as min.has dúvidaS quaritO a isSo. MaS;-Querii fazer um 
reparo, sobretudo, ao aparte do Senador Marcondes Ga­
delha, qUando s: Ext afirma em bom tom de que nada 
está sendo sOnegado. Não é verdade, Senador João Cal­
mon. Eu, por deferência do Vice-Líder ~ exercício, Se­
nador Gastão Müller, amanhã pretendo responder à lei· 
tura do-Senador Virgílio TávOia. Mas,-está sendo sone-
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gado, sim. O Senador Marcondes Gadelha não pode fa~ 
zcr essa afirmação, porque ela, respeitosamente, não é 
verdadeira. E por que ela não é verdadeira? Há um docu­
mento em alguns cofres, e V. Ex• já os nomeou: do Presi­
dente do Congresso, do Presidente da Câmara dos De­
putados; do Líder do GOverno nesta Casa e do Uder do 
Governo na outra Casa._ O nobre Senador José Lins 
complementou, dizendo que outros_Srs. S~nadores rece­
beram essa documentação. Eu pergunto: algum Senador 
da Oposição ou o próprio Líder da Oposição, o Sr. Sena­
dor Humberto Lucena, recebeu essa documentação? A 
Nação brasileira conhece esse dossiê _ou conhec~ parte 
daquilo que tem sido publicado, particularmente Pelo O 
Estado de S. Paulq e, agora, pelo Correio Brazillense? 
Ninguêin conhece essa documentação, Senador João 
Calmon, e creio que nem V. Ex• ... 

O SR. JOÃO CALMON - Conheci, a partir de on­
tem, através de dois jornais. 

O Sr. Itamar Franco - ... um dos mais ilustres 
membros do Partido do Governo nesta C~sà. Então, 
como é que nada está sendo sonegado? E: uma afirmativa 
fácil. Então, convido o Sr._Seriador Marcondes Gadelha 
para que, neste instante, abra os cofres do seu Partido, 
sobretudo os dp Pr~iil_ente do Congresso e da Lide_!a~ça 
do Governo nesta Casa, e entregue a nós, da Oposição, 
entregue ao Brasil e à imprensa toda a documenfáção~ e 
não parte da d_o.cumentação, não' aquelas poucas linhas 
lidas aqui pelo nob_re Senador _Virgilío Távora, e, como 
diz muito bem o Senador João Calmon, através de uma 
prévia defesa do Ministro_lnterino do Planej_amento. 
Portanto, nobre Senador Jo_ão_ Calmon, por intermédio 
de V. Ex•, eu cobro- cobrando sempre, com o devido 
respeito- ao nobrej'Ller 

1
em exercício nesta- Casa, hoje 

ó Senador Marcon4es G~delha, a entrega à Oposição 
brasileira de todo dr d ssif que foi enviadO, diga-se de 
passagem, pelo Pre~dente em exercício Aureliano Cha­
ves, pelo que me con

1

sta, tambêm. Caso não seja verdade, 
S. Ex• poderá retificar. 

O Sr. M:~;trçorufe:_s_ Gad.fa- Npbre Senador Itamar 
Franco, com o assentime o do noBre Senador João Cal­
mon, permite V. Ex• uma/ reve interrupção no seu apar-

te? I 
O Sr. Itamar Franc() L Pois não, com prazer. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Devo dizer, a bem da ver­
dade, que nem eu tive aceSsO a esse documentO que on­
tem fol'i:eproduzido na imprensa. Mas, isso, em nenhum 
momento invalida minha afirmação de que nada está 
sendo sonegado à Nação. Por quê? Porque nada impedia 
ao O Estado de S. Paulo ou ao Correio Braziliense, on­
tem, de publicar as 500 páginas do documento a que a ti­
veram acesso. Se publicaram apenas um resumo foi em 
razão de economia interna do próprio jornal, porque a 
imprensa a ele teve acesso, particularmente a imprensa 
que mais está afeita a esse problema, a imprensa de São 
Paulo. Veja V. Ex• que há um dado importante; se esse 
documento estivesse ainda guardado, talvez isso falasse 
mais em favor da atitude êtica do Govern_o_dg __ que ao 
contrário, porque as peças acusatórias, essas sim, foram 
jogadas na rua, todo o dia, e durante uma semana inteira 
ou mais O Estado de S. Paulo produziu laudas e mais 
laudas de farta documentação e de farta opinião a resPei­
to do assunto. Apenas a peça de defesa, essa produzida 
pelo Governo, é que não veio a póblico, e veio por um 
vazamento, porque houve. Talvez um interessejoinalfs­
tico do O Estado de S. Paulo de publicá-la. Se por acaso 
não saísse, talvez isso até viesS:e em socorro do Governo, 
de que está antes apurando a verdade, na intimidade da 
gestão póblica, para depois então apresentã~Ia de plano à 
opinião póblica. Não há interesse de formação prévia de 
opinião, não há interesse de aliciamento prévio do Go­
verno, pela liberação de peças soltas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção !I) 

O Sr.Itamar Franco- Senador João Calmon, V. Ex• 
permite Um aparte? 

~ SR~ JOÃO CALMON-- Eu darei o aparte com o 
maior prazer. Antes gostaria de retificar uma afirmação 
de V. Ex• ., quando declarou que não crê que cabeças vão 
rolar. 

O Sr. Itamar Franco - Estou meio descrente, Sena­
dor. V. Ex~ me perdoe ... 

O SR. JOÃO CALMON- Vou justificar o meu pon­
to de vista. Emb_ora o Presidente João FigUeiredo tenha 
dito que "não muda a tripulação durante a tempestade", 
.este também era o pensamento de seu antecessor, Gene­
~al_ Ernesto Geisel, que foi o iniciador da_ ab~rtura demo­
crática. No entanto, quando rugia a tempestade mais fu­
riosa neste País, nos idos inesquecíveis da .. guerra revo­
lucionária. O Presidente Ernesto Geisel não hesitou um 
momento em destituír do comando do 11 Exército um 
herói da guerra na Itália, um seu dileto amigo e compa­
nheiro, general de quatro estrelas. A linha do presidente 
João Batista l="igueii-edo é exatamente a mesma, a mesma 
linha de decência, para ficar em paz com a sua consciên­
cia. Cr-eio que, embora exista a afirrilação de que não se 
muda a tripulação em plena tempestade, o Presidente 
João Figueiredo, convencendo-se da culpa dos funcio­
nários que estão agora apontados como desonestos e 
como corruptos, saberá cumprir priniofosãiriCnte o seu 
dever. 

O Sr. Itamar Franco - Senador João Calmon, vou 
apenas complementar o meu aparte. Eu sou hoje um pes­
simista. Tomara que V. Ex~ tenha razão, porque o que a 
Nação tem assistido é exatamente o contrário. Fatos os 
mais escandalosos têm acontecido e não vejo nenhuma 
cabeça rolar, vejo as coisas correndo normalmente. Que­
ria também responder ao Senado Marcondes Gadelha. 
Veja como as coisas mudam ... 

O Sr. Marcondes Gadelha- O espírito de Robespier­
re está solto nesta Casa, agora. Estão inteieSS"ã.dos mais 
em cabeça do que na verdade, do que na fluidez dos fa-
tos. · 

O Sr. Itamar Frnaco - A fluidez dos fatos, Senador 
Marcondes Gadelha, é que contraria exatamente a tese 
defendida, agora, por V. Ex•. Veja como são as coisas, 
Senador João Calmon, veja a que o Brasil assiste neste 
instante, qUando diz que está caminhando no seu sentido 
democrâtiCó- que todos nós queremos. O Senador Mar­
condes Gadelha diz que o Governo tem que se defender. 
Defender como? A imprensa, através do O Estado de S. 
Paulo, fez uma denóncia das mais sériaS,- em relação aO 
problema do relacionamento comercial Brasil - Poló­
nia, e O Senador Marcondes Gadelha diz que o Governo, 
na sua defesa, envia um dossiê que nem ele, Senador, co­
nhece- imagine, nem ele que está hoje exercendo nesta 
Casa a Liderança do Governo conhece este dossiê e vem 
S. Ex• dizer que nada estâ sendo sonegado. Diz também 
que o Governo se colocou bem, em proceder a defesa. 
Mas que defesa, Senador João Calmon? Continuo 

--CODiiindo ao Senador Marcondes Gadelha. Vou encer­
rar, Senador J cão Calmon, porque vejo que V. Ex• estã 
querendo dar um aparte ao Senador José Lins, Vice­
Líder do' Governo. 

O SR. JOÃO CALMON- Vou conceder apartes aos 
Senadores José Lins e Luiz Cavalcante. 

O SR. PRESIDENTE (Almir l'into)- Qoero C<lmu­
nicar que o tempo de V. Ex• jã está esgotado e precisa­
mos passar à Ordem do Dia. 

O ~1-~ltiliriar Franco- Continuo Cobrã.ndo o dOSsiê 
completo. -
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O SR. JOÃO CALMON- Sr. Presidente, permita­
me conceder os dois últimos apartes. 

O_Sr. J95ê Lins- Senador_João Calmon, V. Ex• diz 
bem que a tinha de lisura do Presidente João Fi8:ueiredo 
ê reconhecida, mas eu diria, ainda, _que a linha do Presi­
dente também é a da Justiça. Por que então exigir, como 
quer a Oposição, que a uma~ simples denúncia sejani 
afastados Ministros ou que esta só se satisfaça com ime­
diatas Comissões de Inquérito? Diz o nobre Senador 
Humberto Lucena que os fatos publicados não têm ne­
nhum interesse para o esclarecimento da verdade. Ora, 
isso é uma grande injustiça. Os fatos ê que são funda­
mentais. Aliás, quando V. Ex~ diz que o documento foi 
assinado pelo Secretário Flávio Pécora ... 

O SR. JOÃO CALMON - O documento não tinha 
nenhuma assinatura, na última página, nem rubrica em 

todas as páginas. 

O Sr. José Lins ... ou foi por ele encaminhado, V. Ex• 
comete uma injustiça; primeiro porque não hã_ali urn _do­
cumento único, hã tambêm documentos do Banco Cen­
tral, documentos do Ministério da Fazenda, hã docu­
mentos qUe vêm do Ministério das Relações Exterior~ ... 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador, eu me re­
firo somente ao relatório da SEPLAN, lido neste ,Ple­
nário pelo eminente Senador Virgílio Távora. 

O Sr. José Lins- V. Ex• se referiu apenas a um dos 
relatórios, mas há toda uma massa de informações à dis­
posição, que não podem ser desprezadas, nobre Senador 
João Calmon. A denóncia feita pelo O Estado de S. Pau­
lo é recebida como uma obrigação da imprensa; precisa­
mos ver; agOra, o outro lado da medalha, analisar os fa­
tos. Peço, portanto, a V. Ex' que, com a sua lucidez, 
com a sua clarividência, com o seu espírito de justiça, dê­
se tambéin ao trabalho de analisar cuidadosamente esses 
documentos e Verlficar se neles encOntra justificativas. 
Peça até mais esclarecimentos, se for o caso, não se cinja 
a essas denúncias ou ~ essa onda de busca de cabeças que 
se desejam ver rolar, 

O SR. JOÃO CALMON - Concedo o aparte com 
muita honra ao nob.re Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante - senador João Calmon, no 
seu pronunciamento, V. Ex• aludiu ao propósito do Se­
nhor Presidente da Repóblica de velar pelos aspectos éti­

C?S do seu Governo. Aliás, o Presidenpw repete a si mes­
mo porque, em discurso de 15 de março de 82, senten­
ciou S. Ex•: "Cumpre ter presente que o Estado é sobre­
tudo o organismo êtico". Mas o Sr. Ministro Delfim 
Netto_-_~_t_á aqui no Jornal do Brasil, de 13 de maio de 
1973 :.__ peilsa de modo contrário, porque S. Ex• disse: 
"O Governo é um ente essencialmente aético". Então, 
durma-se-com um barulho desses. O que V. Ex•espera, o 
que eu espero, o que a Nação toda espera ê que esse caso 
das "polonetas" seja apurad_o sob a premissa presiden­
cial, de que o Governo é essencialmente êtico, e não sob 
a premiSsa ministériat, de que o Governo ·é C$sencialmen­
(e aético. muito obrigado. 

O SR. JOÃO CALMON- Eu é que agradeço a V. 
Ex•. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: O PDS desempenha o 
seu papef, sem, entretanto, conceder- absolvição aos acu­
-sados, antes de um meticuloso exame. Não podemos per­
mitir que as oposições se c_onsiderem as ónicas interessa­
das no esclarecimento de denúncias graves, acompanha­
das de impressionante documentação. Já que sucessivos 

·Atos Institucionais e Atos Complementares eliminaram 
drasticamente numerosas prerrogativas do Congresso 
NaciOnal, não devemos abrir mão dos recursos que ain­
da nos restam, taiS como Comissões Parlamentares dC 
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Inquérito e Comissões ESpeciais. Se nós, do PDS, não 
cumprirmos, no Senado, o nosso dever, a CPI sobie dívi­
da externa em funcionamento na Câmara, por iniciativa 
do PMDB, poderá desempenhar a tarefa que, por inicia­
tiva deste Senador do PDS, deveria caber ao Senado. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas!). 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. !TA' 
MAR FRANCO NA SESSÃO DE 30(8/83 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun· 
cia o seguinte discurso.)........,. Sr. Presidente, Srs. Senado­
res; 

Antes de ánalisar algumas declarações publicadas na 
imprensa nacional do Dej)utado do PDS pelo Espírito 
Santo, Theodorico Ferraço, gostaria, Sr. Presidente, de 
abordar rapidamente dois acontecimentos mundiais, 
ocorridos nesses últimos dias, que testemunham a per­
manente busca da liberdade do ser humano. Vale dizer: a 
busca incessante dos Direitos Humanos. 

Vinte anos se passaram desde quando o apóstolo, 
mãrtir e símbolo da luta contra a segregação racial nos 
Estados Unidos - Martin Luther King- marchou à 
frente de mais de duzentas mil pessoas sobre Washington 
para defender e propugnar pela igualdade de direitos cíR 
vis para os negros americanos. 

, "Eu tenho um sonho"- disse ele naquele verão de esR 
perança e de fé. Luther King, vítini:i do ódio e do obscu~ 
rantismo mais feroz, tombou em holocausto a esta admiR 
rável causa, mas seu ideal jamais se apagoU. 

Agora, trezentas mil pessoas, novamente como em 
1963, manifestaramRse contra õ racismo, cotit!a a opres~ 
são e a injustiça social,., ••pedem trabalho, paz, liberdade, 
igualdade". Numa palavra: Direitos Hurilanõs. 

No outro lado do mundo, nas Filipinas, também outra 
marcha, esta mais triste e trágica, clama por essa aspíR 
ração máxima do homem. Quinhentas mil pessoas acomR 
panham os funerais do líder da democracia naquele pais 
- &migno Aqüino - sacrifica.do como Luther King 
por aqueles que só instrumentalizam seus atos pela vioR 
lência e injustiça, 

Mas a intolerância, sejã- Política, seja racial, ou de 
qualquer nuança, como atestam esses eventos históricos, 
e outros em várias partes do mundo, apesar de tudo, enR 
contra sempre a resistênciã âo homem de bem a obstacu~ 
lar seus disígnios nefastos. 

Mais do que nunca, o homem conscientizaRse, na alvoR 
rada de um novo milênio, de que ser livre e justo é um 
imperativo da sua existência. 

Cada vez mais esse anseio, malgradü retrocessos e iniR 
quidades aqui e acolá, consolidaRse, esparze e ganha noR 
vas multidões, como as que vimos em Manila e Washing~ 
ton. 

A dignidade humana ê um sonho impossível. A cada 
dia, os povos sentem e lutam por ela, com fervor e com 
renovadas esperanças. 

Isto é um dever indeclinável de todo cidadão, em qual­
quer parte do mundo. 

Cada um que detêm parcela de poder ou de influência, 
há de exercitar, ainda mais, de acordo com suas possibi­
lidades, essa causa maior dos direitos da pessoa humana. 

Permita-me, neste sentido, Sr. Presidente, recordar 
aqui dois projetos de minha autoria sobre os Direitos 
Humanos: o qu;, ••cria o Conselho para a Promoção dos 
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais do Homem e o 
da criação, nos Cursos Jurfdicos do País, de uma cátedra 
dos_. uDireitos Humanos Fundamentais". 

~ropus, tambêm, à Comissão de Educação e Cultura, 
a realização de um Seminário sobi;, ••o Negro no Brasil 
Atual", onde se pretende estudar a situação do negro na 
sociedade brasileira na hora presente. 

Srs. Senadores, a luta pelai direitos deve ser uma cons­
tante em todos os países democráticos. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SeÇão li) 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, pretendia eu, atenden­
do à convocação da nossa Liderança, responder à fala do 
Senador Virgilio Távora, dÕ-docuinento lido Por S. Ex• 
na última sexta-feira. 

Esse documento, Srs. Senadores, vago e impreciso, vai 
merecer a nossa resposta amanhã, se assim concordarem 
o Líder Humberto Lucena e o Vice~ Líder Gastão Miiller, 
numa deferência especial ao Senador Virgílio Távora, já 
que é um documento inócuo, -vazio, mesmo porque a 
Nação toma conhecimento, cada vez mais, atravês dos 
jornais, da vasta documentação sobre_o problema do re­
lacionamento do Brasii~Polônia. Portanto, amanhã, por 
deliberação do nosso Líder Senador Humberto Lucena, 
nós pretendemos responder ao Senãdor Virgílio Távoia. 

E agora, Sr. Presidente, o assunto que hoje traz uma 
preocupação a todos nós. 

Confesso, Srs. Senadores, que, ao ler hoje as decla­
rações do Deputado Theodorico Ferraço;e:u que jâ te­
nho bastante experiência no Congresso Nacional, pois 
este é o segundo mandato como Senador ... 

O Sr. José Lins - Permite V. Ex• um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pois não, nobre Sena­
dor. 

O Sr. José Lins - Antes que V. Ex• passe adiante, 
quero referir-me ao assuntO levantado pelo eminente Se­
nador Virgílio T~vora. S. Ex~ leu uma nota que se não 
tem a abrã.ngência que V. Ex' desejava, pelo menos traz 

- muitas infOrmações que, aliás, foram complementadas 
por documentos já publicados. Fico satisfeito em saber 
que V. Ex• amanhã falará sobre este aSsUnto. Pretendo 
tambêm falar sobre a mesma matéria. Assim poderemos 
debater melhor esta questão. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Com muito prazer, Se~ 
nadar José Lins. Eu deixo de fazê~lo hoje, também pela 
ausênci~ do SenadOr João Calmon, qu~ sei interesSado 
na matéria. -

Aproveito a presença do Líder do .Partido de V. Ex' 
nesta Casa, o nOOre Líder do Governo, para, ainda den­
tro deste assunto, já que V. Ex• me desviou urrl pouco da 
abordagem que fazia sobre as declarações do ilustre De~ 
putado do Espírito Santo, para adiantar ao Líder do 
PDS nesta Casa, o nobre Senador Aloysio Chaves, que 

- j_ã estOU ·em- córidíções d~. já que desigilado relator pelo 
Dobre- Senador Luiz Viana, prolatar parecer sobre a 
criação_ da Comissão Especial. Creio -que mesmo hoje, 
nesta sessão, poderíamos colocar de pronto a aprovação 
urgente dessa Comissão Especial pretendida pelo ilustre 
Senador João Calmon. 

~ o apeio que dirijo ao próprio Líder do Governo, 
aqui presente, _o nobre Senador Aloysio Chaves, para 
que possamos, já O esta Sessão de hoje, colocar em regime 

---~e_].irgência, ou-pelo menos na Ordem do Dia de ama­
nhã, o exame da criação da Comissão de Relações Exte­
riores, atravês do meu par~r, que deve ser oral, de 
acordo com o Regimento Interno, a fim de que essa Co­
missão se instale o mais breve possíveL t o apelo que di­
rijo, neste instante, ao Líder do Governo, o nobre Sena­
dor Aloysio Chaves. 

o-sr; Aloysio Chaves- Nobre Senador Itamar FranR 
co, permita-me pedirRihe um esclarecimento. O requeri­
mento já foi encaminhado à Mesa do Senado pelo Presi­
dente da Comissão de Relações Exteriores'? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Nobre Líder Aloysio 
Chaves, o pedido já foi encaminhado à Mesa, o processo 
já chegou às minhas mãos e já comuniquei à Mesa Dire­
tora que estou em çondições de dar o parecer a qualquer 
mo~ento que a Mesa deseje. Creio que não se pode tar­
dar a instalação dessa Comissão. 
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O Sr. Aloysio Chaves - V ou verificar a posição desse 
requerimento na Mesa dO Senado. Posso assegurar a V. 
Ex~ que a e!e d-are~--PrioridadC.-

- O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado, nobre 
Senador Aloysio Chaves. Dando prioridade a este assun­
to, V, Ex• está correspondendo àquilo que deseja. a 
Nação brasileira: a constituição da Comissão para que 
possamos, numa abrangência, não apenas numa simples 
leitura de um documento da SEPLAN, examinar cuida­
dosamente o relacionamento Brasil-Polônia na sua or­
dem econômica. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, como eu dizia, nunca 
uma entrevista õu declarações de um deputado nestes úl­
timos meses me trouxe tanta preocupação quanto às do 
Deputado Theodorico Ferraço. Busco até, com a licença 
do nosso homem de cultura nesta Casa, aqui presente, 
Senador Aderbal Jurema, busco Carlos Drummond de 
Andrade, quando diz nQ. "'Avesso do Coisas" - aqui 
abrimos um parêntese, para fazer votos de pronto resta­
belecimento do poeta maior do Brasil - diz Carlos 
Drummond de Andrade;. "'Os cavaleiros do apo-calipse 
não são apenas quatro, porque eles não dão conta do 
serviço". 

Vou mais além nessas declarações do Deputado Theo­
dorico Ferraço, declarações graves, sêrias - e daqui a 
pouco vou lê-las -, parã lembrar ainda Carlos Drum­
mond de Andrade nq_, "Avesso das Coisas";, "Quem não 
acredita em bruxas talvez já se tenha tornado uma delas 
sem percebê-lo", 

E por que isso, Srs. Senadores, Sr. Presidente'? 
A imprensa nacional - aqui tenho o Correio Brazi­

liense, Estado de Minas, O Globo, Folha de S. Paulo, O 
Estado de S. Paulo, e tantos outros jornais - hoje traz: 
"Pedessista acusa de corruptos dois Ministros"_, Este é o 
~ítulo em um dOs jornais. 

E que dois Ministros são esses, Srs. Senadores? 
Aqui não estamos endossando as acusações do Depu­

tado do Espírito Santo, mas ê preciso aue o Senado da 
República discuta a questão, e, .muito m:ais do que o- se: 
nado da República, nesta altura entendo que a Presidên­
cia da República devia manifestar~se sobre o que diz o. 
Depu tato do Partido do Governo. Quando S. Ex• acusa 
de corruptos dois Ministros,jâ seria da maior seriedade, 
por serem Ministros de Estado, mas o fato se. tornou 
mais sêrio e mais grave se atentarmos que são dois Mi­
nistros que estão negociando em nome do Brasil no es­
trangeiro. 

Leio de um dOS- jornais: 

O Deputado Theodorico Ferraço (PDS - ES), 
Presidente da CPI Sõbre os negóciõs BNH - Del­
fin, afirmou que exist~, «um mar de lama" no Go­
verno e acusou os ministros Ernane Galvêas (Fazen­
da) e Delfim Netto (Planejamento) e seu seCretário­
geral, Flávio Pêcora,de corruptos. 

Por isso ·que, Srs. Senadores, ao me deparar com essa 
notícia, publicada não apenas por um, mas por vários 
jornais, e jorilais importantes -da imprensa nacional, é 
que me assustei e busquei as expressões de Carlos Drum­
mond de Andrade. 

Continuo, Sr. Presidente; 

Prometeu o deputado Ferraço apresentar novas 
acusações se vier a ser destituído da Presidência da 
CPI, para a qual se elegeu com o apoio do PMDB. 
"Há uma denúncia que, se e!J fiZer, terei de me asilar 
no Uruguai''- advertiu Ferraço, que recentemente 
mostrou ao ministro Dêlio Jardim, da Aeronáutica, 
parte de s~u dossiê_ sobre corrupção. 

O Sr. José Lins- Permite-me V. Ex•. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, 
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O Sr. José Lins- O que causa espécie, nessa riotícia, 
embora não a V. Ex•, é exatamente isto:. "prometeu o 
Deputado Ferraço apresentar novas acusações se viet a 
ser destituído da Presidência da CPI, para a qual se eleM 
geu com o apoio do PMDB". É estranho. S. Ex• só fará 
as acusacõe.s. "se vier a ser impedido de assumir a Presi­
dência, para a qual foi eleito pelo PMDB". Isso até pare­
ce manobra da Oposição. No mínimo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Trata-se tk:._.,? ___ _ 

O Sr. José Lins- De manobra da OposíÇã:õ-.Aliás, de 
denúnciãS, vem ãlegãndo o Deputado Ferraço? Do caso 
da Delfin, da:-. upolonetas"- que V. Ex' analisará ama­
nhã. Ainda vai tratar ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ainda, não. O advérbio 
de tempo aí não corresponde à realidade. 

O Sr. José Lins - Pelo menos no futuro. Se ri:ão me 
engano, V. Ex~ é que disse isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO - O advérbio de tempo 
está mal colocado, mas vou aceitá-lo. 

O Sr. José Lins -Se V. Ex~ achar conveniente. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Em homenagem ao 
Líder do Partido de_ V. E.>t•, aqui, nâ Senado. 

O Sr. José Lins- Diz mais a noticia sobre a_Deputa­
do Ferraço; 

.. Na última 5•-feira, cõm o apoio do PMDB, 
elegeu-se presidente da CPI do BNH-Delfin. Alega 
que seu intuito foi o de ampliar o diálogo com as 
Oposições para que todos apurem as denúncias de 
corrupção. Sobre isso diz que basta que ... se leia O 
Estado de S. Paulo, Corte lo Braziliellse e J ornai do 
Brasil ••• " 

S. Ex~ está, porta-nto, explorando notícias velhas, notí­
cias já pcir demais conhecidas. 

O SR. ITAMAR FRANCO __:_ Por demais conheci­
das ... 

O Sr. José Lins- Sim, por demais cOnhecidas. Aí es­
tão em todos os jornais. Não s_ei se V. Ext- as leu. 

O SR. ITAMAR FRANCO ---Senador José Lins, ma­
nobra do PMDB, disse V. Ext-, a não ser que eu tenha es­
cutado mal. 

Creio que nãO é o _PMDB, não é a liderança do 
PMDB, não é um senador do PMDB, não é um deputa­
do do PMDB, não é um vereador do PMDB quem diz o 
seguinte ... 

O Sr. José Lins - Isto parece chantagem,, .. só se não 
for eleito ... " 

O SR. ITAMAR FRANCO -Senador José Lins, V. 
Ex• não respondeu. Até pensei que V. Ext- ia confirmar 
as Palavras do Deputado Ferraço-. Quem o diz não é o 
PMDB. Quem o diz é um deputado do PDS- e não sei 
se expressão dele, estou apenas lendo o que os jornais 
transcrevem: 

... ~ afirmou_que_exist~ "um mar de lama", .. e acu­
sou os Ministros Galvêas (Fazc:<nda) e Delfim Netto 
(Planejamento) e seu secretário-geral, Flávio Péco­
ra, de corruptos". 

Não é o PMDB quem o diz, Senador José Lins, não ê 
o PMDB. Em absoluto. 

O Sr. José Lins- V. Ex' lê declarações do_ Deputado 
Ferraço. 
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O SR. ITAMAR FRANCO -Estou lendo o Deputa­
do ... 

O Sr. José Lins -:- É verdade. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Se V. Ex• duvidar, pode­
rei passar-lhe às mãos os recortes. 

O Sr. JOSé Lins - O ffiesmo que só fará aS acusações 
se não for eleito Presidente. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Se o Deputado Theo­
dorico Ferraço vai fazer ou não as acusações, Senador 
José Lins, acho que nesta altura .. ~ 

O Sr. José Lins -É ele quem está dizendo, não sou 
eu. 

O SR. ITAMAR FRANCO -:-- ._ •. Q DepUtado Ferraço 
tem a obrigação perante a Nação de fazê-las.__ 

O Sr. José Lins- Mesmo que não seja eleito. 

O SR. ITAMAR FRANCO- E digo mais a V. Ex~, se 
for constituída a Comissão que pretende o Senador João 
Qtlmon, não terei dúvidas em pedir ao Líder do meu 
Partido, o Senador Humberto Lucena, que esse Deputa­
do seja convocado para depor perante essa Comis_são Es-

-pecial. 

O Sr. José Lins- o_ que me causa espécie são estas 
condiciona_ntes. 

O SR. ITAMAR FRANCo_-;.: Tudo tem que ser condi­
cionante, Excelência. 

O Sr. José Lins - ~- .. se não for eleito presidente" ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Evidente, tem que ser 
condicionante, porque estamos dependendo de quê? Do 
Partido de V. Ex~ para constituir. a Comissão Especial. 
Pergunte ao nobre Líder do PMDB se S. Ex~ aprovará 
ou não essa Comissão Especial, se for colocada neste ins­
tante. Pergunte ao Líder do meu Partido se depende de 
S. -Êx~ a colocação dessa -iniciativa na Ordem do Dia. 

O Sr. José Lins- V. Exf. não encontrará dificuldades 
para apurar a verdade. 

O SR. ITAMAR FRANCO- V._Ext_já escutou o seu 
nobre Líder di.::::er que vai examinar a matéria e, se possí­
vel, vai colocá-la na Ordem do Dia de amanhã. 

O Sr. José Lins- V. Ex~ não pode ter dúvidas quanto 
à quCstão. Todos estão intereSsados ern apurar a verda­
de. -

O SR. ITAMAR FRANCO - Aliás, ao contrário. 
·-'--Não posso ter dúvidas. Gostaria até que nós já estivésse­

mos aqui discutindo a criação dessa Comissão EspeciaL 

o--Sr. José Lins- O que estou estranhando é outra 
coisa. São os condicionantes ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- V_. Ex• não me vai des­
viar do rumo que trac_ei para analisar, perante o Senado, 
as palavras do Deputado .theodOrico Ferraço. 

O Sr. José Lins- Nem é essa a minha intenção. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Espero que não . 

O Sr. José Lins- Estou cooperando com V. Ex• e lhe 
mostrando a incoerência do que V. Ex~ diz. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex•. entende que é 
incoeiênda. Não posso responder nem estou aqui-para 
defender, ou não, o DeplliadO Tlieodorico Feifaço: En­
tendo que - e repito -. depois ·dess~s declarações, inde­
pendente ou não de S._ Ex• fazer parte da CPI, ele tem_ 
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obrigações perante a Nação de trazer os dados que tem o 
famoso dossiê. 

O Sr. José Lins - Eu também acho. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ele poderá fazê-lo na 
Câmara dos Deputados ou perante a nossa Comissão 
Especial. 

Veja, Senador José Lins, é muito grave o que diz um 
homem do Governo, um Deputado do Governo. Eu há 
muito não vejo uma acusaçãO tão frontal, tão forte, tão 
dura, dura e forte, porque, como eu disse, ela não é diri­
gida a uma pessoa qualquer, mas a dois Ministros de Es­
fado que neste instante negociam em nome do País. 

_ _Que diz, por exemplo, Estado de Minas, título, hoje, 
da primeira página. "Theodorico Ferraço vê mar de la­
ma". A repercussão dessa entrevista, hoje, pelo Brasil, 

--deve ter sido terrível! E nós, então, temos que nos per-
- guntar a nós mesmos: Essa acusação de corrupção, feita 

pelo Deputado Theodorico Ferraço, vai-se perder naS 
páginas dos jornais? 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prazer 
ouço V. Ex• 

O Sr. Luiz Cavalcante- Quero juntar à apreciação do 
meu c_orrelegionário, Deputado Theodorico Ferraço, 
sobre h_onorabilidade de pessoas do Governo, ê de outro 
com1(:gionário, o Prefeito José Goines, do Município de 
Inhapi, do meu Estado. E aqui passo a palavra ao Jornal 
de Alagoas, de 27 deste mês, lendo recorte que tenho em 
rnãos: 

.. ''Num País que tem um ministro como Delfim 
Netto, com carta branca para vender a Nação no es­
trangeiro, não pode existir mais ninguêm honesto. 
Só lamento que prometi, na minha campanha, 
quando falava aos meus eleitores, que iria adminis­
trar minha cidade com honestidade, e hoje sou obri­
gado a dizer que não posso mais manter minha pa­
lavra-. É o que mais me preocupa.'' 

A crítica ao Ministro do Planejamento e a confis­
são de s-er obrigado a aderir à corrupção foram fei­
tas na tarde de ontem pelo prefeito de fnhapi, José 
Gomes. Embora sendo do PDS, ele não aceita oS­
desmandos que se proliferam em todo o Pafs, 
achando que. "tudo está de cabeça pra baixo e nin­
guém conseguirá mais acertar". 

Não tenho comentárto a fazer. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Luiz Caval­
canie, vejo 'que não ê só o ilustre Deputado Theodorico 
Ferraço que faz afirmações nesse sentido. V. Ex• diL que 
o Prefeito José Gomes fala ern. "vender a Nação'. Um 
diz que os Ministros são corruptos; o outro, o Prefeito, 
diz que venderam a Nação. E eu pergunto a V. Ex•: 
nobre Senador Luiz Cavalcante, pergunto ao Senado da 
República, ê possível o Brasil continuar assistindo a es­
sas Coisas? ~ possível que a Nação brasileira continue a 
~er informações de corrupção, não agora, enfocadas pelo 
maior partido da Oposição ou por outros partidos da 
Oposição, dirigidas por ilustre representante do Gover­
no? 

O Sr. Aloysio Chave~~ Permite-me um aparte, nobre 
Senador Itamar Franco? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Concedo, com muito 
prazer, _nobre Líder, Senador Alovsio Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves - Eu não desejava descer à 
análise das declarações atribuídas ao Deputad~~ Theodo­
rico Ferra~, em __ primeiro lugar, porque cabe a S. Ex• 
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confirmar tais declarações; em segundo, porque, confor­
me anuncia V. Ex', o nobre Deputado Theodorico Fer­
raço foi eleito presidente de uma CPI que pretende inves­
tigar escândalos atribuídos a Ministros, contra os quais 
S. Ex• investe nessa entrevista. Ai estão primeiro reparo 
a fazer. O Presidente de urna CPI não pode- prejulgar, 
não pode antecipar conceitos dessa natureza, não pode 
fazer declarações como essa, sob pena de colocar em sus~ 
peição to_do o trabalho que vai realizar. Fatos dessa na­
tureza têm levado ao descrédito as CPI no Brasil. Ela 
surge como uma comissão parlamentar de inquérito para 
fazer uma investigação, urna devassa, e os membros que 
a integram muitas vezes não se conduzem com a isenção 
necessária de -quem quer investigar fatos de gravidadel 
sobretudo fatos que dizem respeito à honra e à dignidade 
pessoal de brasileiros que, até prova em contrário, d~ 
vem merecer o nosso respeito. Portanto, af cstâ uma con~ 
tradição entre a posição em que se investe O Deputado, 
colocado numa linha dissidente dentro do partido, como 
todos sabem, e o propósito que S. Ex• deveria ter de pre~ 
sidir a CPI com toda a isenção, com todo o critêrio, para 
apurar, efetivamente, irregularidades, se houver. Quanto 
à segunda declaração, nobre Senador Itamar Franco, V. 
Ex• não tem nenhuma responsabilidade, porque trouxe­
ram ao discurso de V. Ex.f, atribuindo-se a um prefeito 
do Estado de Alagoas, declaração de que o Sr. Delfim 
Netto recebeu carta branca para vender a Nação ao es­
trangeiro. Isso é uma coisa tão estapafúrdia, tão injurio­
sa, tão gross~ira que não pode, absolutamente, servir de 
base para um discurso sério, como O que V. Ex• está fa­
zendo nesta Casa. O Presidente da República, o General 
João Figueiredo, ao reassumir o seu cargo, enfatizou o 
propósito do Governo de preservar, em qualquer cir­
cunstância, a soberania nacional, colocando acima de to­
das as questões que diz respeito a honra nacional, aos in­
teresses superiores deste País. Portanto, entre a palavra 
do Presidente da República e essa declaração que a im­
prensa atribui a um prefeito do Estado de Alagoas, acho 
que seria, de toda justiça, que V. Ex• ficasse com a do 
Presidente da República. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nobre Senador Aloy­
sio Chaves, nobre Líder do Governo, V. Ex• falou que 
um homem, na presidência de uma CPI, deve ter 
equilíbrio e deve conduzi-la ao seu bom destino. ConcOr­
damos com esta afirmativ-a. Mas, perguntaria a V. Ex•: 
pode um homem, eleito preSidente de uma CPI, ser desti­
tuído? Pode haver tentativa de destituição de um homem 
que foi eleito normalmente para presidir uma CPI? 

O Sr. Aloysio Chaves- Nobre Senador Itamar Franco, 
V. Ex' fez uma pergunta e permita que eu a responda. v: 
Ex• sabe que a questão não ê esta. O Partido de V. Ex• 
tem conhecimento, por inteiro, ·de tudo que diz respeito à 
eleição de Presidente de CPI na Câmara dos Deputados. 
O acordo que vinha sendo observado, que vinha sendo 
cumprido nas duas Casas foi rompido, excluindo-se o 
PDS da Presidência dessa e de oUtras comissões. O nobre 
Líder Nelson Marchezan - tenho eu conhecimento pes­
soal ~ envidou todos os esforços que estavam a seu al­
cance para evitar que se consumasse essa providência. 
No mesmo sentido, atuei como Lfder no Senado, falei ao 
eminente Líder Humberto Lucena, e o Presidente do 
meu Partido interferiu junto ao Presidente do Partido de 
V. Exf-, Deputado Ulysses Guimarães. Não obstante to­
dos os esforços feitos, não foí possivel~ Inalogrou essa 
tentativa, e essa tradição foi rompida, e não pelo PDS. O 
PDS é que a recebeu como fato consumado, porque para 
a presidência da CP! da Divida Externa se insistiu na 
eleição do Deputado-Alencar Furtado. Não bâ, da apar­
te do PDS, tanto na Câmara como no âmbito da Comis­
são, nenhuma restrição pessoal ao Deputado Alencar 
Furtado, mas apenas o desejo reiterado de Ctue o acordo 
fosse preservado, fosse mantido. Foi isto apenas o que 
ocorreu. E para que se pudesse realmente salvar este 
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acordo, os entendimentos já citados foram renovados 
durante vários dias sem sucesso, sem êxito. e-este o fato. 
Vamos esperar que seja possível recompor a situação an­
terior, pois isso me parece do interesse tanto do rMDB, 
-como do PDS, sobretudo do interesse político da nação 
neste momento, para que tenhamos, em ambas as Casa e 
em todas as comissões, as condições·ideais para um de­
bate isento, para a apuração rigorosa da verdade. 

_O SR. ITAMAR FRANCO- Fica o relato de V. Ex' 
anotado, e antes de complementar o aparte de V. Ex•, 

_ vou ouvir, com muito prazer, o nobre Senador Pedro Si­
mon~ 

O Sr. Pedro Simon- Em primeiro lugar, a minha so­
lidariedade ao Senador das Alagoas que trouxe a ques­
t~o do prefeito c:Ia sua Túra. Parece-me que S. Ex~ trou­
xe uma questão importante e é um Senador que nos me­
rece respeito. Não acredito que um Líder da sua Ban_ca­
da o desautorize, como desautorizou, dizendo que era 
assunto sem importã:n_cia e sem significado. 

O Sr. Aloysio Chaves- É o novo estilo parlamentar ... 

O Sr. Pedro Simon - Atingiu o discurso do Senador 
das Alagoas, a tal ponto que S. Ex' achou importante 
trazê-lo ao Plenário ... 

_O Sr. Aloysio Chaves - Lamento que o novo estilo 
parlamentar se introduza nesta Casa. 

O Sr. Pedro Simon- Quanto ao que diz S. Ex•, é mui­
to relativo. Eu até aceito que haja um debate, que h~a, 
eu diria, até uma crise interna entre OpoSição e Governo 
lá na Câmara dos Deputados. Agora, me parece que o 
assunto ê diferente. Em primeiro lugar, o PMDB, o anti­
go MDB e as Oposições estão cansadas de, em comis­
sões, inclusive comissões mistas, ver o PDS reunir e deli­
berar que o presidente é dele, o relator é dele não nos dar 
na-cta. Nem por isso a Oposição cai fora. Veja agOra, por 
exemplo, com relação a esse projeto onde a Oposição 
quis ficar com o presidente e dar o cargo de relator ao 
Governo, o Governo se retira e, em reprimenda, quer di­
zer, Q, ~~Leão" o que: faz? Na Comissão do Decreto-lei n" 
2.045 fica com o presidente e fica com o relator. 

O Sr.-Aloysio Chllves- APós o rompimento do acor­
do. É claro que V. Ex• pode ter certeza que tudo fizemos 
para impedir que isto ocorresse. 

O Sr. Pedro SJmon- Nem por isso o PMDB cai fora. 
Há uma diferença. Lá se quer investigar o problema do 
capital estrangeiro. O que eles fizeram? Aproveitaram o 
incidente para cair fora. Podiam protestar, não aceitar a 
presidência, não aceitar o relator, mas ficar na Comis­
são. Agora, no 2.045 o que eles fizeram? Ficaram com o 
presidente, ficaram com o relator, com o vice-presidente 
e a Oposição vai cair fora? Não, vamos ficar na Comis­
são Mista do Decreto-lei n"' 2.045lutando com as nos'sãs 
força&.-_-Pru quê? Mais importante do que os fuxicas as 
injustiças e os arbítrios que possam ser cometidos ê a 
nossa responsabilidade em discutir o 2.045 e a nossa_r_es­
ponsabilidade perante os trabalhadores do Brasil. Ago­
ra, se por causa de uma questão de cúpula, o Sr. Nelson 

_ _Marchezan quer fazer valer a sua força, o seu poderio, o 
PDS cai fora de uma CPI que tem que investigar assunto 
tão sério e tão importante quanto esse, me parece, aí fico 
com o Deputado, que é um pretexto para cair fora e para 
boicotar a ação da Comissão. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Pedro Siinon, 
V. Ex• repõe a verdade dos fatos na Corp.issão. Realmen­
te, qte referia ao chamado segundo aparte do nobre 
Uder do Governo, quando aChei que S. Ex• realmente 
não- foi feliz em relação ao SenadOi Luiz CaValcante. 
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O Sr. Aloysio Chal'es - N~o me referi ao Senadoi­
Luiz Cavalcante, me referi à declaração atribufda a um 
Prefeito de um Município de Alagoas. Da mesma manei~ 
ra que o nobre Senador Luiz Cavalcãnte, por quem te­
nho O mais alto apreço como Senador, como seu amigo 
particular, reportou esse episódio, com a mesma liberda~ 

- de, eu poderia também me reportar, também, às decla­
rações atribuídas ao Prefeito, para dizer que acima delas 
estão as declarações do Senhor Presidente da República. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Aloysio Cha­
ves, evidentemente acolhi, como acolho sempre, o aparte 
do ilustre Senador Luiz Cavalcante, um aparte sêrio, a 
respeito de declarações de um prefeito do Partido de V. 
Ex• V. Ex' fala, neste instante, do problema da soberania 
nacionaL Nobre Líder do Governo, eu não sei se o Se­
nhor Presidente da República já leu os acordos firmados 
entre o Brasil e os bancos internacionais particularmente 
no Projeto I e no Projeto 2, todos dois debatidos, aqui, 
pelo nobre Líder do meu Partido, Sr. Senador Humberto 
Lucena, _e por mim. Não sei, nobre Sel:).ador Aloysio 
Chaves: Se Sua Excelência o Senhor Presidente da Re­
pública tiver o cuidado - e _nós temos a certeza de que 
Sua ExcelênCia térá-esse cuidado no exame da matéria­
Sua Excelência verificará que nesses acordos firmados 
com os bancos internacionais o Brasiljâ tem ferida a sua 
soberania nesses acordos. EVidentemente no meu enten­
dimento, quanto a meu jUlgamento. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Pennite-nie V. Ex• um a par~ 
te? 

O Sr. Aloysio ChaYes- V. Exf ressalvou bem- no 
seu entendimen~o. 

O Sr. Pedro Simon-E no entendimento do Tribunal 
de Contas da União. 

O Sr. Aloysio Cbal'es - Esta, já vai por conta do 
nObre representante do Rio Grande do Sul ... 

O Sr. Pedro Simon- É só ler o Diário Oficial e ver a 
prestação de contas ... 

O Sr. Aloysio Chaves- Não me consta que o Tribu­
nal de contas da União tenha apreciado esta matéria, a 
qualquer momento. 

O Sr. Pedro Simon - É importante isso. O nobre 
Líder do Governo ainda não tem conhecimento de que o 
Tribunal de Contas da União, apreciando as contas de 
1982 do Pr_esidente Figueiredo, acrescentou um item es­
pecía( sob-re o Fundo Monetário Internaconal, reconhe­
cend-o que era nlatéria para se analisar nas contas deste 
ano mas que, pelo seu significado, analisou nas contas 
do ano passado e disse que atinge a soberania nacional o 
acordo com o FMI. O Líder ainda não sabe. Esta é uma 
comunicação de primeiríssima mão. É só recorrer ao 
Diário Oficial ••• 

O SR. ITAMAR FRANCO- O Líder sabe, nobre Se­
nador Pedro Simon; S. Ex' é que não quer reconhecer, o 
Líder do Governo sabe muito bem disto. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex• está fazendo uma in-· 
terpretação parcial da decisão do Tribunal de Contas da 
União. V, Ex' está pinçando uma d-eclaração, dentro dO 
pronunciamento do Tribunal de Contas, para chegar a 
uma conclusão que ê evidentemente uma extrapolação 
da questão. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Luiz Caval­
ca~~~·- ouço com muito prazer V. Ex'. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Ao ler as declarações do Pre­
feito José Gomes, tive apenas um objetivo: exibir mais 
uma amostra do terrfvel descrédito que sofre o Sr. Del­
fiiri Ne1to-em:-to(fos os quadrantes dCste Pais.- O Municf· 
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pio de Inhapi é dos mais distantes da Capital, no surrão 
do nosso sertão. A meu ver ê simplesmente injustificável 
manter um Ministro contra a aspiração quase uriânime 
da Nação inteira. Considero um erro do Senhor Presi­
dente da RepúbliCa. Não soU- dos que acham que o Mi­
nistério é do Presidente. Não. O Ministério, eni primeiro 
lugar, ê da Nação. Depois pode ser de outros. Muito 
obrigado. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador Luiz Caval­
cante, eu creio que o objetiv_o de V. Ex• ... 

O Sr. Pedro Simon- Já agora, Senador Itamar Fran­
co, é o Senador da República do PDS, dos mais respeitá­
veis deste País, que vem dizer que, na sua opinião, o pen­
samento da Nação ê de que o MiriistrO deveria ser desti­
tuído. Então quero ouvir a palavra do Líder do Gover­
no~ Não é mais o prefeitO lá do interiOr, é O Senador da 
República, seu liderado, que faz esSa afirmativa~ 

O Sr. Aloysio Chaves- Eu não __ vou, evidentemente, 
engrossar as observações que V. Ex• faz ... 

O Sr. Pedro Sinion - Minhas, não, do Senador do 
PDS,~ 

O Sr. Aloysio Chaves- ... no sentido de trazer para o 
debate, no Senado, este estilo de discurso com jogo de 
palavras, com a preocupação de atribuir íiúenções, ou 
vislumbrar propósitos, oU intuitoS-que estariam implíci­
tos em certas declarações, deixando no ar um certo tom 
de dúvida, de suspeita ou de intriga. Eu acho que a ques­
tão pode ser debatida com altitude, com clareza, com 
elevação, com dignidade. Todos nós, temos o propósito 
de esclarecer, e não aqui ou perante a opinião pública, de 
alguém parecer mais hábil do que eu, nesse jogo de ob­
servações. Evidente que todos conhecem esta Casa e não 
fujo a provocação de V. Ex•. Todos conhecemos nesta 
Casa, a posição, com relação à política ~oilômico­
financeira do- Govern-õ-,--do eminente Senador Luiz Ca­
valcante. Nós a respeitamoS, alêm da divergência que S. 
Ex• tem direito de manter, da opinião pessoal que S. Ex• 
alicerçou na análise dos fatos, segundo o juízo _ _que como 
Senador da 'República S. Ex• faz de todos esses aconteci­
mentos. Mas o Senador Luiz Cavalcante é de uma con­
duta irrepreensível nas questões fundamentais que dizem 
respeito ao Partido e jamais, jã.mais disci'epOu qUaõ.do o 
Partido assim estabeleceu como diretriz obrigitória e 
manteve-se fiel à linha partidária. A Liderança s6 tem a 
manifeStar, com relação à pessoa do Senador Luiz Oi­
valcante o maior apreço pessoã.l, embora reconhecendo 
que esta é uma opinião também pessoal de S. Ex', que a 
sustenta nesta Casa, praticamente qúase há uns dois ou 
três anos, posição em relação à qual nós temos, evidente-
mente, nenhum comentáriO a- fazer: -

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. ITAMAR FRANCO...._ Urn_minut_in_ho~Y. Ex', 
Senador Luiz Cavalcante, já conseguiu- veja que eu fa­
lava do Deputado - que o Prefeito se tornasse, de re­
pente, mais importante do que o Deputado. Não sei se 
pela expressão mais forte do Prefeito, falar em vender a 
Nação, quando o outro diz apenas simbolicamente, que 
os dois MiniStros são corruptos. 

Ouço, com muito prazer, V. Ex•. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Quando eu digo que o Minis­
têrio pertence à Nação e não _ _ao Chefe do Governo, te­
nho o respaldo do próprio Presidente João Fígu-eiredo. 
Tenho aqui seu discurso .rio" Hotel Nacionã.I, pronuncia­
do em 14 de agosto de 1980. 

Palavras do Presidente: 

''Entendo que o Governá, por seu chefe, ministro 
e funcionário, munido de autoridade e dos instru-
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mentos de execução,_ exerce uma delegação do povo, 
que dele espera a concretização de suas espirações". 

''Minha insistência decorre da consciê:ncia da fa­
libilidade do __ homem" -inclusive do h()mem Presi­
dente. E, aliás, o Presidente diz isso com _to@s as Jç­
tras "":'."Que não é menos passível de erro por estar 
no governo". Na da mais preciso acrescentar. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Acho que nada VJ-ais é 
preciso, Senador Luiz Cavalcante. Apenas quando V. 
Ex~ fala no exercer uma delegação d_o povo, abro um pa­
renteses para dizer que, exercer delegação do povo, ê o 
que nós esperamos que aconteça nesta Nação, quando 
for possível escolher o seu Presidente da República atra­
vés do processo direto e s.ecreto. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer. 

O Sr. Humberto Lucena- Quanto à questão do desa­
__ ccudo "que por ventura houve na Câmara:, entre as Lide­
ranças dos Partidos de Oposição, notadamente do 
PMDB, e do PDS, a respeito da constítuição de duàs 
CPI, o nobre Senador Pedro Simon, no seu aparte, já 
lembrou muito bem que, independentemente de um de­
sentendimento dessa natureza, em outras oportunidades, 
igualmente importantes, a Liderança do PDS, no Senil­
do, negou ao nosso Partido, e, portanto, à Oposição, o 
direitO de eleger um seu representante para Presidente de 
Comíssões Mistas no-Congresso-Nacional. 

O Sr. Aloysio Chaves - Isto há muíiQs· anôs atrás,' 
não? 

O Sr. Humberto Lucena- Não. Ainda o ano passado 
ocorreu várias vezes, Ex' 

O Sr. Aloysio Chaves- Com relação a que Comissão? 

O Sr. Humberto Lucena- Não digo assim, de pronto, 
mas posso nominá-Ias pata V. Ex• 

O Sr. Aloysio Chaves - Eu gostaria. 

O Sr. Humberto Lucena- Mas, como bem acentuou 
o nobre Senador Pedro Simon, o que há demais relevan­
te é que nós, apesar de não termos a Presidência da Co­
misSãO Mistã que vai aprecíar o D~reto rill 2.045, conti­
nUa presente-, ã.traVés dos seus -lnembrõii. Mas com re­
lação a CPI da dívida externa, a qual pertence o Deputa­
do Theodorico Ferraço, para a qual foi eleito Presidente, 
o noticiário de hoje da Televisão, ao meio-dia, ínfórma 
que ó Líder Nelson Marchezan já enviou unia carta ao 
Presidente Flávio Marcílio, solicitando a retirada, da­
quele órgão técnico, não apenas do DeputadO Theodori­
co Ferraço, mas de todos os membros do_ PDS. Isto quer 
dizer que v~mos ter uma comissão de inquéritO funcio­
nando na Câmara só com os Deputados da Oposição, e 
para debater justamente, nobre Senador Itamar Franco, 

_o problema maior, hoje em dia, da economia brasileira, 
que é o endividamento externo. Ali, naquele órgão técni­
co, questões como aquela que V. Ex' levantou, da afron­
ta à soberania em decorrência da assinatura de acordos 
entre o Banco Central e bancos estrangeiros, no caso dos 
projetos I e 11, em Nova York, serão evidentemente le­
vantadas, e seria da maior ímportânciã, que se estabele­
cesse ali o contraditório entre a Oposição e o Governo, 
para que as pessoas chamadas para depm, após darem 
sua opinião, pudessem receber indagações de ambos os 
lados, pois assim, ao final, o senhor relator e a própria 
comissão teriam melhores condições de oferecer o seu 
parecer, a ser: v<?tado pelo ple~ário da Câmara dos De-
putados oporturi:únente. - - - - -

Agora, no tnais, nobre SeriaâOr TtamafFr-aricO, eu en­
tendo que V. Ex' faz repercutir neste plenário denóncias 
que já têm sido feitas ãqui pela Oposição, e também por 
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órgão como O Estndo de S. Paulo, da maior responsabi­
lidade na imprensa brasileira, e que até agora não obtive­
ram respostas devidas do Governo. Nem ~_ta nem outr~s 
denúncias anteriormente feitas em relação a outros es-
9ândalgs_9omO-,_por exemplo, o da D~lfin-BNH; o d_o_ 
SNI-Baungarten; o da CAPEMI; o da Coroa-Brastel. 
Em nenhum desses casos concretos, nobre Senador, e 
ainda agora mesmo, temos o caso da dívida com a Polô­
nia e do comércio em geral com o leste europeu, não se 
conhece, como a indo ontem -dizia e rep1to agOra, nêrihU­
ma Comissão de Inquérito instaurada em qualquer setor 
da administração federal para apurar responsabilidades. 
Eu não vejo como o Governo se contente em emitir no­
tas. Qualquer Governo sério, qualquer Governo digno, 
qualquer Governo austero, evidentemente tem que cami­
nhar para a Comissão de Inquérito. E acho que neste 
ponto é que nós temos que insistir. Sem o inquérito devi­
damente formalizado, de acordo com a Lei Process.ual 
Penal, de acordo com o nosso Direito AdministratiVo~­
não vejo como se possa chegar a uma conclusão. A sus­
peita continua lançada pelo O Estado de S. Paulo, lança­
da por diversos órgãos de imprensa. E nesse ponto eu es­
trãnho que o Senador José Lins ainda diga que V. Ex• se 
baseia-em notícias de jornal. Em notícia de quem nós po­
deríamos nos basear? Afinal de contas, os jornais é que 
refletem o que se passa no País, eles é que espelham os 
fatos. E em torno dos seus informes é que a Nação tem 
que debater, sobretudo as suas elites políticas, no Sena­
do, na Câmara Federal, nas Assembléias, nas Câmaras 
Municipais. 

O Sr. Aloysio Chaves- -senador, V. Ex• reconheça 
que depois das notas sobre CAPEM I e BNH, o PDS deu 
apoio à formação de uma CPf na Câmara. 

O Sr. Humberto Lucena --Mas, nobre :::ienador, eu 
não me refiro a CPI na área parlamentar. 

O Sr. Aloysio Chaves- O nome já está dizendo, Co­
missão Parlainentar de Inquerito. 

O Sr. Humberto Lucena - Eu me refiro-a Comissão 
de Inquerito Administrativo. E pergunto a V. Ex•, nobre 
Líder, qual foi, até hoje, diante dos escândalos aponta­
dos até agora, a Comissão de Inquerito Administrativo 
aberta no atual Governo, em qualquer setor, para apurar 
as várias denuncias a que me referi? Nenhuma, absoluta­
mente. -~ 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex• sabe que, em virtude 
dos fatos que foram apresentados na Câmara dos Depu­
tados, dos debates apresentados , constitui-se Ou 
constituíram-se CPis parã apurar todos es-ses fatos:-~ê 
evidente que, no momento ein que a matêriã. ·está sob a 
apreciação do Congresso Nacional, cabe ao Poder Exe­
cutivo, que jã remeteu todos os documentos, todas as in­
formações e está pronto para completar as informações, 
está pionto para -auxiliar em toda a linha essa verifi­
Cação, essa apuração, esperar que ela se conclua. Porque, 
se apontar fatos ou delitos, as medidas serão adotadas, 
tanto na esfera administrativa, como na esfera do Jlldí­
ciârio. Agora, não pode háver essa superposição que'V. 
Ex• está pretendendo. 

O Sr. Humberto Lucena - Nobre Senador Itamar 
.Franco, parece incrível que eu esteja diante de um juris­
ta, da qualificação do nobre líder Aloysio Chaves e me 
perdoe V. Ex• esse diálogo paralelo. 

O SR. ITAMAR FRANCO--: Eu,l1uiníldemente;-_es­
tou assistindo aos dois líderes debaterem, nobre Líder 
Humberto Lucena, porque sou homem da planície e te­

--nho que assistir a este debate. 

O Sr. Humberto Lucena - ... é de estarecer que o 
nobre Líder fale em superposição de CPI parlamentar 
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sobre a Comissão -de Inquerito Administrativo. Não tem 
nada a ver uma coisa com a outra. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Humberto Lu~ 
cena, V. Ex• tome cuidado~ deixe que eu termine. Não é 
possível. .. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex• está fazendo esta trian­
gulação! Eu tenho direito também. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Mas eu acabo perden­
do a palavra neste instante.-

O Sr. Aloysio Chaves-- Não, V. Ex• terâ tempo. 

O Sr. Humberto Lucena - Não é possível. .. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Humberto Lu­
cena, V. Ex• tome cuidado que o Senador Aloysio Cha­
ves cons_e_guiu realmente desviar a rota do meu discurso. 
Veja que eu trago aQUi uma- coisa sêria do Deputado que 
acusa ... 

O Sr. Humberto lAicena - V. Ex• vai terminar o seu 
discurso. Só para:-conc1Uir:.-. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Não, não é para termi­
nar não. É um prazer ouvir V. Ex~, porém que V. Ex' 
não permita que_o Senador Aloysio Chaves desvie a rQta. 

O Sr. Humberto Lucena - Certo. Mas esse ponto da 
apuração das denúcias e o cerne da questão, e o nobre 
Senador Aloysio Chaves pelo que diz, pretende que pri­
meiro se esgote uma CPI -parlamentar que, em geral, 
dura seis meses, um ano, até dois anoS, para que depois, 
se houver algum delito, é que o Governo venha a instau­
rar uma Comissão de Inquérito Administi"ãliVo. Ora, 
nobre Senador, isto é singular! 

O Sr. Aloysio Chaves- V.- Ex• sabe que não pode ha­
ver inquérito administrativo sem indiciação e para indi­
ciar é preciso que haja a prática comprovada de uma in­
fração administrativa- ou Pen-ãl. -

O Sr. Humberto Lucena~ V. Ex• sabe e eu repito: Em 
qualquer hipótese de uma denúncia grave contra um 
membro da Administração ~ _e_ quero aqui só pinçar o 
caso específico do Sr. José Carlos Pécora, Secretário­
Geral do Ministério do Planejilmento-~-um -Presidente­
da República que zele pelo seu Governo ... 

O Sr. Aloysio Chaves- Quais as acusações específiCâ.s 
contra o Sr. José Carlos PéCOia? 

O Sr. Humberto Lucena - ... tem evidentemente que 
determinar a abertura de uma ComiSsão de Inquérito no 
âmbito do Ministério respectivo, afasta.ildo o titular do 
cargo para que ele ... 

O Sr. Aloysio Chaves - Qual a acusação específiCa, 
comprovada contra o Sr. José Carlos Pécora? 

O Sr. Humberto Lucena- Vou dizer, V. Ex• não se 
exalte. 

O Sr. Aloysio Cbaves- Não, quem está calmo sou eu. 

O Sr. Humberto Lucena - t do conhecimento da 
Nação. 

O Sr. Aloysio Chaves- Qual é o tribunal que conde­
nou o Sr. PéCOr3.? 

O Sr. Humberto Lucena- Mas é do conhecimento da 
Nação, nobre Senador. O Estado de S. Paulo ... 

O Sr. Aloysio Chaves- Qual é a acusação específica? 
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O Sr. Humberto Lucena- V. Ex~ não deixa qu_e e_u fa­
le. O Estado de S. Paulo, desde o começo das suas repor­
tagens que aponta o Sr. José Carlos Pécora como interes­
sado na firma COMEXPORT. 

O Sr. Aloys~Çhaves- V. ~x,~, por amor à ve~dade, 
não pode dizer isso. Está provado que o Sr. José Carlos 
Pécora .não faz pãrte da firma Pécora e Leal, não f ai par­

-te da CQMEXPORT, e aq~i se disse num discurso que a 
senhora dele era sócia da COMEXPORT ... 

O Sr. Humberto Lucena- V. Ex• não permite que eu 
termine. 

O Sr. Aloysio Chaves - ... e ele desmente numa carta 
ao Vice-Líder de V. Ex•. Eu estou_ esperando que ele che­
gue, para lê-la no Congresso N acionai. 

--0 Sr. Humberto Lucena- Um simples desmentido, 
nobre Senador, não resolve o p_roblema. -

O Sr. Aloysio Chaves - V. Ex• traga as certidões:-

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex• sabe ... 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex• traga uma prova. E ele 
mostra com os do"cumentos quando se retirou, com aver­
bação, _o registro oficial, a alteração da firma, a publi­
caçãO da Ata, -tudo isso. 

O Sr. Humberto Lucena - A denúncia de O Estado de 
S. Paulo tem ligações lógicas, inclusive com o fato dessa 
firma ... 

O S~. I'fÁMAR FRANCO - Perdi a palavra! 

O Sr. Humberto Lucena-- ... ser prestigiadíssima pelo 
Ministério do Planejamento em todos os negócios com o 
Leste europeu. 

_O Sr. Aloysio _Chaves- Tenh9 c~rtezª- de que se V. 
EX~ ·me conceder- o aparte ... 

O SR. ITAMAR FRANCO - Se V. Ex's me devolve­
rem a palavra ... 

O Sr. Humberto Lucena - E fatos dessa natureza, pela 
sua gravidade, só podem ser apurados através de uma 
-Comissão de Inqué_rito Administrativo. 

Q_SR. ITA)\II;).R FRANCO- Senador Humberto Lu­
cena, V. Ex.' falou há pouco, já antes das intervenções do 
nobre Líder do Governo, no contraditório. E o partido 
do GO-verno quer díscutir o contraditório? Desde quan-

-do que V. Ex•... --

0 Sr. Aloysio Chaves- A que contraditório V. Ex• se 
refere? 

_ . O SR. IT AMA~ FRANCO - O Contraditório, V. Ex• 
aSuarde, !tós vã.mOS_ debater. V. Ex• p~diu ao Senador 
Líder do meu Partido algumas informações sobre o Mi­
nistro Interino do Planejamento. Amanhã vou-mostrar 
daqui da tribuna, apenas em respeito ao Senador Virgílio 
Távora, porque a documentação_:_ e aí é preciso, e apro­
Veito a Presença de V. EX~ hoje-, na CaSa, para Ihe solici­
tar o seguinte: Quando é que a Oposição brasileira vai 
receber todo o dossiê enviado pelo Presidente, em exercí­
cio, Aureliano Chaves, a V. Ex•? 

O Sr. Aloysio Chaves- Respoqdejá, agora. Já comu­
niquei ao nobre Líder de V. Ex~ que estão sendo tiradas 
cópias xerox deste documento que ainda hoje espero en­
caminhar ao Líder Nelson Carneiro e ao Líder Roberto 
Saturnino. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ótimo! Porque nós va­
mos poder mostrar, Senador Aloysio Chaves. V. Ex•ain-
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da pergunta q_~al é o problema âo Ministro interinO no 
problema relativo à Polônia e Brasil? 

O Sr, AloysiO Chaves.: Ã acusação, veja V. Ex• ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não é acusação, não! 
Amanhã, nós iremos rri.Ostrar a V. Ex•. 

O Sr. Aloysio Chaves- ... não é comprovada com do­
ctirrHmtos. 

O SR. ITAMAR FRANCO - V. Ex~ vai ver que o ho­
mem que deixou a Secretaria ... 

O Sr. Aloysio Chaves- I: uma clamorosa injustiça; é 
uma inverdade. 

0-SR.. ITAMAR FRANCO- Outra coisa! V. Ex,--há 
de concordar comigo, o homem que deixa ... esse é o mal 
do nosso Brasil... V. Ex•, por favor, vai me escutar um 
pouco! Esse é o mal do nosso País e um dia o Congresso 
Naciof!al há de co_ibi~ isso através de lei, jâ que não se 
coíbe no aspecto moral. V. Ex• vai ver que o homem que 
deixou a Secretaria Geral do Ministério da Fazenda, em 
1974, assume a presidência do Conselho de Adminis­
tração de uma firma que mantinha negócios com o-Bra­
sil, em que havia interesses do Brasil, no caso, e que o 
Ministério da Fazenda e o Ministério do Planejamento 
tinham, praticamente, a decisão final sobre o caso ... Eu 
vou dizer isto amanhã, dã tribuna, Senador Aloysio 
Chaves. 

O Sr. Aloysio Chaves- Qual é? ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Qual é, não! Isto é mui­
to grave, Ex• e vou mais além. V. Ex• ... 

O Sr. Aloysio Chaves - V. ~x• quer que um cidadão 
competente, pelo fato de ter ocupado um cargo público, 
tique privado, pelo resto da vida, de prestar serviço a 
uma empresa privada? 

ti SR. PRESiDENTE (Nilo Coelho) - Faz soar a 
campainha. 

O SR. ITAMAR FRANCO- .•• não faz justiça e não 
busque o exemplo americano, porque o exemplo ameri­
cano foi mui~o mais grave. Lá, se retirou da Presidência 
da República o Presidente, o mais poderoso desse País ... 

O Sr. Aloysio Chaves- Senador, o homem que exer­
cer uma função pública -eVentu3.lmente neste País está 
conden~do ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... e aqui não se conse­
gue, Senador, examinar ... 

O $r. Pedro Simon- Lâ no Palácio, o Problema da 
escuta lá no Palácio, até hoje não se fala mais. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Veja, Sr. Presidente, só 
_hoje- já vou encerrar- só hoje é que vai se entregar ao 
Líder do PMDB nesta C!'lsa e por quê'? 

O Sr. Aloysio Chaves- Respondo a V. Ex~. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não. Agora eu vou fa­
lar, agora e_u quero falar, com a devida licença de V. Ex•. 

O Sr. Aloysio Chaves- Se V. Ex• permitir eu respon­
do já. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não vou deixar. 
Só hoje, Sr. Presidente, e por quê? Porque a imprensa 

nacional vazou o documento. porque senão o Congresso 
não saberia, porque só O foi saber- repito aqui com to­
das as letras, Líder do Governo! - até hoje ... 
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O Sr. Aloysio Chaves- EsSa é uma iiação que V. Ex' 
está tirando desses fatos. 

O SR. ITAMAR FRANCO - ... Sr. Presidente, o 
Congresso Nacionãl não conhece, e desafio ao Líder do 
Governo- para me responder, atê hoje o Congresso Na­
cional, e particularmente o Senado da República, não 
conhecem .o acordo ampliado, assinado com o Fundo 
Monetário Internacional. -Só foi conhecer, Sr. Presiden­
te, o acordo com o BIS, com o Tesouro Americano sob 
sigilo, repito sob sigilo, por solicitação minha, Presidente 
da Comissão de Finanças. E só o foi conhecer em inglês, 
sob o nosso protesto, o Projeto n9 1 e o Projeto n9 2, o 
ProjetO assinaâo com o Banco MORGAN e mais 218 
bancos estrangeiros, com o City Bank e mais 43 bancos 
estrangeiros. Agora, não vem o Líder do Governo dizer, 
bonzinho, que vai entregar hoje à tarde eSsa dO-Cunlen­
tação. 

O Sr. Aloysio Chaves- Nem bonzinho, nem mauzi­
nho, dizer a V. Ex' aquilo que me perguntou. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não. ~bonzinho sim! 
E: isso que o Congresso Nacional vai encarar. 

O Sr. AloySio Chaves- V~ Ex' me perguntou antes e 
~e perguntou o nobre Líder do seu Partido. 

O SR. ITAMAR FRANCO-Jã vou encerrar, Sr. Pre­
sidente. f':. por isso que o Congresso Nacional tem que 
reagir. E V. Ex' disse num discurso aqui ao assumTf a 
Presidência do Congresso Nacional, Sr. Presidente. .. 

O Sr. Aloysio Chaves- V. Ex• vai ser chamado à co­
lação dentro de pouco tempo. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ... V. EX' diSse que iria 
dar maior prestigio a esta Casa, como fizê"rani-Outi-Os­
Presidentes que antecederam V. Ex•. Nós quei'erilosum 
Congresso Nacional que possa afuar realmerlte na or­
dem econômica e na ordem social. E é por isso, Si-. Presi-_ 
dente, que ao referir, então agora já encerrando o meu 
discurso, a denúncia do Deputado do PDS, o ilUstre De­
putado do PDS que acusa doiS Ministros, de corrupção,, 
nós esperamos uma palavra do Governo po-rque desta 
vez não é a OposiÇão! _t um Deputado do PDS, é um- De-: 
putado do GovernO, um Deputado que foi eleíto cõm 
uma votação expressiva no seú Estado que aCusa frontal­
mente de corrupção dois Ministros de Estado do Dosso 
Brasil! (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
ITAMAR FRANCO EM SEU DISCURSO: 

O Globo 30-8'83 

FERRAÇO FAZ AMEAÇA: DESTITUIDO, 
ABRIRÁ ESCÁNDALO POLITICO 

Brasflia (O Globo) - Se for destituído pelo Líder do 
Governo, Nelson Marchezan, da Presidência da Comis­
são Parlamentar de Inquérito (CPI) que investiga õ ca:so 
Delfin/BNH, o Deputado Theodorico Ferraço (PDS­
MG) promete desencadear "um escândalo político". -Ele 
fez a ameaça ontem à tarde, momentos depois de ter con­
versado longamente com Marchezan, acompanhado dos 
Deputados pedessistas Israel Pinheiro Filho (MG), João 
Carlos de Carli (PE) e José Ribamar Machado (MÃ). O 
Deputado ameaçou, ainda, ampliar as denúncias de cor­
rupção contra funcionárioS do Governo, permaneça OU 
não como membro da CPI. 

Marchezan enviou ontem outro oficio ao Presidente 
da Câmara, Flávio -Mi:íicífiO, comunican-do Õ desliga­
mento dos cinco Deputãdos do PDS indiclidOS para 
compor a CPI, entre eles Theodorico Ferr"aço. O docu­
mento, entretanto, apenas reitera os termos de oficio an-
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-terior, no qual Marchezan pede para tOrnar sem efeito a 
indicação dos Deputados. 

O Presidente da Câmara entende porém que, para de­
ferir o pedido de Marchezan, este teria de citar nominal­
mente os Deputados destituídos, já qu~_ o documento 
que os indicou foi lido em plenáriO "'e Já prõduziu seus 
efeitos". Flávio Marcílio disse -iSso a Marchezan, que 
preferiu manter os termos utilizados anteriormente. 

Os Deputados do PDS indicados para a Comissão são 
os seguintes: Theodorico Ferraço, eleito Presidente con­
tra a orientação de Marchezan, Jairo Magalhães (MG), 
Jorge Arbage (PA), Renato Johnsson (PR) e João Batis­
ta Fagundes (RR). 

Renúncia 

Ná reunião de Marchezan com Ferraço, Pinheiro, Ri­
bamar e De Carli, o Presidente da CPI se negou a renun­
ciar ao cargo, solução sugerida por seus companheiros. 
Marchezan chegou a prometer que, se ele ftzesse isso, e 
havendo acordo com o PMDB (o Líder do Governo 
quer também a Presidência da CPI da Divida Externa, 
negada pela Oposição}, seria reconduzido, admitindo até 
que fosse eleito novamente Presidente, desde que se com­
prometesse a seguir a orientação da Liderança. 

O Líder do PDS desmentiu que tivesse colocado _o 
problema em termos radicais, ameaçando renunciar à 
Liderança se Ferraço insistisse em se manter Do cargo. -

Em entrevista concedida no gabinete de Marchezan, 
Ferraço afirmou que, se for destiluíilO, "recorrerá à Co­
missão de Constituição e Justiça, e que, se J:ião for bem 
SuCedido, recorrerá ao plenário da Câmãr3.~-Ele entende 
que, tendo sido eleito para presidir a Comissão, não po­
derá ser deposto ••sem que isso se transforme num escân­
dalo político". 

-I_rei a,t~ o _flm...:... disSe ele-, mesmo fora da Comis­
são. O Regimento permite que os Deputados participem 
das CPis, ainda que sem direito a _voto. ConSidero esse 
episódio anormal. O- povo está de boca aberta vendo o 
País mergulhado num mar de lama sem que nada acon­
teça, sem que nenhum dos gravatinhas do Governo en­
volvidos nesses escândalos, nessas corrupções, seja demi­
tido. 

- O Presidente Figueiredo eStá voltando - conti­
nuou Ferraço -, e tenho certeza de que, ao tomar co­
nhecimento dessa situação, tomará medidas para coibi­
Ia. Estou certo de que ele varrerá a corrupção deSte País. 

O Deputado Ferraço disse também que denunciará 
outros atos de corrupção, envolvendo Ministros de Esta­
do. Citou, como -exemplo dessas denúncias;-:a acusação 
qÚe preteride fazer ao Mínistro da Fazenda, Ernane Gal­
vêas, depois que ouvir, nesta quinta-feira, o Presidente 
do BNH, José Lopes de Oliveira. 

- Se continuar na Presidência da CPI, o próximo a 
depor será o Ministro Emane Galvêas - afirmou -, 
pois ele, 30 dias antes do estouro do grupo Coroa­
Brastel, tentou transferir para esse giupo o contrOle da 
caderneta Delfin. Seria outro roffibO nos cofres públicos,. 
já que o MiniStro e o Banco Central haviam dado, com 
uma assinatura, a- esse grupo falido, mais de Cr$ 30 bi­
lhões, mesino sabendo do golpe de Cr$ 500 bilhões que a 
Coroa-Brastel havia aplicado contra os cofres públicos. 

Mais Clareza 

March~zan explicou à imprensa que não se trata de 
destituir Ferraço por não ConcOrdãr com sua eleiçãO. Se-· 
gundo ele, o Deputado já estava desligado da Comissão 
quando (ói eleito por Deputados do PMDB e do-~J?T. 
Acrescentou haver pedido o desligamento dos cinco De­
putados do __ PDS da CPI em razão do fracasso dos ep.ten­
dimentos com o PMDB para compor os cargos de Presi­
den-te, Vice e Relator das CPis da Delfin/BNH e da· 
Dívida Externa. 

Setembro de 1983 

Os oficios de Marchezan; e~tretanto, não foram defe­
rídos por Flávio Marcílio, que os considerou "pouco cla­
ros". O Presiderlte da Câmara pediu, por isso, ao Líder 
do Governo, uni outro documento, «vazado em termos 
clat:os. citando nominalmente os Deputados destiga­
dos", o que não foi feito. Marcílio pediu- também que 
Marchezan indique, no prazo regimental (três sessões) o 
nome dos Deputados que substituirão os destituídos. 

- Se ele não fizer issO- esclareceu Marcílio -, eu os 
indicarei, com base no ar_tigo 81 do Regimento. Acho 
que esses falos eStão preju-dicando grãndemente o anda­
mento do trabalho das CPis. As Comissões de Inquérito 
constituem o meio que a Câmara tem para investigar e o 
seu trabalho não deve ser procrastinado. A CPI deve 
sempre se colocar num ponto alto, isenta, agindo como 
investigadora. 

Estado de Minas - 30-8-83 

TEODORICO FERRAÇO 
Vt "MAR DE LAMA" 

Brasí1ia -:;- "Ao tomar conhecimento do mar de lama 
que inunda o País, o Presidente João Figueiredo vai to­
mar uma atitude contra a corrupção", disse o Deputado 
Teodorico Ferraço (PDS-ES),logo após deixar o gabine­
te do líder do partido, Deputado Nelson Marchezanm 

_que lhe comunicou a decisão de lutar por sua destituição 
da Presidência da CPI do caso da Delfin, para qual foi 
eleito com votos da oposição. 

Mais tard~, Marchezan desmentiu aos repórteres Que 
houve:sse dito aq Presidente da: Câmari, Flávio MarCnlO, 

_que renunciaria ao posto, se não conseguisse que Fer­
raço saísse do comando da CPI: 
.:'Nunca houve isso-. Não pedi a destituição de Fer­

raço: dois dias antes de sua eleição, enviCfoficio ao Presi­
dente da Câmara tornando sem efeito a indicação de vin­
te deputados para a CPI da Delfin e outras comissões." 

Ferraço começou a falar à imprensa logo após deixar 
o gabinete de Marchezan, em companhia de Israel Pi­
nheiro Filho (PDS - MG): 

.. "O entendimento não foi possível. Parece que o cami­
nho ê minha destituição. O Marchezan acha que a lide­
rança da oposiÇão não devia ter feito acordo comigo". 

Começando a se exaltar, diante do grande número de 
repórteres e cinegrafistas, o deputado capixaba começou 
a fazer ameaças: 

"APós minha destituição, vou revelar o que iria faZer 
na CPI, na próxima semana."". 

Como os repôrteres insistisSem em que fosse mais claM 
.. ro, revelou; 

, "Trinta dias antes do estouro da Brastel-Coroa, que ti­
nha gente importante a protegê-ta, Ernane Galvêas ten­
tou junto ao presid_ente do BNH, José Lopes de Oliveira. 
que a Delfin passasse para o Paim Cunha. O José topes 
~ que se opôs. Se não teria sido outro escândalo." 

Ferraço jnsistiu em qmt .. o rombo da Coroa-Brastel 
_foi de 500 bilhões, enquanto apenas 20 bilhões fc>ram 
para a seca da região nordestina e 37 bilhões às enchen­
tes do Centro..:sui. Precisamos fazer alguma coisa. Te­
mos de apurar essas denúncias da.s.,''potonetas", da Ca­
pemi, o rombo da Delfin uma das firmas envolvidas no 
escândalo da,s, "polonetas" e de um ministro de Estado~ 
Jà eu, quando acuso um ministro, recebo de volta um 
processo, com base na ~ de Segurança N acionai". 

PE:J)ESSISTA ACUSA DE 
CORRUPTOS 2 MINISTROS 

O Deputado Theodorico Ferraço (PDS - ES}, Presi­
dente da CP! sobre os negócios BNH-Delfin, afirmou 
que exist~. "um mar de lama" no Governo e acusou os 
Ministros Ernane Galvêas (Fazenda) e Delfim Netto 

~(Planejamento) e seu secretârio-Geral), Flâvio Pécora, 
de corruptos. 
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Prometeu o Deputado Ferraço apresentar novas acu­
sações se vier a ser destituído da Presidência -da CPI, 
para a qual se elegeu com o apoio do PMDB,. "Hã uma 
denúncia que, se eu fizer terei de me asilar no Uruguai" 
- advertiu Ferraço, que recentemente mostrou ao Mi­
nistro Dêlio Jardim, da Aeronâutica, parte de seu dossiê 
sobre corrupção. 

Admitiu o deputado, um dos lfderes do Grupo Partici~ 
pação, que existe grande possibilidade de colaborar na 
fundação de um novo Partido,, "Só que a sua principal 
característica será a de ter vergonha. t;: do que precisa­
mos" - frisou. 

Divergência 

O progressivo afastamento de Ferraço do PDS co­
meçou há quase dois anos quando acusou o Ministro Er­
nane Galvêas de trãfico de influência, pelo que está sen~ 
do processado no Supremo Tribunal Federal. Em maio 
último, liderou o movimento dissidente que disputou a 
Convenção do PDS sob o nome de Participação. 

Na última quinta-feira, com o apciío- d01'1VJDB, 
elegeu-se presidente da CPI do BNH~Delfin. Alega que 
seu intuito foi o de ampliar o diálogo com as Oposições 
para que todos apurem as denúncias de corrupção. Bas­
ta, a seu ver, qu~ ... se leia O Estado de S. Paulo, Correio 
Bra.ziliense e Jornal do Brasil para ver que existe um mar 
de lama". 

Acha que apurando a corrupção estará. "salvando a 
dignidade de gente que não pode ficar neste Governo". 
Na Presidência da CPI, caso seja mantido, pretend~. "in­
vestigasr gente muito importante, que está mandando 
neste Governo",, "Não podemos continuar assim, sem 
nada ser apurado, sem ninguém demitido, N6s, parla­
mentares, precisamos ter vergo-nha e apurar tudo. Do 
contrário é melhor ir para casa". 

Protesto 

Lembrou que o escândalo da Coroa-Brastel foi de Cr$ 
500 milhões, não foi maior porque o Presidente do BNH, 
1 o sé Lopes, não cedeu às pressões do Ministro Ernane 
Galvêas para que entregasse à Coroa os bens da Delfin. 

. "Enquanto isto o Presidente Aureliano Chaves teve de 
botar à força, no avião, ministros para liberar CrS 37 bi­
lhões para o Nordeste, que nem sequer foram pagos", 

De acordo com o Deputado Theodorico F erraço o 
roubo de hoje na administração púbfica é, preferencial­
mente em dólares porque. "fica Ia fora mesmO e eles não 
precisam pagar o Imposto de Renda", Os parlamentares 
têm no seu entender, de se dispor a apurar a corrupção 
até as últimas conseqüências, respondendo, "aos anseios 
do povo que está indagando se o País continuará como 
está", 

Frisou, por fim, que se Vier a ser retirado d3 presidên­
cia da CPI sobre o BNH-Delfin irá recorrer à ComiSSão 
de Justiça e, posteriormente, ao plenário da Câmara. 
Nega que sua retirada da CPI seja porque há qualQuer 
interesse do líder do Governo, Deputado Nelson Mar­
chezan (RS), em esconder a corrupção. 

"O Marchezan é um dos deputados mais honrados e 
não tem interesse em proteger os corruptos"- afirmou. 

Prestígio 

O Líder Nelson Marchezan afirmou que a decisão de 
retirar os írite8:ra0te5 do PDS das CPis da Câmara foi 
adotada a partir do momento em que o PMDB, 
quebrando a tradição parlamentar, elegeu o Presidente 
da CPf sobre dívida externa. De imediato ele comunicou 
ao Líder Freitas Nobre, do PMDB, que iria retirar os re-­
presentantes do PDS de todas as CPis. 

No dia 22 ele remeteu ofício nesse sentido ao Presiden­
te da Câmara. No dia 23 enviou circular aos 20 deputa­
dos que já tinham sido indicados para CPis iniormando­
lhes desta resolução. O Deputado Ferraço aceitou sua 
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eleição para a CPI do BNH após saber que o PDS não 
participaria. 

Marchezan acentuou que a decisão de retirar todos os 
do PDS não tem nada a ver com a eleiçã.o de Ferraço. A 
prova é qúe comunicou-lhe estar dispoSto a reconduzi-lo 
para a CPI do BNH e aprovar sua eleição se o PMDB 
desistir da CPLda dívida externa. O Líder do Governo 
cj_uer um-a solUção única, não podendo concordar em 
acordos paralelos entre _o PMDB e um ou mais deputa­
dos pedessistas. 

Corrupção 

Não há da parte do Governo, segundo o Líder Mar­
chezan, qualquer interesse em dificültar as investigações 

-Sobre corrupção, tanto que está em pleno funcionamento 
a CPf áa--CE-PEM-I, atuando liVremente. O GoVenro, 
através-de seus Ministros, tem comparecido ao Congres-

- sO p3.ra prestar- os esclarecimentos devidos. :t: natural 
que, havendo necessidade, os Ministros compareçam âs 
CP!s. 

Marchezan manteve durante todo o dia de ontem su­
cessivas reuniões para tentar solucionar a crise da CPI 
do BNH. Esteve três vezes com o Presidente da Câmara, 
Flávio Marcílio (PDS- CE). Ã tarde recebeu vários de­
putados da Participação, que Toram hipotecar-lhe apoio. 
Das 15 às 16hl5mi'n ficou trancado coin os Deputados 
Ferraço, João Carlos de Carli, (PDS- PE), Israel Pi­
nheiro (PDS- MG) e José Ribamar Machado (PDS­
MA); todos da Participação. 

Inicialmente Marchezan pensava que esta reunião se­
ria para concluir o acordo, pois de manhã recebera a in­
formação-de que Ferraço estava disposto a renunciar a 
presidência da CPI. Contudo, à tarde, Ferraço recuou 
deSta põs-ição, que acertara em almoçO com seus compa­
nheiros da ParticipaÇão. Marchezan deu-lhe, então, mais 
24h para pensar. Ao sair da reunião na ante-sala do 
Líder, Ferraço denunciou a existência do mar de lama no 
Governo. 

A grande surpresa entre os parlamentares era a infor­
mação, atribuída ao Deputado Ferraço, de que o Minis­
tro do Interior, Mário Andreazza, tinha interesse em que 
fosse o Presidente da CPI do BNH-Delfin. A informação 
foi considerada muito estranha. 

Jornal do Brasil - 30-8-83 

FERRAÇO IRRITA-SE COM MARCHEZAN 
E ACUSA GALVtAS 

Brasília - O Deputado Theodorico Ferraço (PDS -
ES),-Um -cfOS-lfderes do movínlento dissidente do PDS, 
acusou ontêm o Mfnistro da Fazenda, Ernane Galvêas, 
de ter tentado junto -ao presidente do Banco Nacional da 
Habitação, José Lopes, passar a caderneta de poupança 
Delfin para a corretora Coroa, 30 dias antes, apenas, 
dessa última empresa--sofrer intervenção do Banco Cen­
tral •. ''O negócio do Galvêas s6 não deu certo -disse 
Ferraço- porque o José Lopes gritou e exigiu o creden­
ciamento da Coroa junto ao BNH, evitando assim um 
rombo de mais de Cr$ 200 bilhões nos cofres públicos". 
, . "Essas e outras acusações, mais vagas, foram feitas 

por Ferraço em entrevista na ante-sala do gabinete da li~ 
derança do PDS na Câmara, depois de ter conversado 
durante 50 minutos com o líder Nelson Marchezãn. A 

___ Delfin, por excesso de débitos junto ao Fundo de Assis­
tência à Liquidez, do BNH, caiu sob intervenção do 
Banco Central, através do BNH, no dia 21 de janeiro e 

_ hoje se encontra em liquidação extrajudicial. O Banco 
Central int~rveio na Coroa~Brastel no dia 27 de junho, 
devido a emisSão de letfas de câtiibio sem iastro, e se en-­
contra também em liquidação extrajudicial. 

"~r de IÕma" 

_ferraço acUsou nominalmente os Ministros 9alvêas e 
Delfim Netto, do Planejamento, de envolvimento no 
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-case;> Coroa-Brastel e esbravejou contra, ••o mar de lama 
em que se transformou este País Marchezan tentara 
convencê-lo a renunciar à presidência da CPI Delfinw 
BNH, para a qual eleito na semana passada com o apoio 
de seis membros oposicionistas da comissão de I 1 inte­
grantes, e, sem êxito, decidiu destitui-lo. O Deputado ca­
pixaba prom~teu recorrer a todos as instâncias de deci­
são, na Cãmara, Para garantir o seu direito de participar 
da CPI e nela investigar todas as denúncias de corrupção 
noticiadaS pela imprensa e. ••mais as que tenho documen­
tadas". 

-Ninguém agüenta mais tanta corrupção. Chega um 
momento em que não se pode mais calar,~ uma rouba­
lheira de deixar corados os Governos anteriores à Revo­
lução de 1964- declarou Ferraço, revelando;, "Enquan­
to os flagelados de Santa Catarina não conseguiram re­
ceber os Çr$ 27 bilhões dos convênios firmados pelo Pre­
sidente interino, Aureliano Chaves, a Coroa-Brastel teve 
Cr$ 30 bilhões liberados com um telefonema". 

Omitiu, todavia, o que considerou. "a mais grave de­
núncia", que seri~, "a gota d'água na nossa paciência". 
"Essa, se eu contar hoje, terei de me asilar amanhã" -

-justificou-se o Deputado. 
-Eu sei de muita coisa - continuou Ferraço -·c 

não são fatos novos, não, são fatos velhos, porque os 
dólares já estão no bolso de muita gente há muito tempo. 

Todo esse desabafo de Ferraço ocorreu, depois da lon­
ga reunião com o Deputado Nelson Marchezan, que 
quer tirá~lo da presidência da CPI Delfin-BNH. Marche­
zan lhe propôs que renunciasse a preSidência, abrindo cs~ 
paço à liderança para que negociasse com o PMDB a 
presidência da CPI da dívida externa - para a qual foi 
eleito Alencar Furtado (PMDB- PR). Feito o acordo, 
Marchezan se comprometia a indicar, ele próprio, Fer~ 
raça para a presidência da CPI Delfin-BNH. 

"No meu vocabulário não existe a palavra renúncia" 
- respondeu Ferraço, segundo relatou posteriormente. 
Diante da instransigência do Deputado capixaba, Mar­
chezan decidiu formalizar o seu desligamento da comi$-. 
-são, Ferraço retrucou à imprensa.: .. Se ele tomar a inicia~ 
(iva de destituir alguém eleito pelo voto direto e secreto 
- que falta ao povo brasileiro para bem eleger os seus 
gove'rnarúes - vai sei um escândalo neSte País" . 

Estado S. Paulo ---30-8-83 

MARCHEZAN QUER RETIRAR 
FERRAÇO DE CP! 

Das sucursais 
"Ao tomar conheciri:tento do mar de lama que inunda 

o País, o preSidente João Figueiredo vai tomar uma ati­
tude contra a corrupção" -- assegurou ontem, em 
Brasília, o deputado Theodorico Ferraço, do grupo Par­
ticipação, tOga após deixar o gabiriete do líder do PDS, 
Nelson Marchezan, que lhe comunicou a decisão de lu­
tar por sua destituição da presidência da CPI que apura 
o escândalo da Delfin, para a qual foi eleito com votos 
da oposição. 

Mais tarde, Marchezan desmentiu que houvesse dito, 
ontem pela manhã, ao presidente da Câmara, Flávio 
Marcílio, que renunciaria à liderança se não conseguisse 
que Ferraço saísse do comando da CPL. "Nunca houve 
isso. Não pedi a destituição de Ferraço. Dois dias antes 
de sua eleição, enviei ofícío ·ao presidente da Câmara, 
tornando sem efeito a indicação de 20 deputados para a 
CPI da Delfm e outras comissões." 

,, "O entendimento não foi possível e parece que o cami­
nho é a minha destituição" - comentou, por sua vez. o 
deputado Theodorico Ferraço, após deixar o gabinete de 
M archezan, acompanhado dos dep_utados Israel Pinhei­
ro Filho (PDS-MG), João Carlos de Carli (PDS-PE) e 
Ribamar Machado (PDS-MA). 

Exaltado diante dos jornalistas, Ferraço ameaçou: 
••Após a minha destitu1Ç~o vou revelar o que iria fazer na 
CPI, na-próxima semana. Trinta dias antes do estouro da 
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Brastel-Coroa, que tinha gente importante a protegê-la, 
Ernane Galvêas tentou junto ao presidente do BNH, Jo­
sê Lopes de Oliveira, que a Delfin passasse para o Paim 
Cunha. O José Lopes é que se opôs. Senão teria sido ou­
tro escândalo". 

Ameaças e Atentado 

Quando comparecer depois de amanhã para depor pe­
rante a CPI que apura os escândalos da CA.PEMI, o co­
ronel da reserva Luiz Helvécio da ~ilveira Leite, ex­
diretor administiitivo e de finanças da Agropecuária 
CAPEM I e ex-subchefe da Agência Central do SNI, de­
verá dedicar um capftulo inteiro para esclarecer fatos pa­
'ralelos que vêm ocorrendo desde que passou a denunciar 
os desmandos instalados no grupo. 

Ele deverâ esclarecer a lenta e contínua perda de seu 
poder na empresa, até S(?r jogado no ostracismo, que CUl­
minou com a sua exoneração do cargo. Contará, ainô.a, 
C9mo reagiram setores da comunidade de informação 
aos quais levou suas inquietações sobre o_s desmandos na 
execução do Projeto Tucuruí. 

Ele deverá revelar também que seus telefones estive­
ram. "grampeados", as ameaças de morte que chegaram 
a seu conhecimento e até um atentado a bala, no Rio, 
quando dirigia seu carro. E, além disso, a prisão domici­
liar a que foi submetido, também no Rio. 

FERRAÇO QUER DENúNCIAS APURADAS 

Brasília - "O Presidente Figueiredo está voltando 
agora e vai ficar sabendo desse mar de lama. Vai tomar 
uma atitute e varrer deste Pais a corrupção. Esta é a nos­
sa esperança". 

Ameaçado de ser destituído da presidência da Comis­
são Parlamentar de Inquérito que investigará deriúncias 
relacionadas ao Banco Nacional da Habitação e o caso 
Delfin, o Deputado Teodorico Ferraço fez ontem uma 
série de acusações, lembrando que escândalos como os 
da Coroa-Brastel, da Delfin e da Capemj, "envolvem fi­
guras de gravatinha que estão no governo". Ferraço pro­
meteu apresentar, em brevJ;, "dencúncias ainda mais pe-. 
sadas do que as que foram divulgadas· até agora", 

. , "São denúncias novas, mas que se referem a coisas Ve­
.lhas. Tão velhas que os dólares já estão no bolso de mui­
ta gente." 

Esperando para qualquer momento um ofício do líder 
do governo, Nélson Marchezan, ao Presidente da Câma­
ra, comunicando_ s_u_a destituição. Teodorico Ferraço 
prometeu,., .. Se até quinta-feira eu não tiver sido âeposto, 
vou convocar o Presidente do BNH, José Lopes de Oli­
veira. E, se eu continuar como presidente, vamos convo­
car gente importante. José Lopes de Oliveira é uma figu­
ra muito apagada nesse episódio e nós vamos convocar 
gente que estã mandando neste País". 

O Deputado do Espírito Santo não quis antecípar ·os 
nomes dessas pessoas importantes, explicando que se 
não for deposto a imprensa logo tomará conhecimento 
deles. Mas advertiu que, mesmo se não continuar na pre­
sidência da CPI, ir$, .. até o fim". Mas admitiu que, se ti­
ver que sair.o .. pelo menos alguns vão ficar livres de uma 
atitude que eu pretendia tomar na próxima semana. Não 
poss-o dizer qual seria, inas trata~se de uma atitude muito 
importante", 

Insistindo em que a sua atitude pessoal não deve ser 
confundida com as posições do grupq, "PartiCipação". 
Tcodorico Ferraço Observou que as denúncias envolven­
do figuras do governo silo muito sériaJ~~, "Não temos ~ 
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disse .....:.... o direito de calar sobre elas. Elas fazem lembrar 
os tempos da República Velha. O Vice-Presidente Aure­
liano Chaves quase teve que embarcar à força alguns mi­
nistros Para irem vei de perto o problema das enchentes 
e só conseguiu 37 bilhões de cruzeiros para os flagelados 
-dinheiro que até hoje não chegou lá." E continuou: 

.. "No entanto, 30 dias antes do estouro da Brastel, que 
deu bilhões de cruzeiros ao Sr. Antônio Paim, o Ministro 
Ernane Galvêas tentou fazer com que o patrimônio da 
Delfin passasse às mãos desse outro grupo. Só não con­
seguiu porque o Sr, Josê Lopes de Oliveira -não concor­
dou e pediu o levantamento do cadastro da Coroa­
Brastel. Se a transferência se houvesse concretizado, se­
riam mais 200 bilhões de cruzeiros de rombo no bolso_ do 
povo brasileiro." 

O deputado fez um desafio.; .. "Se o goVerno- não tem 
nada a temer, então vamos abrir as portas do que tem 
por aí. Temos que apurar essas coisas ou então ir para 
casa. Lá fora, o povo estâ de boca aberta com essa suces­
são de denúncias. O escândalo envolve a empresa de um 
Ministro de Estado e não acontece nada. Até quando vai 
continuar assim?" 

Jornal de Brasília 30-8-83 

GALV~AS EXPLICARÁ EM CP! 
CASO COROA-BRASTEL 

Teresa Cunha 
O Ministro da Fazenda, Emane Galvêas será convo­

cado para depôr na CPijBNH/Delfin, para explicar a li­
gação deste caso com o estouro da CoroajBrastel, ga­
rantiu, ontem, o deputado Theodorico Ferraço (POS­
ES), ao final da reunião com 0: líder NéTsOn March~an, 
quando teve de admitir que poderá perder a presidência 
da Comissão de Inquérito. Ferraço afirmou ainda que, 
se for destituído do cargo, vai recorrer à Comissão de 
Constituição e Justiça, e até mesmo ao plenário da Câ­
mara, para assegurar seu direito à presidência, pois foi 
eleito por "voto secreto e disputado", 

"A destituição de um presidente de comissão é um es­
cândalo", afirmou o parlamemntar dissidente, que pro­
meteu divulgar escândalos ainda piores do que os já co­
nhecidos, mesmo que tenha de participar da CPI apenas 
como deputado. Bastante contrariado- embora fizesse 
questão de afirmar que a deStituição do cargo, por parte 
do líder Nelson Marchezan, não é um ato pessoal- Fer­
raço garantiu que disputou a presidência da CPI "para 
salvar a dignidade do parlamento e das pessoas honestas 
do governo". 

Ele não admite que a investigação de casos como os 
que envolvem o Sistema Financeiro de Habitação e o 
Grupo de Poupança Delfin, não -tenham a presença de 
parlanl~ntares do PDS. Segundo o deputado, "se o go­
verno não tem nada a temer, vamos abrir todas as por­
tas. Tenho certeza que o Presidente Figueiredo vai tomar 
uma atitude quando conhecer o mar de lama que se alas­
trou pelo país". 

Provocação 

"Vocês estão me provocando", diSse Ferraço, pouco 
antes de citar o Ministro Ernane Galvêas _como o próxi­
mo depoente da CPI. Antes dele, depõe, nesta quinta­
feira, o presiçl.çnte do BNH, José Lopes de Oliveira. "Sei 
de outros escândalos que serão a gota d'água", garantiu 
Ferraço, que acabou declarando à imprensa que preten-

Setembro de 1983 

de convocar o Ministro da Fazenda para explicar porque 
"30 dias antes do estouro da Coroa/Brastel chamou o 
José_ Lopes, do BNH, e tentou entregar a Delfin para a 
Coroa". 

Visivelmente irritado, porque .. pensei que conseguin­
do a presidência dessa CPI para o PDS, abriria uma por­
ta de negociação entre o líder Marchezan e Freitas 
Nobre (PMDB)", Theodorico Ferraço procurou de· 
monStrar que a atitude de Marchezan não foi pessoal, 
porque "ele ê meu amigo, não vai tomar nenhuma deci­
são contra mim", Mas a irritação de Ferraço levou-o a 
admitir ontem, a posSibilidade de criação de um novo 
partido político, de centro, cuja característica principal 
"será muita vergonha", desabafou o parlamentar. 

Vitória 

Ontem, ao final da reunião com Ferraço, da qual tam­
bém participaram os deputados Israel Pinheiro Filho 
(MG), José Ribamar Machado (MA) e João Carlos de 
Carli (PE), da chapa Participação, o líder pedessista de­
monstrava estar vitorioso. De acordo com o regimento 
da Câmara, ele tem todo o direito de destituir o deputa­
do Ferraço da CPI, e ainda mais: a seu argumento, utili­
Zado desde o início do "caso" das CPis, acabou prevale­
cendo - o partido da minoria faz o presidente, o da 
maioria, faz o relator. Quem não concorda com isto é o 
líder do PMDB, Freitas Nobre, que além de considerar 
antiêtica a destituição de Ferraço, argumenta que o PDS 
só se tornou minoria depois que o PTB rompeu o acor­
do. E que as comissões de inquérito foram constitu(das 
antes deste rompimento, o que configurava o PMDB 
como minoria, com direito a eleger o presidente. 

A. intransigência prevalece em todos os lados: Marche­
zan não quer apenas a CPifBNHjDelfin, quer tambêm 
a da dívida externa. O PMDB garante que não_ há mais 
condições de alterar esta última, cujo presidente é Alen­
car Furtado (PMDB-PR). O presidente da Câmara, Flá­
vio Marcílio, não está disposto a assinar embaixo da des­
tituição oficializada pelo líder do PDS. E o deputado 
Theodorico Ferraço garante que, mesmo perdendo o 
cargo, vai levar as investigações até as últimas conse­
qüências, "porque ninguém tem o direito de calar com 
tanta denúncia existindo por aí", 

O presidente da Câmara vai responder hoje, o requeri­
mento do deputado Nelson Marchezan pedindo o desli­
gamerito- dos seis integrantes de seu partido que indicam 
para compor a CPI que apura o caso BNH/Delfin. "O de­
putado Freitas Nobre, informou que o requerimento po­
derá ser indeferido com base no princípio contido no re­
gimento ifiteriio da Câmara, de que não cabe a presidên­
cia da mesa anular um ato que já produziu seus efeitos. 
A CPI que apura o escândalo da Delfin já realizou duas 
reuniões. Theodorico Ferraço já anunciou, por sua vez, 
que só desistirá da presidência da comissão se o .. Movi­
mento Participação", que se reúne hoje, na Câmara, de­
cidir pela sua renúncia. 

ATO DO PRESIDENTE N• 98," DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das suas atri­
buições regimentais e com base no que estabelecem as 
Resoluções n"'s 146, de 1980 e 50, de 1981, resolve conce­
der Progressão Especial e Ascensão Funcional aos servi­
dores aprovados no prOcesso seletivo interno para provi­
mento de vagas existentes no Quadro Permanente, n<r 
forma dos Anexos I e 11 ao presente Ato, vigorando seus 
efeitos a partir de 1"' de setembro de 1983. 

Senado Federal, 31 de agosto de 1983.- Nilo Coelho, 
Presídente do Senado Federal. 
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1\NE:<JJ I 

cuADro PER-Il\NEt'1I'E~ 

CA:I'OO:JRIA FlNCICW\L DE TlbrrCO IEGISIAT:ru'J 

PRXIU"..SSfc ESPOCITIL - 04 vagas 

snuu;li:J 

!alE llm'ERIOR NOVA 

CATro:JRIA crASSE ~ CATEXJORL\ crASSE llEFl:lClCIA 

Ol. ~<J.:iCF'l:CS TAroC..l 1-0REIM :r,.n.t~~. ASS I S'I"f.NN'E !.miSIATI\0 "A'' NM-23 TIX:Nrro LS::;ISr...n.TI\0 "A" NS-7 

02. ISJ\BEL l-V\JUA Z·VIOJS9Jl-~"'NN flSSISI'ENI'E LE:GISIATI'I..O ESI'D:IAL NM-34 ltcNICO LmiSI.JI.l'Im "B" NS-12 

03. LIGIA Z.:i\.tUA DhRREl'O JuRI::.Ll\ ASSISTENI'E LEGISLATIVO "C" NM-33 'I'!x:mCO In;ISJ.AT!\0 "A" NS-10 

04. GI..o\t:CL\ :-ruuA OC BJ\RR':S ~- l=oo m;ISIATrnJ I VIOCS G\DWL\ PSSISI'ENTE I..EX;IS!l\TIVO ESPEX:IAL NM-34 "B" NS-12 

- /" /.\ 
~q( ; 

[I 
I 

\ ' 
l .. .. 

. .. 

CATEO::JRJ;A Ft..JNCIQ'UI.L DE ASSISTI;:m'E I..EGISI.ATI\.0 - -----

pro::;:RESS$0 ESPECIAL - 10 V$~ ' i 'li 
I I I 

-·-· - I I ' 
SI'ru!ÇfiD '• 

-c-

i 
l'OE iWJ'ERIOR NOVA I 

CAXOOJRIA = REF'ER!:NCIA ctaro:lRIA CI..t".ssE Fii~r ... m 

o1. M!\PCUS vwrc:rus ~ AGENIE rE ~ Lmi§_ "D" NM-28 ASSIS'I'E:'l!E U:CI~ "C" i r:-t-29 
u.:mo TIW i 

' 
: 

O:ls: "'P.rovida 01 v.:Jga, pelo i'nioo cand!cl.:lto h.:lb1litacb. ! 
I 

09 vagas n5o providas p::~r progr-ess5::feSpeC1al-, p::>r insuficfên:::ia de candidatos habÚitados no processo seletivo, .1senr.lo v. c.· 

~~---·-·-~·,.·-·"--'""""~· ~ ~· I .é""V 'J;l) : v . 

... . -- < - . . 
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CTI.TDDRIA FUNCICW\1, DE AGEN'I'E Aet>ITNISI'R.J'I.TI\.0 

pR:XiRESSJiJ ESPECIAL - 11 v;:s:w.s 

SI'It'K/D 

""'"' Atl'I'E..'UOR N0\7•. 

CATEOJRIA CLASSE ~o;.. Ou.""DXii-'.U.. = ~x;IA 

01. .JC.\.'ES ~D tE AWEIDA ~ ESPECIAL ,..,.21 NBli'E AI.l1D'IT~ ... ...,_22 
T!;Q 

Cbso ::::::;;-~-~--'"-·-·~-·ll-~---~c;~, 
Senado Federal; em 31 de agosto de 1983. 

' \,'" i'·~ 

I 

JINEXO II 

QUADRO PERHANENTE 
CATEO.JRIA FUNCICW\L DE ~arrro ~IsJ:ATI\0 

ASCrnsib Ft.JNC!ati\L - 03 va9:as 

s!TU1l;fD 
l 

"""" ANTEJUOR I ~JOVA 

CATOOORIA CLASSE REFER!NciA 0\TEO:>RIA CLASSE =.:IA 

01. AUR:' .~ .BAREOSA n:U.ANM PSICOI.CO:l "A" NS-2 'ttt:Nrm w;rsu.:rn.u "A" ~:S-7 

02. FALS'I'A ~ ~ . 1aNI'E AI:MIN1S'l'R7a':ru::> "A" t<+-20 Ttl:turo r..a:;zsu.nvo "A" NS-7 

03. NE: IeNE NlNES o.ro::50 Jt.NIOR AGENI'E AttiDr.IS'I'AATI'oXl "C'" t<+-29 rrx::mro u:c.rSIATl"\0 "A" NS-7 

~~vu 
\ 

' 
. 

I 
I 
-------
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'"' .. -· ' . ' .·.;__;_ 

Cfa'l:.XX}IUAI'tT.IC!all\LDG foSSIS!'tN!'E Il·:CJSlJI~r!VO _....., -- - -== -- ----- -
ASC:El>lSÃO FtN:IctW. ~ 09 .. 'llag.is de Ascéns:io F\m.Cfon01l + 09 res~ros cie PW~sOO,~~P9fial 

-
.. 1~ 

- SIW!;:;fD 

IOIE ANI'E:RIOR NOVA 

CATEIX>Rlll ClASSE REf'E~IA C\1i:XDRIA == P.!:F'E!"!'!.(."IA -01. v.\.'a.A OORZS C/l:o!t\RG:) -- ___ AGEm'E: AO•tlN!S'I'MTI\() "B" t.!!'-1-24 ASSISU:,"''E r.;:..:!''L"ü':'.") "B" :~25 

02 • .JtlSSAAA n..TAA. ISAC />.GD.'TE AD·IDIIS!'Rl'ITIVO "A .. N:1-20 J\SSisrt::I'E I..E::GISUJI\'0 "A" t.:"·!--21 
03. J1Cf ttíXEtRÃ-CJ\erA'K> m Au.EIIlA AGENTE AD:•r:INISI'FATI\'0 "A" Nl>-1-20 ASSISTI::.:rE !..EGIS!.ATI\'0 "A" r:-1-21 
04. IR.~ PEREIRA ro:ES N:iENI'E ACMrNISTMTI\0 "C" N>\-29 ASSISTr::n'E lEGISI.ATIVO ·c· !:1-30 
05. WIZ O:UZAGA Sil..\-'1\ FWICi /ICD.n'E .ru::r-UNISTMTI\0 .. A" N!'-1-20 J\SSISTI:ITE ID:iiSLATI'VQ ••• lM-21 
06. MI\RIA llOA ~IPJ\ tE ME:UD FG::Nre 1\Il'-ONISTPAT:rn:J "C'' N:-1-29 ASSISTI::TrE LEGISI.AT!'Xl "C" t~·!-30 

07. RJOiUOO SOBR.\L rot.I..D!DERG liGENI'E AU-!!NisrnJ\l'tvO "B" N»-24 1\SSISTI::t'E U:CaSlATIVO ... !.:-1.-25 
08. A"ll'':llO JOSt TAVJ>.IU'.S OLIVEIRA ASSISinli'E [E PWi> .. úUOS "C" N:-t-20 l.SSISTI:.'l'E .l..OOtSl..ATI\0 "A" !:'1-21 

09. SILVIO ES'I'EVES a:xJI'INIK> JlaNl'E ArMINisrnATIVO ESPEX:IAL tlr-1-32 ASSISI'E:rrE ux:;ISI..Ia'IOO •c• r~JJ 

lO. J~ Wi;."'DSR ARJ\UJO re Ml\RIA 1\GENI'E AlloUNISTRATIVO "C" NM-29 ASSISl'E:m: ImiSLATI\Q ·c• r~30 
li.- !-~L\ 00 RlSÃRIO VIEIAA ABR..INI-lCGA 

Tru::~ .t.GE:\'!'E: MMlNISI'Rr"\.TIVO ESPECIAL !'l-l-32 i\SSISTE:m:: I.EGISU.:I'I\'0 ·c· ~~t-3_3 

12. JCSZ: .;.U:.'(..i:'ID~ GIR&:l !>DtA Co\ Sll.VA Ji.l:D.'TE .Al:NINIS'fRKI'Im "A" ~1-20 I'.SSISI'E:."I'E U:CISUJI\0 "A" !N-21 

13. SEB.'\S'I'Ik) MARINHO DA. PA.IX.fiD AGENIE AtNlNIS'I'MTI'vO "A" Ni1-l7 1\SSISTE:.'IE UX::ISUITI\I() "A" r~l9 

14. GII.nl\ o::t-IES K>DRIG.fES == ESPECIAL NH-21 /..SSISI'E:'.'rE UJ:;ISU..TI\0 "A" 1;:"1-22 

15. ~.;r:ro 1\EIXE:Rl' DE ABREU ux:rm ACt.mn:SI'Rra'IVO "A" NH-20 ASSISI'E"rrE I...EX:>ISUi.TIVd "A" r~21 

!6. x·..,:l.ZL, s:n.R!S .FIDIO ARI'!f'ICE: DE ELE'I'RICID.!\ t-:ESI'RE 
CE: E O:X·OII.CJ~t;i:O - "D" ~1-27 ;..ssr~_:~ I.EGISUil'I\Q "C" t~2B 

17. CII\RINDri. KILÂRIA 01\ SILVEIAA AGE:N'I'E AIMINISTRATIVO ESPECIAL NM-32 ASSISTEm'E u:r:;ISI.I\T'IW •c· r:+-33 

lB. ;,.~n:O RICAROJ l-OFE:IAA DE SCUZA """""" l\l:MlliiSTRATI\Q "A" ,.,_20 ASSISI'ENIE u:r:;ISLb.Tim "A" 
t>t-2( ~ 

- --
~ -' -

v-· 

CATEXDRIA FU'OCNAL !E ASSISl'WI'E--DE- PL.ENAR;I:a; 
. ~ 

~ Ft.tK:ICN.l\L - 02 ~as + 02 ~as restantes de Erocn:essãO es~al "' 04 V!!9:a5 

srru;.ç.."io 

"""" ANI'ERIOR NOVA 

C1<l'!XDRI11 == -CIA CA:rJmRIA aASSE P.t:f'ER!:;CIA 

.. 01. r.mwDJ CORCEilO 01\. RXlfA .ARl'II'ICE IE O'.RPJNI'AA!A E "C" NM-22 ASSISTE:m DE PW~ 1----"c• ~23 
Ml\.fa:'WUA-cc:Nl'IW1ESTRE RIOO 

r--:~lr 
~J.;-'---"" 

""' * p.rovidà 01 vaga pelo únicx:'l candidato habilitado. scbran:lo 03 vagas. 

' 
' 

I . ~ 
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! 
CATEGORIA FT..NCICW\L DE: ~IOJ D'-1 ro'·Um:1ldio SOCIAL 

-
-~ 

~ FUNCIO'UIL - 02 vagas + 02 vagas restantes de progressãO esoeCia~ --04 va9as 
------

- - ~ 

SI~D 

!OE ANI'ER!OR I r:o·.'r~ 

"-""""RIA CLASSE l1Ef'E!1!>1CIA CJJUJ)RlA CLASSE ~~K:IA 

01. FnTD~ ABRAiif.D K0U1ERAI.JSai Am<I'E AIMINISTru\TI\10 ''B" ~-24 T"~ICD ~-l a:J·L.,.nc:,\ 
ÇTD SXL"\L - "A" NS-1 

02. W\RIA. lATIFE E:LI.I1\N :Kl\Ul>!E ASSISTENI'E LEGISIATI\.0 ESPECIAL NM-34 ~~ICO ~-t o:::r.WICA 
ÇiD SXIJ\L - "B" r:s-12 fJ. .. 

. _J 

Ct>s; Provicbs 02 vag.lS pelo 02 únicos Cllndidatos habilitados, sobrardo 02 ·vagas. - \.0\ 
\ 

i __ ...,..,....,._ -

CA'I'ECDRIA FtNCTCW\L DE 1\SSIS'l'E:'n'E SOCIAL -
~ --

/lSCENS!D ~C!CNTIL - 01 vaga + 02 vagas re.s:t.:mt:P.s de o~re_ssâo c~ial - 03 vagas 

5 I'IW'Çil:l 

"""' PNI'ERIOR NOVA 

"-""""RlA OJ\SSE REFE~CIA cr.rroJRlA CL/.SSE RE:F!:P!::CIA 

01. !-WICA MEDEiros P~ cmrA .1\GE:'liE AIJ-1INIS'I'FJI.l"'I.. "B" N:-1-24 l...SSISTE::\TE SCCIAL "A" 1<5-l 

02. NARIA sADIA B;JISTA AGENI'E P.lMINIS'l"RATI\0 "A" W.t-20 1\SSISTE:m: SO:IAL "A" 1'5-l 

r 
-·-

Cbs: Providas 02 vagas pelas 02 únicas C!!l'Xlidatas habilitadas, sobrando 01 vaga. 
\iur ,___ 
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NOVA. 

"B" rl-t-20 
AGENI'E DE SE:GURmÇA LE: 
GISLATIVA - NM-19 "B" 

~. ·-"-•• ~-~--·~·--"-'"' ·-,.. - -· ~'".-;;:(i:;:' f 
'-------~-- - L 

----- ...... ---' _ _., .. -

-
CA.TI,;::nJ{[A FUJCIQIW. DE J\C:!:...._•:n: ~!E 'J'R,.'..:-~SPORI'E ll:X:aSil'l.TI\0 - -·-

~...._'!>fD- fTh'<.'JCl'V\1.._- 02 v~gas + 0_2 Vil,((a.S f),l.r.1 ['_ro_ln•ss5o t:!lõOCcli.l~ 
-- 04 V.:l'[U.S 

srrun;lb 
-

"""' Am'EIUOR .I NO'! A 

CJ\TElX)RII\ CU\SSE P!:FEP!::):IJ\ I c-.TEO:lRIA == ~"EP!:!CIA 

01. ai"~R HDmiCU: m SILVA 1\Rl'l'FICE DE ~ICA "A" r«-9 AGE:"n'E DE TRJI:.:SF'ClJ3_ 
TE I....ECISIJJI\0 "A" !\."1-14 

Cbso Pt'OVida Q! vaga pelo únioo canclid:<to habilitad.::l, scbrando 01 vaga + 02 vagas para progressão especial. Tot.l.l de vagas - 03 

' Senado Federal, en 31 do agosco de 1983. r.;. 
'~ 

. ·-~ - -- w 
I 
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ATO DO PRESID!lNTE No 99, DE 1983 

O Presidente do Senado Federal, no uso das suas atri­
buições regimentais e cotri base no que estabelecem as 
Resoluções n9s 146, de 1980 e 50, de 198J e de acordo 

F' " 

N:M: 

01. RTD1E1. .E:LI.ZA re CAST10 o::srA c:x:J1 
I.1NS 

/ 

com o disposto no Ato n9 5, de 1983, da Comissão Dire­
tora, resolve conceder Ascensão Funcional a servidora 
Rachei Eliza de Castro Costa Collins, aprovada no pro­
cesso seletivo interno para provimento da vaga de Médi­
co, Classe "A", Referência NS-12, do Quadro de Pessoal 

~ 

COADFO DE ~ESSCAL CLT 

CATEOORIA f'UNCI;CWU. tE !>1ti>IOO 
- -

1\..SCE:JSÃO Ft.NCICNAL - 01 vaga 
-

s~ 

1\NI'ERIQR 

--

CLT, na forma do Anexo ao presente Ato, Vigorando 
seus efeitos a partir de {9 de setembro de 1983. 

Senado Federal, 31 de agosto de 1983.- Nilo Coelho, 
Presídente do Senado_ Federal, 

--

~ -· 

"""" 
CF<Im:llUA CU\SSE REFERE:lOA CI\TEXDlUA CU\SSE ~ i 

.liSSIS'lnllE ~ "C" NM-30 M!Drro "A" NS-12 

Scn<lc!o Federal, em 31 de agoSto de 1983. 
{;L 

lP\ 
I 
\ 


